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UNIVERSIDADE	TECNOLÓGICA	FEDERAL	DO	PARANÁ
UTFPR	-	CAMPUS	PONTA	GROSSA

MINUTA	DO	AVISO	DE	CONTRATAÇÃO	DIRETA	Nº	XXX/2026
LEI	Nº	14.133/2021

Processo	Administrativo	nº	23064.048669/2026-81
	
Torna-se	público	que	a	Universidade	Tecnológica	Federal	do	Paraná,	Campus	Ponta	Grossa,	UASG	153178,	 inscrita
no	CNPJ	75.101.873/0005-13,	 sediada	na	Rua	Doutor	Washington	Subtil	Chueire,	 330,	 Jardim	Carvalho,	por	meio
do(a)	Departamento	de	Materiais	e	Patrimônio	da	Universidade	Tecnológica	Federal	do	Paraná,	Campus
Guarapuava,	 sediado(a)	 na	 Av.	 Guarapuava,	 800,	 Bairro	 Cidade	 dos	 Lagos,	 Guarapuava	 –	 PR,	 CEP	 85.051-010,
realizará	DISPENSA	ELETRÔNICA,	com	critério	de	julgamento	MENOR	PREÇO,	na	hipótese	do	art.	75,	inciso	II,	nos
termos,	nos	 termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	da	 Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	67/2021	e	demais	 legislação
aplicável	e,	ainda,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	aviso.
	
Data	da	sessão:	26/10/2026
Horário	da	Fase	de	Lances:	08:00	às	14:00
Link:	https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério	de	Julgamento:	MENOR	PREÇO
	
1. OBJETO	DA	CONTRATAÇÃO	DIRETA
1.1. O	 objeto	 do	 presente	 procedimento	 é	 a	 escolha	 da	 proposta	 mais	 vantajosa	 para	 a	 contratação,	 por
dispensa	de	licitação,	de	empresa	especializada	na	prestação	de	Serviço	Telefônico	Fixo	Comutado	(STFC)	na
modalidade	de	Tronco	SIP	(Session	Initiation	Protocol),	no	código	de	área	42	do	município	de	Guarapuava-
PR	,	com	fornecimento	de	10	(dez)	canais	simultâneos	de	entrada	e	saída	de	chamadas	,	além	do	tráfego
de	 ligações	 para	 os	 perfis	 Fixo	 Local,	 Fixo	 DDD	 e	 Celular	 Brasil,	 para	 atender	 às	 necessidades	 da
Universidade	 Tecnológica	 Federal	 do	 Paraná	 –	 Campus	 Guarapuava,	 conforme	 condições,	 quantidades	 e
exigências	estabelecidas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus	anexos.
	

Grupo Item CATSER Descrição	/
Especificação Unid.

Quant.
Anual
Estimada	(A)

Valor	Unitário
de	Ref.	-	R$
(B)

Valor	Total
Estimado	Anual	-
R$	(A	x	B)

1

1 30177 Tronco	SIP	(DDD
42	-	10	canais) Mês 12 R$	206,49 R$	2.477,88

2 26115 Ligação	Local Minuto 297 R$	0,05 R$	14,85

3 26131 Ligação	DDD Minuto 371 R$	0,13 R$	48,23

4 26123 Ligação	Celular
Brasil Minuto 537 R$	0,18 R$	96,66

VALOR	TOTAL	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO	(12	MESES) R$	2.637,62

	
1.2. Havendo	 divergência	 entre	 a	 descrição	 dos	 produtos	 ou	 serviços	 contida	 neste	 aviso	 de	 dispensa	 e	 o
lançado	no	Comprasnet,	deve-se	seguir	a	descrição	do	aviso	de	licitação.
1.3. O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	menor	preço,	observadas	as	exigências	contidas	neste	Aviso	de
Contratação	Direta	e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.
	
2. PARTICIPAÇÃO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA
2.1. A	 participação	 na	 presente	 dispensa	 eletrônica	 ocorrerá	 por	 meio	 do	 Sistema	 de	 Dispensa	 Eletrônica,
ferramenta	 informatizada	 integrante	 do	 Sistema	 de	Compras	 do	Governo	 Federal	 –	 Compras.gov.br,	 disponível	 no
Portal	de	Compras	do	Governo	Federal,	no	endereço	eletrônico	www.gov.br/compras.
2.1.1. O	procedimento	será	divulgado	no	Compras.gov.br	e	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	-	PNCP,Compras: Aviso de Dispensa Eletrônica 6070084         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 2



e	encaminhado	automaticamente	aos	fornecedores	registrados	no	Sistema	de	Registro	Cadastral	Unificado	-	SICAF,
por	mensagem	eletrônica,	na	correspondente	linha	de	fornecimento	que	pretende	atender.
2.1.2. O	Compras.gov.br	poderá	ser	acessado	pela	web	ou	pelo	aplicativo	Compras.gov.br.
2.1.3. O	fornecedor	é	o	responsável	por	qualquer	transação	efetuada	diretamente	ou	por	seu	representante	no
Sistema	 de	 Dispensa	 Eletrônica,	 não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 Sistema	 ou	 ao	 órgão	 entidade	 promotor	 do
procedimento	a	responsabilidade	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros
não	autorizados.
2.2. A	participação	é	exclusiva	a	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	nos	termos	do	art.	49,	 inciso
IV,	c/c	o	art.	48,	inciso	I,	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006.
2.2.1. A	obtenção	do	benefício	a	que	se	refere	o	item	anterior	fica	limitada	às	microempresas	e	às	empresas	de
pequeno	porte	que,	no	ano-calendário	de	realização	do	procedimento,	ainda	não	tenham	celebrado	contratos	com	a
Administração	 Pública	 cujos	 valores	 somados	 extrapolem	 a	 receita	 bruta	 máxima	 admitida	 para	 fins	 de
enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte.
2.2.2. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as
sociedades	cooperativas	mencionadas	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	o	agricultor	familiar,	o	produtor
rural	pessoa	física	e	para	o	microempreendedor	individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei	Complementar	nº	123,
de	2006	e	do	Decreto	n.º	8.538,	de	2015.
2.3. Não	poderão	participar	desta	dispensa	de	licitação:
2.3.1. aquele	que	não	atendam	às	condições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seu(s)	anexo(s);
2.3.2. sociedade	que	desempenhe	atividade	incompatível	com	o	objeto	da	dispensa;
2.3.3. empresas	estrangeiras	que	não	tenham	representação	legal	no	Brasil	com	poderes	expressos	para	receber
citação	e	responder	administrativa	ou	judicialmente;
2.3.4. autor	 do	 anteprojeto,	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 quando	 a
contratação	versar	sobre	obra,	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;
2.3.5. empresa,	 isoladamente	 ou	 em	 consórcio,	 responsável	 pela	 elaboração	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto
executivo,	ou	empresa	da	qual	o	autor	do	projeto	seja	dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de	mais
de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	com	direito	a	voto,	responsável	técnico	ou	subcontratado,	quando	a	contratação
versar	sobre	obra,	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;
2.3.6. pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que	 se	 encontre,	 ao	 tempo	 da	 contratação,	 impossibilitada	 de	 contratar	 em
decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;
2.3.7. aquele	que	mantenha	vínculo	de	natureza	 técnica,	comercial,	econômica,	 financeira,	 trabalhista	ou	civil
com	 dirigente	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante	 ou	 com	 agente	 público	 que	 desempenhe	 função	 na	 dispensa	 de
licitação	ou	atue	na	 fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	 seja	cônjuge,	 companheiro	ou	parente	em
linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
2.3.8. empresas	 controladoras,	 controladas	 ou	 coligadas,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 6.404,	 de	 15	 de	 dezembro	 de
1976,	concorrendo	entre	si;
2.3.9. pessoa	física	ou	jurídica	que,	nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	divulgação	do	aviso,	tenha	sido	condenada
judicialmente,	 com	 trânsito	 em	 julgado,	 por	 exploração	 de	 trabalho	 infantil,	 por	 submissão	 de	 trabalhadores	 a
condições	análogas	às	de	escravo	ou	por	contratação	de	adolescentes	nos	casos	vedados	pela	legislação	trabalhista;
2.4. Não	poderá	participar,	direta	ou	indiretamente,	da	dispensa	eletrônica	ou	da	execução	do	contrato	agente
público	do	órgão	ou	entidade	contratante,	devendo	 ser	observadas	as	 situações	que	possam	configurar	 conflito	de
interesses	no	exercício	ou	após	o	exercício	do	cargo	ou	emprego,	nos	termos	da	legislação	que	disciplina	a	matéria,
conforme	§	1º	do	art.	9º	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
2.5. O	impedimento	de	que	trata	o	item	2.3.6	aplica-se	também	ao	fornecedor	que	atue	em	substituição	a	outra
pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,	inclusive	a	sua	controladora,
controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a	 utilização	 fraudulenta	 da	 personalidade
jurídica	do	fornecedor.
2.6. A	critério	da	Administração	e	exclusivamente	a	 seu	serviço,	o	autor	dos	projetos	e	a	empresa	a	que	se
referem	 os	 itens	 2.3.4	 e	 2.3.5	 poderão	 participar	 no	 apoio	 das	 atividades	 de	 planejamento	 da	 contratação,	 de
execução	da	dispensa	ou	de	gestão	do	contrato,	desde	que	sob	supervisão	exclusiva	de	agentes	públicos	do	órgão	ou
entidade.
2.7. Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico.
2.8. O	disposto	nos	 itens	2.3.4	e	2.3.5	não	 impede	a	dispensa	ou	a	 contratação	de	 serviço	que	 inclua	 como
encargo	 do	 contratado	 a	 elaboração	 do	 projeto	 básico	 e	 do	 projeto	 executivo,	 nas	 contratações	 integradas,	 e	 do
projeto	executivo,	nos	demais	regimes	de	execução.
2.9. Em	dispensas	e	contratações	realizadas	no	âmbito	de	projetos	e	programas	parcialmente	financiados	por
agência	oficial	de	cooperação	estrangeira	ou	por	organismo	financeiro	internacional	com	recursos	do	financiamento
ou	da	contrapartida	nacional,	não	poderá	participar	pessoa	física	ou	jurídica	que	integre	o	rol	de	pessoas	sancionadas
por	essas	entidades	ou	que	seja	declarada	inidônea	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
2.10. A	 vedação	 de	 que	 trata	 o	 item	 2.4,	 estende-se	 a	 terceiro	 que	 auxilie	 a	 condução	 da	 contratação	 na
qualidade	de	 integrante	de	equipe	de	apoio,	profissional	especializado	ou	funcionário	ou	representante	de	empresa
que	preste	assessoria	técnica.
3. DO	INGRESSO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA	E	DO	CADASTRAMENTO	DA	PROPOSTA	INICIAL

3.1. O	 ingresso	 do	 fornecedor	 na	 disputa	 da	 dispensa	 eletrônica	 ocorrerá	 com	 o	 cadastramento	 de	 sua
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proposta	inicial,	na	forma	deste	item.
3.2. O	 fornecedor	 interessado,	 após	 a	 divulgação	 do	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 encaminhará,
exclusivamente	por	meio	do	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,	a	proposta	com	a	descrição	do	objeto	ofertado,	a	marca
do	 produto,	 quando	 for	 o	 caso,	 e	 o	 preço	 ou	 o	 desconto,	 até	 a	 data	 e	 o	 horário	 estabelecidos	 para	 abertura	 do
procedimento.
3.2.1. O	 fornecedor	 NÃO	 poderá	 oferecer	 proposta	 em	 quantitativo	 inferior	 ao	 máximo	 previsto	 para
contratação.
3.3. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 em	 especial	 o	 preço	 ou	 o	 desconto	 ofertados,
vinculam	a	Contratada.
3.4. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
trabalhistas,	tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto;
3.4.1. A	proposta	deverá	conter	declaração	de	que	compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos
direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas
convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.
3.4.2. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	 do	 fornecedor,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,
omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
3.5. Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	cotação
adequada	será	aquela	correspondente	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.
3.6. Independentemente	 do	 percentual	 do	 tributo	 que	 constar	 da	 planilha,	 no	 pagamento	 serão	 retidos	 na
fonte	os	percentuais	estabelecidos	pela	legislação	vigente.
3.7. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em
conformidade	 com	 o	 que	 dispõe	 o	 Termo	 de	 Referência,	 assumindo	 o	 proponente	 o	 compromisso	 de	 executar	 os
serviços	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em
quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,	 promovendo,	 quando	 requerido,	 sua
substituição.
3.8. O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 60	 (sessenta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua
apresentação.
3.9. No	cadastramento	da	proposta	 inicial,	 o	 fornecedor	deverá,	 também,	assinalar	Termo	de	Aceitação,	em
campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	relativo	às	seguintes	declarações:
3.9.1. que	 inexistem	 fatos	 impeditivos	para	sua	habilitação	no	certame,	ciente	da	obrigatoriedade	de	declarar
ocorrências	posteriores;
3.9.2. que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus	anexos;
3.9.3. que	 se	 responsabiliza	 pelas	 transações	 que	 forem	 efetuadas	 no	 sistema,	 assumindo-as	 como	 firmes	 e
verdadeiras;
3.9.4. que	 cumpre	 as	 exigências	 de	 reserva	 de	 cargos	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 e	 para	 reabilitado	 da
Previdência	Social,	de	que	trata	o	art.	93	da	Lei	nº	8.213/91.
3.9.5. que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de
16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;
e
3.9.6. não	possui	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o	disposto	nos	incisos	III
e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal.
3.10. O	fornecedor	organizado	em	cooperativa	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,
que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
3.11. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa
deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°
da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.
42	a	49,	observado	o	disposto	nos	§§	1º	ao	3º	do	art.	4º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
3.12. Desde	 que	 disponibilizada	 a	 funcionalidade	 no	 sistema,	 fica	 facultado	 ao	 fornecedor,	 ao	 cadastrar	 sua
proposta	inicial,	a	parametrização	de	valor	final	mínimo,	com	o	registro	do	seu	lance	final	aceitável	(menor	preço	ou
maior	desconto,	conforme	o	caso).
3.12.1. Feita	 essa	 opção	 os	 lances	 serão	 enviados	 automaticamente	 pelo	 sistema,	 respeitados	 os	 limites
cadastrados	pelo	fornecedor	e	o	intervalo	mínimo	entre	lances	previsto	neste	aviso.
3.12.1.1. Sem	 prejuízo	 do	 disposto	 acima,	 os	 lances	 poderão	 ser	 enviados	 manualmente,	 na	 forma	 da	 seção
respectiva	deste	Aviso	de	Contratação	Direta;
3.12.2. O	valor	final	mínimo	poderá	ser	alterado	pelo	fornecedor	durante	a	fase	de	disputa,	desde	que	não	assuma
valor	superior	a	lance	já	registrado	por	ele	no	sistema.
3.12.3. O	valor	mínimo	parametrizado	possui	caráter	sigiloso	aos	demais	participantes	do	certame	e	para	o	órgão
ou	entidade	contratante.	Apenas	os	lances	efetivamente	enviados	poderão	ser	conhecidos	dos	fornecedores	na	forma
da	seção	seguinte	deste	Aviso.
4. 	DA	FASE	DE	LANCES
4.1. A	 partir	 da	 data	 e	 horário	 estabelecidos	 neste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 a	 sessão	 pública	 será
automaticamente	 aberta	 pelo	 sistema	 para	 o	 envio	 de	 lances	 públicos	 e	 sucessivos,	 exclusivamente	 por	 meio	 do
sistema	eletrônico,	sendo	encerrado	no	horário	de	finalização	de	lances	também	já	previsto	neste	Aviso.Compras: Aviso de Dispensa Eletrônica 6070084         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 4



4.2. Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 fornecedores	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 de
sistema	eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
4.2.1. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.
4.3. O	fornecedor	somente	poderá	oferecer	valor	inferior	ou	percentual	de	desconto	superior	ao	último	lance
por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema.
4.3.1. O	 fornecedor	 poderá	 oferecer	 lances	 sucessivos	 iguais	 ou	 superiores	 ao	 lance	 que	 esteja	 vencendo	 o
certame,	desde	que	inferiores	ao	menor	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema,	sendo	tais	lances	definidos	como
“lances	intermediários”	para	os	fins	deste	Aviso	de	Contratação	Direta.
4.3.2. O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação
aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	ao	que	cobrir	a	melhor	oferta	é	de	0,1%	(um	décimo	por	cento).
4.4. Havendo	lances	iguais	ao	menor	já	ofertado,	prevalecerá	aquele	que	for	recebido	e	registrado	primeiro	no
sistema.
4.5. Caso	o	fornecedor	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
4.6. Durante	o	procedimento,	os	fornecedores	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	ou	do
maior	desconto	registrado,	vedada	a	identificação	do	fornecedor.
4.7. Imediatamente	após	o	término	do	prazo	estabelecido	para	a	fase	de	lances,	haverá	o	seu	encerramento,
com	o	ordenamento	e	divulgação	dos	lances,	pelo	sistema,	em	ordem	crescente	de	classificação.
4.7.1. O	encerramento	da	fase	de	lances	ocorrerá	de	forma	automática	pontualmente	no	horário	indicado,	sem
qualquer	possibilidade	de	prorrogação	e	não	havendo	tempo	aleatório	ou	mecanismo	similar.
5. DA	FASE	DE	JULGAMENTO	E	ACEITAÇÃO	DAS	PROPOSTAS

5.1. Encerrada	a	 fase	de	 lances,	quando	a	proposta	do	primeiro	colocado	permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	abaixo	do	desconto	definido	para	a
contratação,	o	gestor	poderá	negociar	condições	mais	vantajosas.

5.1.1. Neste	caso,	será	encaminhada	contraproposta	ao	fornecedor	que	tenha	apresentado	o	menor	preço	ou	o
maior	desconto,	para	que	seja	obtida	a	melhor	proposta	compatível	em	relação	ao	estipulado	pela	Administração.
5.1.2. A	 negociação	 poderá	 ser	 feita	 com	 os	 demais	 fornecedores	 classificados,	 exclusivamente	 por	 meio	 do
sistema,	 respeitada	 a	 ordem	 de	 classificação,	 quando	 o	 primeiro	 colocado,	 mesmo	 após	 a	 negociação,	 for
desclassificado	em	razão	de	sua	proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	abaixo	do	desconto	definido	para	a
contratação.
5.2. Em	qualquer	caso,	concluída	a	negociação,	se	houver,	o	resultado	será	divulgado	a	todos	e	registrado	na
ata	do	procedimento	da	dispensa	eletrônica,	devendo	esta	ser	anexada	aos	autos	do	processo	de	contratação.
5.3. Constatada	a	compatibilidade	entre	o	valor	da	proposta	e	o	estipulado	para	a	contratação,	será	solicitado
ao	 fornecedor	 o	 envio	 da	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 ou	 ao	 valor	 negociado,	 se	 for	 o	 caso,
acompanhada	dos	documentos	complementares,	quando	necessários.
5.4. Encerrada	 a	 etapa	 de	 negociação,	 se	 houver,	 o	 agente	 da	 contratação	 verificará	 se	 o	 fornecedor
provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar	atende	às	condições	de	participação	no	certame,	conforme	previsto	no
art.	14	da	Lei	nº	14.133/2021,	 legislação	correlata	e	nos	 itens	2.6	e	seguintes	deste	Aviso,	especialmente	quanto	à
existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	processo	de	contratação	direta	ou	a	futura	contratação,	mediante
a	consulta	aos	seguintes	cadastros:
5.4.1. SICAF;
5.4.2. Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	no	nome	e	no	CNPJ	da	empresa	fornecedora.
5.6. A	consulta	no	CNEP	quanto	às	sanções	previstas	na	Lei	nº	8.429,	de	1992,	também	ocorrerá	no	nome	e	no
CPF	do	sócio	majoritário	da	empresa	fornecedora,	se	houver,	por	força	do	art.	12	da	citada	lei.
5.7. Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	fornecedor	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o
órgão	 diligenciará	 para	 verificar	 se	 houve	 fraude	 por	 parte	 das	 empresas	 apontadas	 no	 Relatório	 de	 Ocorrências
Impeditivas	Indiretas.	(IN	nº	3/2018,	art.	29,	caput).
5.7.1. A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	 linhas	de	 fornecimento	similares,
dentre	outros.	(IN	nº	3/2018,	art.	29,	§1º).
5.7.2. O	 fornecedor	 será	 convocado	 para	 manifestação	 previamente	 a	 uma	 eventual	 desclassificação.	 (IN	 nº
3/2018,	art.	29,	§2º).
5.7.3. Constatada	 a	 existência	 de	 sanção,	 o	 fornecedor	 será	 reputado	 inabilitado,	 por	 falta	 de	 condição	 de
participação.
5.8. Caso	o	fornecedor	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar	tenha	se	utilizado	de	algum	tratamento
favorecido	às	ME/EPPs	ou	tenha	se	valido	da	aplicação	da	margem	de	preferência,	o	gestor	verificará	se	o	fornecedor
faz	jus	ao	benefício	aplicado.
5.9. Verificadas	as	condições	de	participação,	o	gestor	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	 lugar
quanto	à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	contratação	neste
Aviso	de	Contratação	Direta	e	em	seus	anexos.
5.9.1. A	 proposta	 deverá	 ser	 encaminhada	 no	 prazo	 de	 2	 (duas)	 horas,	 a	 contar	 da	 solicitação	 do	 Agente	 da
Contratação,	e	deverá	ser	conforme	Anexo	II	-	Modelo	da	Proposta.
5.9.2. Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:
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5.9.3. contiver	vícios	insanáveis;
5.9.4. não	obedecer	às	especificações	técnicas	pormenorizadas	neste	aviso	ou	em	seus	anexos;
5.9.5. apresentar	 preços	 inexequíveis	 ou	 que	 permanecerem	 acima	 do	 preço	 máximo	 definido	 para	 a
contratação;
5.9.6. não	tiver	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;
5.9.7. apresentar	 desconformidade	 com	 quaisquer	 outras	 exigências	 deste	 aviso	 ou	 seus	 anexos,	 desde	 que
insanável.
5.10. Quando	o	fornecedor	não	conseguir	comprovar	que	possui	ou	possuirá	recursos	suficientes	para	executar
a	contento	o	objeto,	será	considerada	inexequível	a	proposta	de	preços	ou	menor	lance	que:
5.10.1. for	 insuficiente	 para	 a	 cobertura	 dos	 custos	 da	 contratação,	 apresente	 preços	 global	 ou	 unitários
simbólicos,	 irrisórios	ou	de	valor	zero,	 incompatíveis	com	os	preços	dos	 insumos	e	salários	de	mercado,	acrescidos
dos	respectivos	encargos,	ainda	que	o	ato	convocatório	da	dispensa	não	tenha	estabelecido	limites	mínimos,	exceto
quando	 se	 referirem	a	materiais	 e	 instalações	de	propriedade	do	próprio	 fornecedor,	para	os	quais	 ele	 renuncie	a
parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.
5.11. Se	 houver	 indícios	 de	 inexequibilidade	 da	 proposta	 de	 preço,	 ou	 em	 caso	 da	 necessidade	 de
esclarecimentos	 complementares,	 poderão	 ser	 efetuadas	 diligências,	 para	 que	 o	 fornecedor	 comprove	 a
exequibilidade	da	proposta.
5.12. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida
a	manifestação	escrita	do	setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.
5.13. Se	a	proposta	ou	lance	vencedor	for	desclassificado,	será	examinada	a	proposta	ou	lance	subsequente,	e,
assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.
5.14. Havendo	necessidade,	a	sessão	será	suspensa,	informando-se	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	sua
continuidade.
5.15. Encerrada	 a	 análise	 quanto	 à	 aceitação	 da	 proposta,	 será	 iniciada	 a	 fase	 de	 habilitação,	 observado	 o
disposto	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.
6. DA	FASE	DE	HABILITAÇÃO
6.1. Os	documentos	a	serem	exigidos	para	fins	de	habilitação,	nos	termos	dos	arts.	62	a	70	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	constam	do	Termo	de	Referência	e
serão	solicitados	do	fornecedor	mais	bem	classificado	na	fase	de	lances.

6.2. A	habilitação	dos	fornecedores	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.
6.2.1. É	 dever	 do	 fornecedor	 atualizar	 previamente	 as	 comprovações	 constantes	 do	 SICAF	 para	 que	 estejam
vigentes	 na	 data	 da	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 ou	 encaminhar,	 quando	 solicitado,	 a	 respectiva	 documentação
atualizada.
6.2.2. O	 descumprimento	 do	 subitem	 acima	 implicará	 a	 inabilitação	 do	 fornecedor,	 exceto	 se	 a	 consulta	 aos
sítios	eletrônicos	oficiais	emissores	de	certidões	lograr	êxito	em	encontrar	a(s)	certidão(ões)	válida(s).
6.3. Na	hipótese	de	necessidade	de	envio	de	documentos	complementares,	indispensáveis	à	confirmação	dos	já
apresentados	 para	 a	 habilitação,	 ou	 de	 documentos	 não	 constantes	 do	 SICAF,	 o	 fornecedor	 será	 convocado	 a
encaminhá-los,	em	formato	digital,	por	meio	do	sistema,	no	prazo	de	2	(duas)	horas,	sob	pena	de	inabilitação.	(art.	19,
§	3º,	da	IN	Seges/ME	nº	67,	de	2021).
6.4. Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	 requisitos	mediante	apresentação
dos	documentos	originais	não-digitais	quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.
6.5. Não	 serão	 aceitos	 documentos	 de	 habilitação	 com	 indicação	 de	 CNPJ/CPF	 diferentes,	 salvo	 aqueles
legalmente	permitidos.
6.6. Se	o	fornecedor	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	fornecedor	for
a	filial,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica,	e	no	caso
daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.
6.7. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	fornecedor	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.
6.8. Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	a	sessão	será	suspensa,	sendo
informada	a	nova	data	e	horário	para	a	sua	continuidade.
6.9. Será	inabilitado	o	fornecedor	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	apresentar	quaisquer	dos
documentos	exigidos,	ou	apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.
6.9.1. Na	hipótese	de	o	fornecedor	não	atender	às	exigências	para	a	habilitação,	o	órgão	ou	entidade	examinará
a	proposta	 subsequente,	 e	 assim	 sucessivamente,	 na	 ordem	de	 classificação,	 até	 a	 apuração	de	uma	proposta	que
atenda	às	especificações	do	objeto	e	as	condições	de	habilitação.
6.10. Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	o	fornecedor	será	habilitado.
7. DA	CONTRATAÇÃO
7.1. 	Após	a	homologação	e	adjudicação,	caso	se	conclua	pela	contratação,	será	firmado	Termo	de	Contrato	ou	emitido	instrumento	equivalente.

7.2. O	 adjudicatário	 terá	 o	 prazo	 de	 3	 (três)	 dias	 úteis,	 contados	 a	 partir	 da	 data	 de	 sua	 convocação,	 para
assinar	 o	 Termo	de	Contrato	 ou	 aceitar	 instrumento	 equivalente,	 sob	 pena	 de	 decair	 o	 direito	 à	 contratação,	 sem
prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.
7.2.1. O	prazo	previsto	no	subitem	anterior	poderá	ser	prorrogado,	por	igual	período,	por	solicitação	justificada
do	adjudicatário	e	aceita	pela	Administração.
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7.3. O	Aceite	da	Nota	de	Empenho,	emitida	ao	fornecedor	adjudicado,	implica	o	reconhecimento	de	que:
7.3.1. referida	 Nota	 está	 substituindo	 o	 contrato,	 aplicando-se	 à	 relação	 de	 negócios	 ali	 estabelecida	 as
disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
7.3.2. a	 contratada	 se	 vincula	 à	 sua	 proposta	 e	 às	 previsões	 contidas	 no	 Aviso	 de	Contratação	Direta	 e	 seus
anexos;
7.3.3. a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	artigos	137	e	138	da	Lei	nº
14.133,	de	2021	e	reconhece	os	direitos	da	Administração	previstos	nos	artigos	137	a	139	da	mesma	Lei.
7.4. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	o	estabelecido	no	Termo	de	Referência.
7.5. Na	assinatura	do	contrato	ou	do	 instrumento	equivalente	será	exigida	a	comprovação	das	condições	de
habilitação	e	contratação	consignadas	neste	aviso	e	consulta	ao	CADIN,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	 fornecedor
durante	a	vigência	do	contrato.
8. DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete	infração	administrativa	o	fornecedor	que	praticar	quaisquer	das	hipóteses	previstas	no	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais	sejam:

8.1.1. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
8.1.2. dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
8.1.3. dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
8.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
8.1.5. não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
8.1.6. não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado
dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
8.1.7. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	direta	sem	motivo	justificado;
8.1.8. apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante
a	dispensa	eletrônica	ou	a	execução	do	contrato;
8.1.9. fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
8.1.10. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
8.1.10.1. Considera-se	 comportamento	 inidôneo,	 entre	 outros,	 a	 declaração	 falsa	 quanto	 às	 condições	 de
participação,	quanto	ao	enquadramento	como	ME/EPP	ou	o	conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer	momento	da
dispensa,	mesmo	após	o	encerramento	da	fase	de	lances.
8.1.11. praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame.
8.1.12. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
8.2. O	 fornecedor	 que	 cometer	 qualquer	 das	 infrações	 discriminadas	 nos	 subitens	 anteriores	 ficará	 sujeito,
sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	às	seguintes	sanções:
8.2.1. Advertência	 pela	 falta	 do	 subitem	 8.1.1	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 quando	 não	 se	 justificar	 a
imposição	de	penalidade	mais	grave;
8.2.2. Multa	 de	 0,5%	 até	 30%	 sobre	 o	 valor	 estimado	 do	 item	 prejudicado	 pela	 conduta	 do	 fornecedor,	 por
qualquer	das	infrações	dos	subitens	8.1.1	a	8.1.12;
8.2.3. Impedimento	de	licitar	e	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo
que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos,	nos	casos	dos	subitens	8.1.2	a	8.1.7	deste	Aviso	de
Contratação	Direta,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
8.2.4. Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar,	que	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no
âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e
máximo	 de	 6	 (seis)	 anos,	 nos	 casos	 dos	 subitens	 8.1.8	 a	 8.1.12,	 bem	 como	 nos	 demais	 casos	 que	 justifiquem	 a
imposição	da	penalidade	mais	grave.
8.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a
obrigação	de	reparação	integral	do	dano	causado	à	Contratante	(art.	156,	§9º).
8.4. Todas	 as	 sanções	 previstas	 neste	 Aviso	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente	 com	 a	multa	 (art.	 156,
§7º).
8.5. Antes	da	aplicação	da	multa,	será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157).
8.6. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º).
8.7. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	 prazo	 máximo	 de	 10	 (dez)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.
8.8. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
8.9. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º):
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8.9.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
8.9.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
8.9.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
8.9.4. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
8.9.5. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
8.10. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de
agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e
autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
8.11. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160).
8.12. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal	(Art.	161).
8.13. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.14. As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	nos	anexos	a	este	Aviso	(Termo
de	Referência).
9. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS
9.1. No	caso	de	todos	os	fornecedores	restarem	desclassificados	ou	inabilitados	(procedimento	fracassado),	a	Administração	poderá:

9.1.1. republicar	o	presente	aviso	com	uma	nova	data;
9.1.2. valer-se,	 para	 a	 contratação,	 de	 proposta	 obtida	 na	 pesquisa	 de	 preços	 que	 serviu	 de	 base	 ao
procedimento,	 se	 houver,	 privilegiando-se	 os	 menores	 preços,	 sempre	 que	 possível,	 e	 desde	 que	 atendidas	 às
condições	de	habilitação	exigidas.
9.1.2.1. No	caso	do	subitem	anterior,	a	contratação	será	operacionalizada	fora	deste	procedimento.
9.1.3. fixar	prazo	para	que	possa	haver	adequação	das	propostas	ou	da	documentação	de	habilitação,	conforme
o	caso.
9.2. As	 providências	 dos	 subitens	 9.1.1	 e	 9.1.2	 também	 poderão	 ser	 utilizadas	 se	 não	 houver	 o
comparecimento	de	quaisquer	fornecedores	interessados	(procedimento	deserto).
9.3. Havendo	 a	 necessidade	 de	 realização	 de	 ato	 de	 qualquer	 natureza	 pelos	 fornecedores,	 cujo	 prazo	 não
conste	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta,	 deverá	 ser	 atendido	 o	 prazo	 indicado	 pelo	 agente	 competente	 da
Administração	na	respectiva	notificação.
9.4. Caberá	ao	 fornecedor	acompanhar	as	operações,	 ficando	responsável	pelo	ônus	decorrente	da	perda	do
negócio	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
9.5. Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame
na	data	marcada,	a	sessão	será	automaticamente	transferida	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	no	mesmo	horário
anteriormente	estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário.
9.6. Os	 horários	 estabelecidos	 na	 divulgação	 deste	 procedimento	 e	 durante	 o	 envio	 de	 lances	 observarão	 o
horário	 de	 Brasília-DF,	 inclusive	 para	 contagem	 de	 tempo	 e	 registro	 no	 Sistema	 e	 na	 documentação	 relativa	 ao
procedimento.
9.7. No	 julgamento	 das	 propostas	 e	 da	 habilitação,	 a	 Administração	 poderá	 sanar	 erros	 ou	 falhas	 que	 não
alterem	 a	 substância	 das	 propostas,	 dos	 documentos	 e	 sua	 validade	 jurídica,	 mediante	 despacho	 fundamentado,
registrado	em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	validade	e	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.
9.8. As	 normas	 disciplinadoras	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta	 serão	 sempre	 interpretadas	 em	 favor	 da
ampliação	da	disputa	entre	os	interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da
isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.
9.9. Os	 fornecedores	 assumem	 todos	 os	 custos	 de	 preparação	 e	 apresentação	 de	 suas	 propostas	 e	 a
Administração	 não	 será,	 em	 nenhum	 caso,	 responsável	 por	 esses	 custos,	 independentemente	 da	 condução	 ou	 do
resultado	do	processo	de	contratação.
9.10. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	de	seus	anexos	ou	demais
peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	deste	Aviso.
9.11. Da	sessão	pública	será	divulgada	Ata	no	sistema	eletrônico.
9.12. Integram	este	Aviso	de	Contratação	Direta,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:
9.12.1. ANEXO	I	-	Termo	de	Referência;
9.12.2. Apêndice	I	-	Manual	procedimental	para	Aplicação	de	Sanções	Administrativas	na	UTFPR	2025
9.12.3. Apêndice	II	-	Estudo	Técnico	Preliminar	(ETP)
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9.12.4. ANEXO	II	-	Modelo	de	Proposta;
9.12.5. ANEXO	III	-	Minuta	do	Contrato.
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Ministério	da	Educação​
UNIVERSIDADE	TECNOLÓGICA	FEDERAL	DO	PARANÁ

UTFPR	-	CAMPUS	GUARAPUAVA
DIRETORIA-GERAL	-	CAMPUS	CAMPUS	GUARAPUAVA

DIRETORIA	DE	PLANEJAMENTO	E	ADMINISTRAÇÃO	-	GP
DEPARTAMENTO	DE	SERVICOS	GERAIS	-	GP

Avenida	Guarapuava,	800	-	CEP	85053-525	-	Guarapuava	-	PR	-	Brasil
Telefone:	(42)3035-8079	-	www.utfpr.edu.br

ANEXO	I	-	TERMO	DE	REFERÊNCIA
	
	

1. DAS	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação	 de	 empresa	 especializada	 na	 prestação	 de	 Serviço	 Telefônico	 Fixo	 Comutado	 (STFC)	 na
modalidade	de	Tronco	SIP	(Session	Initiation	Protocol),	no	código	de	área	42	do	município	de	Guarapuava-PR	,	com
fornecimento	de	10	(dez)	canais	simultâneos	de	entrada	e	saída	de	chamadas	,	além	do	tráfego	de	ligações	para	os
perfis	Fixo	Local,	Fixo	DDD	e	Celular	Brasil,	para	atender	às	necessidades	da	Universidade	Tecnológica	Federal	do
Paraná	–	Campus	Guarapuava.
1.2. Descrição	detalhada	dos	itens	e	estimativa:
	

Grupo Item CATSER Descrição	/
Especificação Unid.

Quant.
Anual
Estimada
(A)

Valor
Unitário	de
Ref.	-	R$	(B)

Valor	Total
Estimado	Anual	-
R$	(A	x	B)

1

1 30177
Tronco	SIP
(DDD	42	-	10
canais)

Mês 12 R$	206,49 R$	2.477,88

2 26115 Ligação	Local Minuto 297 R$	0,05 R$	14,85

3 26131 Ligação	DDD Minuto 371 R$	0,13 R$	48,23

4 26123 Ligação	Celular
Brasil Minuto 537 R$	0,18 R$	96,66

VALOR	TOTAL	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO	(12	MESES) R$	2.637,62

Observação:	No	caso	de	divergência	entre	a	descrição	dos	produtos	ou	serviços	contida	no	termo	de	referência	e	o
contido	no	relatório	do	Compras.gov,	deve-se	seguir	a	descrição	especificada	no	termo	de	referência.
	
Classificação	do	objeto	quanto	à	heterogeneidade	ou	complexidade

1.3. O(s)	 serviço(s)	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comum(ns),	 conforme	 justificativa
constante	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
Classificação	do	objeto	quanto	ao	modelo	de	execução

1.4. O	 serviço	 é	 enquadrado	 como	 continuado	 tendo	 em	 vista	 a	 natureza	 do	 serviço,	 sendo	 a	 vigência
plurianual	mais	vantajosa.
Prazo	de	vigência

1.5. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	24	(vinte	e	quatro)	meses	contados	da	assinatura	do	contrato,
prorrogável	por	até	10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.
1.6. O	contrato	ou	outro	instrumento	hábil	que	o	substitua	oferece	maior	detalhamento	das	regras	que	serão
aplicadas	em	relação	à	vigência	da	contratação.
	
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. A	contratação	do	Serviço	Telefônico	Fixo	Comutado	 (STFC)	na	modalidade	Tronco	SIP	visa	assegurar	a
continuidade	da	comunicação	institucional	externa	e	interna	da	UTFPR	–	Campus	Guarapuava.	A	disponibilidade	de
ramais	 e	 canais	 simultâneos	 é	 indispensável	 para	 o	 atendimento	 ao	 público,	 suporte	 a	 alunos,	 contacto	 com
fornecedores	e	articulação	com	os	demais	órgãos	da	administração	pública.
2.2. A	 solução	 proposta	 otimiza	 os	 custos	 operacionais	 com	 telefonia	 através	 do	 uso	 de	 protocolos	 IP	 e	 da
tarifação	 por	 minutagem	 real	 consumida,	 além	 de	 estar	 alinhada	 às	 diretrizes	 de	 modernização	 e	 eficiência
tecnológica	da	instituição.
2.3. O	 objeto	 da	 contratação	 está	 previsto	 no	Plano	 de	Contratações	Anual	 2026,	 conforme	detalhamento	 a
seguir:
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I	- ID	PCA	no	PNCP:	75101873000190-0-000005/2026;
II	- Data	de	publicação	no	PNCP:	05/05/2025;
III	- Id	do	item	no	PCA:	181;
IV	- Classe/Grupo:	 141	 -	 SERVIÇOS	 DE	 TELEFONIA	 FIXA	 COMUTADA	 (STFC),	 TELECOMUNICA-
ÇÕES	MÓVEIS	(SMP)	E	TELECOMUNICAÇÕES	SATÉLITAIS;
V	- Identificador	da	Futura	Contratação:	153178-99/2026.

	
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	
3.1. A	solução	consiste	na	contratação	de	empresa	especializada	e	homologada	pela	ANATEL	para	prestação
de	serviços	continuados	de	Telefonia	via	VoIP,	composta	por:

Ramal	 Fixo	 e	 Canais:	 1	 (um)	 ramal	 fixo	 com	 código	 de	 área	 42	 (Guarapuava-PR),	 com	 10	 (dez)	 canais
simultâneos	de	entrada/saída	via	protocolo	SIP	integrado	ao	PABX	IP.
Franquia	/	Tráfego	de	Voz:	Serviços	de	ligações	Locais,	DDD	(interurbanos)	e	Celular	Brasil,	 identificando	o
número	institucional	contratado.
Ativação	 e	Manutenção:	 Taxa	 única	 de	 ativação	 (se	 houver)	 e	 suporte	 com	 prazo	máximo	 de	 resolução	 de
problemas	de	48	horas	após	comunicação	de	falha.
Portabilidade:	Garantia	de	manutenção	do	número	telefônico	atual	do	Campus.

3.2. A	contratada	deverá	fornecer	todos	os	recursos	necessários	à	adequada	prestação	do	serviço	que	estejam
sob	sua	responsabilidade,	sem	prejuízo	da	infraestrutura	de	rede	e	PABX	IP	disponibilizada	pela	UTFPR.
	
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
Condições	Gerais	da	Contratação:
4.1. A	 participação	 na	 presente	 licitação,	 implica	 a	 ciência	 e	 concordância	 tácitas	 com	 as	 disposições	 e
obrigações	 previstas	 no	 Edital,	 no	 Termo	 de	 Referência	 e	 nos	 demais	 anexos,	 ficando	 a	 licitante	 contratada,
responsável,	sob	as	penas	da	Lei,	pela	veracidade	e	legitimidade	das	informações	e	documentos	apresentados	durante
o	processo	de	contratação,	conforme	Orientação	Normativa	AGU	nº	84,	de	2024.
Sustentabilidade
4.2. Além	 dos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 eventualmente	 inseridos	 na	 descrição	 do	 objeto,	 devem	 ser
atendidos	os	seguintes	requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis:
4.2.1. Os	serviços	contratados	devem	ser	executados	de	forma	a	minimizar	o	impacto	sobre	os	recursos	naturais,
incluindo	 flora,	 fauna,	 ar,	 solo	 e	 água;	 as	 práticas	 devem	 ser	 ajustadas	 para	 evitar	 a	 degradação	 ambiental	 e
promover	a	conservação	dos	ecossistemas	locais.
4.2.2. Deve-se	dar	preferência	ao	uso	de	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem	nacional.
4.2.3. Racionalizar	o	uso	de	substâncias	potencialmente	tóxicas.
Subcontratação
4.3. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
Garantia	da	contratação
4.4. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	em
função	do:

a) pequeno	vulto	do	valor	contratual	a	ser	firmado;
b)potencial	 aumento	 de	 custos	 para	 futura	 contratada,	 afastando	 fornecedores	 e	 reduzindo	 a
competitividade;
c) baixo	risco	envolvido	na	contratação.

Vistoria	(FACULTATIVA)
4.5. A	avaliação	prévia	do	local	de	execução	do	serviço	é	recomendada,	mas	não	obrigatória,	para	fins	de	pleno
conhecimento	das	condições	e	peculiaridades	do	objeto	a	ser	contratado.
4.6. Será	 assegurado	 ao	 interessado	 o	 direito	 de	 realização	 de	 vistoria	 prévia,	 acompanhado	 por	 servidor
designado	 para	 esse	 fim,	 de	 segunda	 à	 sexta-feira,	 das	 09	 horas	 às	 16	 horas,	 nos	 dias	 de	 funcionamento	 da
Instituição.
4.7. O	 interessado	 deverá	 realizar	 agendamento	 prévio,	 por	 meio	 do	 endereço	 eletrônico	 deseg-
gp@utfpr.edu.br.
4.8. Serão	disponibilizados	data	e	horário	diferentes	aos	interessados	em	realizar	a	vistoria	prévia.
4.9. As	visitas	serão	realizadas	até	o	dia	útil	anterior	à	data	prevista	para	a	abertura	da	sessão	pública.
4.10. Para	 a	 vistoria,	 o	 representante	 legal	 da	 empresa	 ou	 responsável	 técnico	 deverá	 estar	 devidamente
identificado,	 apresentando	 documento	 de	 identidade	 civil	 e	 documento	 expedido	 pela	 empresa	 comprovando	 sua
habilitação	para	a	realização	da	vistoria.
4.11. A	 não	 realização	 da	 vistoria	 não	 poderá	 embasar	 posteriores	 alegações	 de	 desconhecimento	 das
instalações,	 dúvidas	 ou	 esquecimentos	 de	 quaisquer	 detalhes	 dos	 locais	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 devendo	 oCompras: Anexos I - Termo de Referência (6066161)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 11



contratado	assumir	os	ônus	dos	serviços	decorrentes.
										
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL	DO	OBJETO
Condições	de	entrega
5.1. A	 Contratada	 terá	 o	 prazo	 máximo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 contados	 do	 recebimento	 da	 Ordem	 de
Serviço,	para	realizar	a	ativação	completa	do	Tronco	SIP	e	disponibilizar	os	acessos	para	uso	do	Campus.
5.2. Após	a	ativação,	serão	realizados	testes	conjuntos	de	conectividade,	qualidade	de	áudio	e	bilhetagem	com
a	equipe	de	TI	da	UTFPR	para	validação	do	serviço.
5.3. Os	 serviços	 serão	 prestados	 de	 forma	 remota/digital	 integrados	 ao	 PBX-IP	 da	 UTFPR	 –	 Campus
Guarapuava	,	localizado	na	Av.	Guarapuava,	800	-	Cidade	dos	Lagos,	Guarapuava	-	PR,	85053-525.
	
Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica.
5.4. A	Contratada	deverá	prestar	suporte	técnico,	manutenção	preventiva	e	corretiva	sem	custos	adicionais	à
UTFPR	durante	todo	o	período	de	vigência	contratual.
5.5. Manter	canal	de	atendimento	para	suporte	 técnico	 funcional	24	 (vinte	e	quatro)	horas	por	dia,	7	 (sete)
dias	por	semana	(Central	0800,	e-mail	ou	portal	web).
	
Prazos	de	Resposta	(Atendimento	e	Solução):
5.6.																				Chamados	de	Gravidade	Alta	(Indisponibilidade	Total	do	Tronco	SIP):	Início	do	atendimento
em	até	2	(duas)	horas	e	solução	definitiva	em	até	8	(oito)	horas	corridas.
5.7.																				Chamados	de	Gravidade	Média/Baixa	(Degradação	de	Qualidade	ou	Falhas	Parciais):	Início
do	atendimento	em	até	4	(quatro)	horas	e	solução	em	até	24	(vinte	e	quatro)	horas.
5.8.																				Manutenções	Programadas:	Eventuais	manutenções	preventivas	que	possam	causar	interrupção
do	serviço	deverão	ser	comunicadas	formalmente	à	UTFPR	com	antecedência	mínima	de	48	(quarenta	e	oito)	horas,
devendo	ser	executadas	preferencialmente	fora	do	horário	de	expediente	administrativo	do	Campus	(entre	22h	e	06h
ou	em	fins	de	semana).
	
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se,	excepcionalmente,	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
6.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
Fiscalização
6.5. A	execução	da	contratação	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelos	agentes	designados	pela	UTFPR
campus	Guarapuava,	observadas	as	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
Fiscalização	Técnica
6.6. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.
6.7. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos
defeitos	observados.
6.8. Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.
6.9. O	 fiscal	 técnico	do	 contrato	 informará	ao	gestor	do	 contato,	 em	 tempo	hábil,	 a	 situação	que	demandar
decisão	 ou	 adoção	 de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as	 medidas	 necessárias	 e
saneadoras,	se	for	o	caso.
6.10. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o	 fiscal
técnico	do	contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.
6.11. O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob
sua	responsabilidade,	com	vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual.
Fiscalização	Administrativa
6.12. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.
6.13. Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
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quando	ultrapassar	a	sua	competência.
6.14. A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	do	Contratado,	inclusive
perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou
emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	corresponsabilidade	da
Contratante	ou	de	seus	agentes,	gestores	e	fiscais,	de	conformidade.
Gestor	do	Contrato
6.15. Cabe	ao	gestor	do	contrato:
6.15.1. coordenar	 a	 atualização	 do	 processo	 de	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato	 contendo	 todos	 os
registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro
de	 ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das	 prorrogações	 contratuais,	 elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da
necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.
6.15.2. acompanhar	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à
execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade	 superior	 àquelas	 que
ultrapassarem	a	sua	competência.
6.15.3. acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	de	despesa
e	 pagamento,	 e	 anotará	 os	 problemas	 que	 obstem	 o	 fluxo	 normal	 da	 liquidação	 e	 do	 pagamento	 da	 despesa	 no
relatório	de	riscos	eventuais.
6.15.4. emitir	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial
quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 Contratado,	 com	menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução
contratual,	baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo
constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.
6.15.5. tomar	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de	 responsabilização	 para	 fins	 de
aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente
ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso.
6.15.6. elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.
6.15.7. enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.
	
7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
7.1. Os	 pagamentos	 serão	 feitos	 mensalmente,	 conforme	 consumo,	 aplicando-se,	 a	 cada	 pagamento,	 as
disposições	a	seguir.
Da	avaliação	da	execução	e	pagamento	proporcional
7.2. A	medição	da	execução	dos	serviços	será	realizada	mensalmente	pela	fiscalização	do	contrato,	mediante	a
extração	 do	 relatório	 de	 tráfego/bilhetagem	 gerado	 pela	 central	 telefônica	 (PBX-IP)	 da	 UTFPR	 ou	 fornecido	 pela
Contratada,	registrando	o	volume	e	a	duração	total	das	chamadas	efetuadas	no	período.
7.3. O	 atesto	 da	 fatura/nota	 fiscal	 ficará	 condicionado	 à	 conferência	 do	 relatório	 de	 uso	 com	 os	 valores
contratados	e	à	constatação	da	manutenção	da	disponibilidade	regular	dos	serviços	de	telefonia.
7.4. Para	esta	contratação,	fica	dispensada	a	aplicação	de	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR)	formal
com	 tabelas	 de	 glosa	 progressiva,	 tendo	 em	 vista	 a	 natureza	 continuada	 do	 serviço	 comum	 e	 a	 suficiência	 do
acompanhamento	direto	via	relatório	de	tráfego	e	atesto	de	fatura.
Do	recebimento
7.5. Os	serviços	serão	recebidos	provisoriamente,	no	prazo	de	10	 (dez)	dias	corridos,	pelos	 fiscais	 técnico	e
administrativo,	mediante	 termos	detalhados,	quando	verificado	o	 cumprimento	das	exigências	de	caráter	 técnico	e
administrativo.
7.6. O	prazo	para	recebimento	provisório	será	contado	do	recebimento	de	comunicação	de	cobrança	oriunda
do	Contratado	com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.
7.7. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 do	 objeto	 do	 contrato	 mediante	 termo
detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico.
7.8. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 do	 objeto	 do	 contrato	 mediante
termo	detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	administrativo.
7.9. O	 fiscal	 setorial	 do	 contrato,	 quando	 houver,	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 sob	 o	 ponto	 de	 vista
técnico	e	administrativo.
7.10. Ao	final	de	cada	período/evento	de	faturamento:
7.10.1. o	 fiscal	 técnico	do	contrato	deverá	apurar	o	 resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	 se	 for	o
caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com	os	indicadores
previstos	 no	 ato	 convocatório,	 que	poderá	 resultar	 no	 redimensionamento	 de	 valores	 a	 serem	pagos	 à	 contratada,
registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato;
7.11. Será	 considerado	 como	 ocorrido	 o	 recebimento	 provisório	 com	 a	 entrega	 do	 termo	 detalhado	 ou,	 em
havendo	mais	de	um	a	ser	feito,	com	a	entrega	do	último.
7.12. O	Contratado	 fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no
todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais
empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
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as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	recebimento	provisório.
7.13. A	fiscalização	não	efetuará	o	ateste	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	recebimento	provisório.
7.14. O	recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes	de	campo
e	à	entrega	dos	Manuais	e	Instruções	exigíveis.
7.15. Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
7.16. Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	Termo	Detalhado	deverá	conter	o	registro,	a
análise	 e	 a	 conclusão	 acerca	 das	 ocorrências	 na	 execução	 do	 contrato,	 em	 relação	 à	 fiscalização	 técnica	 e
administrativa	 e	 demais	 documentos	 que	 julgar	 necessários,	 devendo	 encaminhá-los	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para
recebimento	definitivo.
7.17. Os	serviços	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	10	(dez)	dias	corridos,	contados	do	recebimento
provisório,	 pelo	 gestor	 designado	 para	 o	 contrato,	 após	 a	 verificação	 da	 qualidade	 e	 quantidade	 do	 serviço	 e
consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado,	obedecendo	os	seguintes	procedimentos:
7.17.1. Emitir	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial,
quando	 houver,	 no	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 Contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na
execução	contratual,	baseado	em	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,
devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento.
7.17.2. Realizar	 a	 análise	 dos	 relatórios	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja
irregularidades	que	 impeçam	a	 liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	 indicar	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,
solicitando	ao	Contratado,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
7.17.3. Emitir	 Termo	 Detalhado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos
relatórios	e	documentações	apresentadas;	e
7.17.4. Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
fiscalização.
7.17.5. Enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.
7.18. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
quanto	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.19. Nenhum	prazo	de	recebimento	ocorrerá	enquanto	pendente	a	solução,	pelo	Contratado,	de	inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.
7.20. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
Liquidação
7.21. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins
de	 liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §3º	 da	 Instrução
Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.
7.22. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
nos	casos	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.23. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deve	 verificar	 se	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

I	- o	prazo	de	validade;
II	- data	da	emissão;
III	- os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
IV	- o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
V	- o	valor	a	pagar;	e
VI	- eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.24. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da
despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	Contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após
a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	Contratante.
7.25. A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
7.26. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
7.26.1. verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas;
7.26.2. identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	contratação	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	tais
como	 a	 proibição	 de	 contratar	 com	 a	 Administração	 ou	 com	 o	 Poder	 Público,	 bem	 como	 ocorrências	 impeditivas
indiretas.
7.27. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 Contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
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apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	Contratante.
7.28. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	Contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	Contratado,	 bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
7.29. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	Contratante	deverá	 adotar	 as	medidas	necessárias	 à	 rescisão	 contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	Contratado	a	ampla	defesa.
7.30. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	Contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
Prazo	de	pagamento
7.31. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	dez	dias	úteis,	contados	da	finalização	da	liquidação
da	despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.
7.32. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	Contratado	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	[definir
o	índice]	de	correção	monetária.
Forma	de	pagamento
7.33. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	Contratado.
7.34. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
7.35. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
7.35.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
7.36. O	Contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
Reajuste
7.37. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 da
proposta.
7.38. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	Contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pelo	 Contratante,	 do	 Índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor	 Amplo	 (IPCA),
exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
7.39. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
7.40. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do(s)	 índice	 (s)	 de	 reajustamento,	 o	 Contratante	 pagará	 ao
Contratado	a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo
seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
7.41. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
7.42. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
7.43. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
7.44. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
Cessão	de	crédito
7.45. É	admitida	a	cessão	fiduciária	de	direitos	creditícios	com	instituição	financeira,	nos	termos	e	de	acordo
com	os	procedimentos	previstos	na	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8	de	julho	de	2020,	conforme	as	regras
deste	presente	tópico.
7.46. As	cessões	de	crédito	não	abrangidas	pela	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8	de	julho	de	2020,
dependerão	de	prévia	aprovação	do	Contratante	.
7.47. A	eficácia	da	cessão	de	crédito	não	abrangida	pela	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8	de	julho	de
2020,	em	relação	à	Administração,	está	condicionada	à	celebração	de	termo	aditivo	ao	contrato	administrativo.
7.48. Sem	prejuízo	do	regular	atendimento	da	obrigação	contratual	de	cumprimento	de	todas	as	condições	de
habilitação	por	parte	do	Contratado	 (cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito	e	a	realização	dos
pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do	 cessionário,	 bem	 como	 à
certificação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	 impedido	de	 licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,	conforme	a
legislação	em	vigor,	ou	de	receber	benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	direta	ou	indiretamente,	conforme	o
art.	12	da	Lei	nº	8.429,	de	1992,	nos	termos	do	Parecer	JL-01,	de	18	de	maio	de	2020.
7.49. O	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(Contratado)	pela
execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as	defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas
as	demais	cláusulas	exorbitantes	ao	direito	comum	aplicáveis	no	regime	jurídico	de	direito	público	incidente	sobre	os
contratos	administrativos,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva
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comprovação	 do	 fato	 gerador,	 quando	 for	 o	 caso,	 e	 o	 desconto	 de	 multas,	 glosas	 e	 prejuízos	 causados	 à
Administração.
7.50. A	 cessão	 de	 crédito	 não	 afetará	 a	 execução	 do	 objeto	 contratado,	 que	 continuará	 sob	 a	 integral
responsabilidade	do	Contratado.
	
8. INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	Contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

8.2. Serão	aplicadas	ao	Contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
8.2.1. Advertência,	quando	o	Contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

8.2.2. Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”
do	subitem	acima,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
8.2.3. Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas	 descritas	 nas
alíneas	 “e”,	 “f”,	 “g”	e	 “h”	do	subitem	acima,	bem	como	nas	alíneas	 “b”,	 “c”	e	 “d”,	que	 justifiquem	a	 imposição	de
penalidade	mais	grave.
8.2.4. Multa:
8.2.4.1. A	 multa	 será	 recolhida	 em	 percentual	 de	 0,5%	 a	 30%	 incidente	 sobre	 o	 valor	 do	 contrato	 licitado,
recolhida	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	a	contar	da	comunicação	oficial.
8.2.4.2. Moratória	 de	 0,07%	 (sete	 centésimos	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 total	 do
contrato,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento),	pela	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação,	suplementação
ou	reposição	da	garantia;
8.2.4.3. O	atraso	superior	a	25	 (vinte	e	cinco)	dias	para	apresentação,	 suplementação	ou	 reposição	da	garantia
autoriza	a	Administração	a	promover	a	extinção	do	contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas
cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.
8.2.4.4. Para	as	 infrações	previstas	nas	alíneas	"a",	 "b"	e	"c",	a	multa	será	de	0,5%	a	15%	do	valor	do	contrato
licitado.
8.2.4.5. Para	 as	 infrações	 previstas	 nas	 alíneas	 de	 "d"	 a	 "h",	 a	multa	 será	 de	 15%	 a	 30%	do	 valor	 do	 contrato
licitado.
8.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Termo	de	Referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação
de	reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante.
8.4. Todas	 as	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente	 com	 a
multa.
8.5. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
8.6. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Termo	de	Referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação
de	reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante.
8.7. Todas	 as	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente	 com	 a
multa.
8.8. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
8.9. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
8.10. A	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias,	a	contar	da	data
do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
8.11. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
8.11.1. Para	a	garantia	da	ampla	defesa	e	contraditório,	as	notificações	serão	enviadas	eletronicamente	para	os
endereços	de	e-mail	informados	na	proposta	comercial,	bem	como	os	cadastrados	pela	empresa	no	SICAF.
8.11.2. Os	endereços	de	e-mail	informados	na	proposta	comercial	e/ou	cadastrados	no	SICAF	serão	considerados

Compras: Anexos I - Termo de Referência (6066161)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 16



de	uso	contínuo	da	empresa,	não	cabendo	alegação	de	desconhecimento	das	comunicações	a	eles	comprovadamente
enviadas.
8.12. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

8.12.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
8.12.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto;
8.12.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
8.12.4. os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	e
8.12.5. a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.
8.13. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei.
8.14. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Termo	de	Referência	ou	para
provocar	 confusão	 patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão
estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 à	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 à
empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,
em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
8.15. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 (CNEP),
instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.
8.15.1. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.
8.16. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.17. Os	débitos	do	Contratado	para	com	a	Administração	Contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 Contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	Contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.
	
9. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR	E	FORMA	DE	FORNECIMENTO
​Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
9.1. O	contratado	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	DISPENSA	DE	LICITAÇÃO,	sob
a	 forma	 ELETRÔNICA,	 com	 fundamento	 na	 hipótese	 do	 art.	 75,	 inciso	 II	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 com	 adoção	 do
critério	de	julgamento	pelo	MENOR	PREÇO.
Regime	de	Execução
9.2. O	regime	de	execução	do	objeto	será	de	empreitada	por	preço	unitário.
Exigências	de	habilitação
9.3. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	interessado	comprovar	os	seguintes	requisitos:
	
Habilitação	jurídica
9.4. Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade
para	fins	de	identificação	em	todo	o	território	nacional;
9.5. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
9.6. Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
9.7. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
9.8. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
9.9. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	 local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
9.10. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 PessoasCompras: Anexos I - Termo de Referência (6066161)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 17



Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	onde	 tem	sede	a
matriz;
9.11. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	 no	Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
9.12. Consórcio	 de	 empresas:	 contrato	 de	 consórcio	 devidamente	 arquivado	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	(art.	279	da	Lei	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de	1976)	ou
compromisso	público	ou	particular	de	constituição,	subscrito	pelos	consorciados,	com	a	indicação	da	empresa	líder,
responsável	por	sua	representação	perante	a	Administração	(art.	15,	caput,	I	e	II,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
9.13. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
	
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
9.14. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
9.15. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
9.16. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
9.17. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
9.18. Prova	de	 inscrição	no	 cadastro	de	 contribuintes	Distrital	 ou	Municipal	 relativo	 ao	domicílio	 ou	 sede	do
fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
9.19. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 relacionados	 ao	 objeto	 contratual,	 deverá
comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
9.20. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
	
Qualificação	Econômico-Financeira
9.21. certidão	negativa	de	insolvência	civil	expedida	pelo	distribuidor	do	domicílio	ou	sede	do	interessado,	caso
se	trate	de	pessoa	física,	desde	que	admitida	a	sua	participação	na	contratação,	ou	de	sociedade	simples;
9.22. certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	fornecedor;
9.23. balanço	 patrimonial,	 demonstração	 de	 resultado	 de	 exercício	 e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2
(dois)	últimos	exercícios	sociais,	 já	exigíveis	e	apresentados	na	forma	da	lei,	comprovando,	índices	de	Liquidez	Geral
(LG),	Liquidez	Corrente	(LC),	e	Solvência	Geral	(SG)	superiores	a	1	(um),	obtidos	por	meio	da	aplicação	das	seguintes
fórmulas:

LG	=
Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo

Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante

SG	=
Ativo	Total

Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante

	

LC	=
Ativo	Circulante

Passivo	Circulante

	
9.23.1. Caso	 a	 empresa	 licitante	 apresente	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em	 qualquer	 dos	 índices	 de
Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	será	exigido	para	fins	de	habilitação	patrimônio
líquido	mínimo	10%	do	valor	total	estimado	da	contratação.
9.24. Os	 documentos	 referidos	 acima	 limitar-se-ão	 ao	 último	 exercício	 no	 caso	 de	 a	 pessoa	 jurídica	 ter	 sido
constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos;
9.25. Os	documentos	referidos	acima	deverão	ser	exigidos	com	base	no	limite	definido	pela	Receita	Federal	do
Brasil	para	transmissão	da	Escrituração	Contábil	Digital	-	ECD	ao	Sped.
9.26. As	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 contratação	 deverão	 atender	 a	 todas	 as	 exigências	 da
habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.
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Qualificação	Técnica	-	Operacional
9.27. Declaração	de	que	o	fornecedor	tomou	conhecimento	de	todas	as	informações	e	das	condições	locais	para
o	cumprimento	das	obrigações	objeto	da	contratação.
9.27.1. Essa	 declaração	 poderá	 ser	 substituída	 por	 declaração	 formal	 assinada	 pelo	 responsável	 técnico	 do
interessado	acerca	do	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	da	contratação.
9.27.2. Comprovação	de	que	o	Fornecedor	possui	liberação	da	ANATEL	para	a	prestação	de	serviço	na	localidade
prevista	no	termo	de	referencia.
9.28. Sociedades	 empresárias	 estrangeiras	 atenderão	 à	 exigência	 por	meio	da	 apresentação,	 no	momento	da
assinatura	 do	 contrato	 ou	 do	 aceite	 de	 instrumento	 equivalente,	 da	 solicitação	 de	 registro	 perante	 a	 entidade
profissional	competente	no	Brasil.
9.29. Comprovação	 de	 aptidão	 para	 execução	 de	 serviço	 similar,	 de	 complexidade	 tecnológica	 e	 operacional
equivalente	ou	superior	à	do	objeto	desta	contratação,	ou	do	item	pertinente,	por	meio	da	apresentação	de	certidões
ou	atestados	emitidos	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado,	ou	pelo	conselho	profissional	competente,
quando	for	o	caso.
9.29.1. Para	 fins	 da	 comprovação	 de	 que	 trata	 este	 subitem,	 os	 atestados	 devem	 demonstrar	 a	 prestação	 de
serviços	de	Telefonia	VOIP	com	seguintes	características	mínimas:

a) Execução	do	serviço	com	duração	de	contrato	de	no	mínimo	12	meses	de	duração;
9.29.2. Serão	 admitidos,	 para	 fins	 de	 comprovação	 de	 quantitativo	 mínimo	 de	 serviço,	 a	 apresentação	 e	 o
somatório	de	diferentes	atestados	de	serviços	executados	de	forma	concomitante,	pois	essa	situação	equivale,	para
fins	de	comprovação	de	capacidade	técnico-operacional,	a	uma	única	contratação.
9.29.3. Os	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 poderão	 ser	 apresentados	 em	 nome	 da	 matriz	 ou	 da	 filial	 do
fornecedor.
9.29.4. O	 fornecedor	 disponibilizará	 todas	 as	 informações	 necessárias	 à	 comprovação	 da	 legitimidade	 dos
atestados,	 apresentando,	 quando	 solicitado	 pela	 Administração,	 cópia	 do	 contrato	 que	 deu	 suporte	 à	 contratação,
endereço	atual	do	Contratante	e	local	em	que	foram	prestados	os	serviços,	entre	outros	documentos.
9.30. Serão	 aceitos	 atestados	 ou	 outros	 documentos	 hábeis	 emitidos	 por	 entidades	 estrangeiras	 quando
acompanhados	de	tradução	para	o	português,	salvo	se	comprovada	a	inidoneidade	da	entidade	emissora.
9.31. A	apresentação,	pelo	fornecedor,	de	certidões	ou	atestados	de	desempenho	anterior	emitido	em	favor	de
consórcio	do	qual	tenha	feito	parte	será	admitida,	desde	que	atendidos	os	requisitos	do	art.	67,	§§	10	e	11,	da	Lei	nº
14.133/2021	e	regulamentos	sobre	o	tema.
	
Qualificação	Técnico-Profissional
9.32. Não	 será	 exigida	 a	 indicação	 de	 profissional	 registrado	 em	 conselho	 profissional,	 tampouco	 a
apresentação	de	atestado	de	responsabilidade	técnica	ou	de	Anotação	de	Responsabilidade	Técnica	(ART),	para	fins
de	qualificação	 técnico-profissional,	 considerando	que	o	objeto	da	 contratação	consiste	na	prestação	de	 serviço	de
telefonia	por	meio	de	link	SIP,	destinado	à	integração	com	central	telefônica	IP	existente,	sem	contemplar	a	execução
de	obras	ou	serviços	técnicos	que	demandem	tais	documentos,	conforme	a	legislação	aplicável.
	
Disposições	gerais	sobre	habilitação
9.33. Quando	permitida	a	participação	na	contratação	de	empresas	estrangeiras	que	não	funcionem	no	País,	as
exigências	de	habilitação	serão	atendidas	mediante	documentos	equivalentes,	inicialmente	apresentados	em	tradução
livre.
9.34. Na	 hipótese	 de	 o	 fornecedor	 ser	 empresa	 estrangeira	 que	 não	 funcione	 no	 País,	 para	 assinatura	 do
contrato	 ou	da	 ata	de	 registro	de	preços	 ou	do	 aceite	do	 instrumento	 equivalente,	 os	 documentos	 exigidos	para	 a
habilitação	serão	 traduzidos	por	 tradutor	 juramentado	no	País	e	apostilados	nos	 termos	do	disposto	no	Decreto	nº
8.660,	de	29	de	janeiro	de	2016,	ou	de	outro	que	venha	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos	consulados
ou	embaixadas.
9.35. Não	 serão	 aceitos	 documentos	 de	 habilitação	 com	 indicação	 de	 CNPJ/CPF	 diferentes,	 salvo	 aqueles
legalmente	permitidos.
9.36. Se	o	fornecedor	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	fornecedor	for
a	filial,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica,	e	no	caso
daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.
9.37. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	fornecedor	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.
	
Disposição	complementar	para	cooperativas
9.38. Caso	admitida	a	participação	de	cooperativas,	será	exigida	a	seguinte	documentação	complementar:
9.38.1. A	 relação	 dos	 cooperados	 que	 atendem	 aos	 requisitos	 técnicos	 exigidos	 para	 a	 contratação	 e	 que
executarão	o	contrato,	com	as	respectivas	atas	de	inscrição	e	a	comprovação	de	que	estão	domiciliados	na	localidade
da	sede	da	cooperativa,	respeitado	o	disposto	nos	arts.	4º,	 inciso	XI,	21,	inciso	I	e	42,	§§2º	a	6º	da	Lei	n.	5.764,	de
1971;
9.38.2. A	 declaração	 de	 regularidade	 de	 situação	 do	 contribuinte	 individual	 –	 DRSCI,	 para	 cada	 um	 dosCompras: Anexos I - Termo de Referência (6066161)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 19



cooperados	indicados;
9.38.3. A	 comprovação	 do	 capital	 social	 proporcional	 ao	 número	 de	 cooperados	 necessários	 à	 prestação	 do
serviço;
9.38.4. O	registro	previsto	na	Lei	n.	5.764,	de	1971,	art.	107;
9.38.5. A	comprovação	de	 integração	das	respectivas	quotas-partes	por	parte	dos	cooperados	que	executarão	o
contrato;
9.38.6. Os	seguintes	documentos	para	a	comprovação	da	regularidade	jurídica	da	cooperativa:
9.38.6.1. ata	de	fundação;
9.38.6.2. estatuto	social	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou;
9.38.6.3. regimento	dos	fundos	instituídos	pelos	cooperados,	com	a	ata	da	assembleia;
9.38.6.4. editais	de	convocação	das	três	últimas	assembleias	gerais	extraordinárias;
9.38.6.5. três	 registros	 de	 presença	 dos	 cooperados	 que	 executarão	 o	 contrato	 em	 assembleias	 gerais	 ou	 nas
reuniões	seccionais;
9.38.6.6. ata	da	sessão	que	os	cooperados	autorizaram	a	cooperativa	a	contratar	o	objeto	da	contratação;	e
9.38.6.7. última	auditoria	contábil-financeira	da	cooperativa,	conforme	dispõe	o	art.	112	da	Lei	n.	5.764,	de	1971,
ou	uma	declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	tal	auditoria	não	foi	exigida	pelo	órgão	fiscalizador	.
9.39. ​
	
10. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
10.1. O	 custo	 estimado	 total	 da	 contratação,	 é	 de	R$	 2.637,62	 (dois	 mil	 seiscentos	 e	 trinta	 e	 sete	 reais	 e
sessenta	e	dois	centavos),	conforme	custos	unitários	apostos	na	tabela	contida	no	item	1.2	acima.
	
11. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
11.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União.
11.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

I	- Programa:	5113	-	Educação	Superior:	Qualidade,	Democracia,	Equidade	e	Sustentabilidade;
II	- Ação:	20RK	-	Funcionamento	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior;
III	- Fonte:	1000;
IV	- PTRES:	229597;
V	- Classificação	Orçamentária	(até	o	subelemento):	339040.14	-	Telefonia	Fixa	e	Móvel	-	Pacote
de	Comunicação	de	Dados.

11.3. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

	

12. DISPOSIÇÕES	FINAIS

12.1. 	As	informações	contidas	neste	Termo	de	Referência	não	são	classificadas	como	sigilosas.
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	FLAVIA	ELAINE	TOMEN	DE	LIMA,	ASSISTENTE
EM	ADMINISTRACAO,	em	(at)	19/10/2026,	às	07:48,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),
com	fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	ALLAN	CRHISTIAN	SOUZA	TABAKA,
ASSISTENTE	EM	ADMINISTRACAO,	em	(at)	19/10/2026,	às	08:39,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official
Brasilia-Brazil	time),	com	fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	JOAO	PEDRO	PACHECO	PITNER,	ASSISTENTE
EM	ADMINISTRACAO,	em	(at)	19/10/2026,	às	08:46,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),
com	fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

A	 autenticidade	 deste	 documento	 pode	 ser	 conferida	 no	 site	 (The	 authenticity	 of	 this	 document	 can	 be	 checked	 on	 the	 website)
https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	 informando	 o	 código	 verificador
(informing	the	verification	code)	6040788	e	o	código	CRC	(and	the	CRC	code)	9B53DFC0.

Câmara	Nacional	de	Modelos	de	Licitações	e	Contratos	da	Consultoria-Geral	da	União

Modelo	de	Termo	de	Referência	para	Obras	e	Serviços,	exceto	TIC	–	Licitação	e	Contratação	Direta	-	Lei	nº	14.133,	de	2021

Aprovado	pela	Secretaria	de	Gestão	e	Inovação

Compras: Anexos I - Termo de Referência (6066161)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 20



Identidade	visual	pela	Secretaria	de	Gestão	e	Inovação

Atualização:	MAI/2026

Consultado	em	16/10/2026

	

Referência:	Processo	nº	23064.041798/2026-48 SEI	nº	6040788

Compras: Anexos I - Termo de Referência (6066161)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 21



UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manual Procedimental para aplicação de Sanções 

Administrativas da Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná - UTFPR 

 

 

Apêndice I - Manual Procedimental (6070330)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 22



SUMÁRIO 

 

Lista de Abreviações e Siglas ..................................................................................................... 3 

1. Introdução ...................................................................................................................................... 4 

2. Aplicabilidade das sanções administrativas ................................................................................ 7 

2.1 Advertência ........................................................................................................................ 8 

2.2 Multas ................................................................................................................................ 8 

2.3 Impedimento de licitar e contratar com a União .................................................................. 9 

2.4 Declaração de Inidoneidade ............................................................................................. 10 

2.5 Reabilitação ...................................................................................................................... 11 

3. Infração, conduta e penalidade ............................................................................................. 12 

3.1 Licitações e contratações diretas (dispensa de licitação e inexigibilidade) ........................ 12 

3.2 Contratos administrativos e instrumentos equivalentes .................................................... 19 

3.3 Dosimetria ........................................................................................................................ 27 

4. Fluxo do processo administrativo sancionador .................................................................. 32 

5. Legislação Aplicada e Documentos de Referência .............................................................. 38 

APÊNDICES ................................................................................................................................ 39 

Apêndice A - Modelo: Comunicado de infração (Contratação)................................................ 40 

Apêndice B - Modelo: Juízo de admissibilidade (Contratação) ............................................... 41 

Apêndice C - Modelo: Notificação - defesa prévia e produção de provas (Contratação) ......... 42 

Apêndice D - Modelo: Relatório de análise de defesa prévia (Contratação) ........................... 46 

Apêndice E -  Modelo: Decisão administrativa (Contratação) ................................................. 54 

Apêndice F - Modelo: Notificação - decisão e fase recursal (Contratação) ............................. 55 

Apêndice G - Modelo: Relatório de análise de recurso (Contratação) ..................................... 57 

Apêndice H - Modelo: Relatório de análise de recurso -Juízo de Retratação (Contratação) ... 59 

Apêndice I - Modelo: Decisão de recurso (Contratação) ......................................................... 61 

Apêndice J - Modelo: Notificação final (Contratação) ............................................................. 63 

Apêndice K - Modelo: Comunicado de infração (Execução) ................................................... 64 

Apêndice L - Modelo: Despacho de juízo de admissibilidade (Execução) ............................... 66 

Apêndice M - Modelo: Notificação - defesa prévia e produção de provas (Execução) ............ 67 

Apêndice N - Modelo: Relatório de análise de defesa prévia (Execução) ............................... 71 

Apêndice O - Modelo: Decisão administrativa (Execução) ...................................................... 79 

Apêndice P - Modelo: Notificação - decisão e fase recursal (Execução .................................. 80 

Apêndice Q - Modelo: Relatório de análise de recurso (Execução) ........................................ 82 

Apêndice R - Modelo: Relatório de análise de recurso -Juízo de Retratação (Execução) ....... 84 

Apêndice S - Modelo: Decisão de recurso (Execução) ........................................................... 86 

Apêndice T - Modelo: Notificação final (Execução) ................................................................. 88 

Apêndice U - Modelo: Minuta de Portaria de Comissão de Responsabilização ...................... 89 

Apêndice V - Modelo: Minuta de Portaria de Sanção .............................................................. 90 

Apêndice W - Modelo: Edital de Notificação ........................................................................... 91 

Apêndice X - Modelo: Extrato de Sanção ............................................................................... 92 

ANEXO ........................................................................................................................................ 93 

ANEXO 1 - Solicitação de Inscrição em Dívida Ativa Não-Tributária ...................................... 94 

Apêndice I - Manual Procedimental (6070330)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 23



Lista de Abreviações e Siglas 

 

AR - Aviso de Recebimento 

ASLEN - Assessoria de Legislação e Normas 

CADIN - Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 

CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

DEMAP - Departamento de Materiais e Patrimônio 

DIRMAP - Diretoria de Materiais e Patrimônio 

DIRPLAD - Diretoria de Planejamento e Administração 

DOU - Diário Oficial da União 

ENAC - Equipe Nacional de Cobrança 

GRU - Guia de Recolhimento da União  

PROJU - Procuradoria Jurídica 

PROPLAD - Pró-Reitoria de Planejamento e Administração 

SEI - Sistema Eletrônico de Informação 

SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

TR - Termo de Referência 

UTFPR - Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

  

Apêndice I - Manual Procedimental (6070330)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 24



1. Introdução 

 

O presente documento tem por objetivo estabelecer procedimentos, no âmbito 

da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), para aplicação de penalidades 

previstas nos incisos do art. 156 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, por prática de infrações previstas nos incisos do art. 155 da referida 

lei, garantindo os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

Para tanto, ressaltamos alguns conceitos a serem utilizados neste manual: 

-Agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre 

servidores efetivos ou empregados públicos do quadro permanente da Administração 

Pública para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação. Na modalidade licitatória pregão, o agente 

responsável pela condução do certame é o pregoeiro. 

-Ata de registro de preço: documento vinculativo, obrigacional e com efeito 

contratual, que registra os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e condições de 

fornecimento de bens ou serviços previamente licitados, conforme as disposições contidas 

no edital da licitação e seus anexos (os critérios do objeto estão no termo de referência 

[TR]), no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas, 

permitindo futuras contratações conforme a necessidade da Administração Pública. 

Utilizado quando a Administração precisa adquirir bens ou serviços de forma parcelada, 

contínua ou eventual, sem a obrigação de contratação imediata.  

-Autoridade competente: responsável por decidir e aplicar penalidades a 

licitantes ou contratados que cometerem infração no âmbito de processos licitatórios ou 

contratos administrativos. Nos campi é o Diretor de Planejamento e Administração, na 

Reitoria, o Pró-Reitor de Planejamento e Administração. 

-Autoridade superior: responsável por revisar, ratificar, acolher recurso e 

decidir definitivamente sobre sanções administrativas aplicadas a licitantes ou contratados. 

Nos campi é o Diretor-Geral, na Reitoria, o Reitor. 

-Comissão de Responsabilização: comissão designada por Portaria, 

composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir, ou seja, tem a finalidade de apurar as 

infrações cometidas por licitantes ou contratados em processos licitatórios ou na execução 

de contratos administrativos, e aplicar as sanções cabíveis. Essa comissão tem como 
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objetivo promover a responsabilização por atos ilícitos e garantir que as sanções sejam 

aplicadas de maneira justa e proporcional. 

-Contrato: ajuste firmado entre a Administração Pública e o particular ou entre 

entes públicos, que tenha por objeto a prestação de serviços, a execução de obra, o 

fornecimento de bens ou a locação de bens, regido pelos artigos 89 e 92 da Lei nº 

14.133/2021, podendo ser substituído por outro instrumento hábil como carta contrato, 

nota de empenho, autorização de compra ou ordem de serviço nos casos de dispensa 

de licitação em razão de valor e compras com entrega imediata e integral dos bens 

adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras. 

-Contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, 

signatária de contrato com a Administração Pública. 

-Devido processo legal: princípio constitucional que regula, motiva e 

fundamenta a formalização de um processo antes da Administração tomar decisões, 

evitando assim, sua posterior invalidação por inobservância a requisitos previstos na 

legislação. 

-Gestor de contrato: representante da administração designado pela 

autoridade competente para acompanhar, fiscalizar e gerenciar a execução de um contrato 

administrativo, garantindo que as cláusulas contratuais sejam devidamente cumpridas pelo 

contratado, responsável por coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à 

eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros. 

-Licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que 

participa ou manifesta a intenção de participar de processo licitatório, podendo ser 

equiparado, neste caso, o fornecedor ou o prestador de serviços. 

-Infração administrativa: é o descumprimento do dever legal, contratual ou 

editalício, cometido no curso do processo licitatório ou da execução contratual, que 

compromete a lisura, eficiência ou legalidade do procedimento, e que viola os artigos 155 

a 163, da Lei nº 14.133/2021.   

-Multa compensatória: imposta em razão de inadimplemento contratual, com o 

objetivo de ressarcir a Administração Pública por perdas e danos decorrentes da execução 

parcial do objeto contratado ou a não execução.  
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-Multa moratória: tem como finalidade punir o atraso injustificado no 

cumprimento de prazos ou de determinadas fases de execução do contrato, mas, sem que 

haja descumprimento total ou parcial do objeto. 

-Proposta: documento apresentado pelo licitante, contendo a sua oferta para o 

fornecimento de bens, a execução de obras ou a prestação de serviços, de acordo com as 

condições do certame. 

-Regime jurídico administrativo: trata-se do conjunto de normas e princípios 

que regem a atuação da Administração Pública, garantindo que a administração aja em 

consonância com o interesse público. De acordo com o art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, a Administração deverá obedecer, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 

defesa, contraditório, segurança jurídica, supremacia ou indisponibilidade do interesse 

público, publicidade e eficiência. 

-Rescisão contratual: ato de extinguir um contrato firmado entre a 

administração pública e um particular, podendo ocorrer por descumprimento contratual, 

razões de interesse público, caso fortuito ou força maior, etc. A rescisão pode ser unilateral, 

amigável ou judicial.  

-Sanção Administrativa: penalidade imposta pela Administração Pública a 

licitantes ou contratados, em razão de descumprimento de deveres legais, contratuais ou 

editalícios. 

-Servidor responsável: servidor estável, designado por despacho da 

autoridade competente, para conduzir processo de sanção administrativa nos casos de 

aplicação da sanção de advertência e/ou multa. O mesmo não poderá ser o agente de 

contratação ou o gestor de contrato que detectou a infração administrativa. 
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2. Aplicabilidade das sanções administrativas 

 

De acordo com a Lei 14.133/2021, os atos previstos como infração 

administrativa serão apurados e julgados observados o rito procedimental e a autoridade 

competente. No âmbito da UTFPR, a autoridade competente para decidir e aplicar sanção 

administrativa, nos processos:  

a) do Campus, é a Diretoria de Planejamento e Administração (DIRPLAD);  

b) da Reitoria, é a Pró-Reitoria de Planejamento e Administração (PROPLAD).  

A última instância recursal administrativa nos Campi é o Diretor-Geral e, na 

Reitoria, é o Reitor.  

Verificada a ocorrência de ação e/ou omissão no âmbito de licitação ou 

contratação, passível de ser classificada como infração administrativa, ou seja, quando os 

contratados e os licitantes incidirem nas condutas previstas nos incisos do art. 155 da Lei 

nº 14.133/2021, seja no instrumento convocatório ou no contrato, descumprindo, total ou 

parcialmente, as obrigações previstas, ficarão sujeitos às seguintes penalidades: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo de 03 

(três) anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos 

e máximo de 06 (seis) anos. 

Para a aplicação das sanções serão considerados os pontos abaixo, os quais 

embasarão a aplicação de cada penalidade: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que da infração provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

Vale ressaltar que, a aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral de eventual dano causado à 

Administração Pública. 
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2.1 Advertência 

A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do art. 155 da Lei 14.133/2021 - dar causa à inexecução 

parcial do contrato. 

A mesma poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a pena de multa, 

sendo vedada a sua cumulação com as demais sanções e terá cabimento, apenas, durante 

a vigência do contrato. 

A aplicação da sanção de advertência requer análise por servidor devidamente 

designado pela autoridade competente via despacho.  

 

2.2 Multas 

A multa, seja ela moratória ou compensatória, calculada na forma do edital ou 

do contrato, considerando os percentuais e a dosimetria da sanção estabelecidos neste 

manual, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas em lei, sendo 

considerado irrisório, ou seja, dispensado de cobrança via processo administrativo 

sancionador, valor igual ou inferior a até 0,5% (cinco décimos por cento) do valor atualizado 

disposto no inciso II do art. 75, da Lei 14.133/2021. 

Quando da aplicação de multa, o valor deverá ser descontado na seguinte 

ordem: 

I – dos pagamentos devidos pela Administração (glosa); 

II – recolhido por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU). Neste caso, o 

prazo para vencimento é de 20 (vinte) dias após a sua emissão; 

III – descontado do valor da garantia prestada (caso exigida). Neste caso, 

notificar a seguradora ou a fiadora para proceder o pagamento dos valores devidos. 

Em caso de não pagamento das multas aplicadas, conforme previsto acima, 

deverá o valor, quando igual ou acima de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) ser enviado 

para inscrição em dívida ativa da União, conforme Portaria nº 75, de 22 de março de 2012, do 

Ministério da Fazenda. Neste caso, ao final do processo de sanção, a DIRPLAD ou a PROPLAD deverá 

incluir um formulário de inscrição em dívida ativa não-tributária, conforme Anexo 1 deste manual, 

e despacho à Assessoria de Legislação e Normas (ASLEN) solicitando o encaminhamento da inscrição 

do débito à Equipe Nacional de Cobrança (ENAC). A inscrição deve ser solicitada em até 90 dias do 

vencimento da multa. 
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Os demais valores de multas devem ser informadas na planilha compartilhada da 

UTFPR 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1qFpS1d1NIELgSUDzAqMCMzahscGIEpA_0NW

Fs__l4bo/edit?gid=0#gid=0. Quando surgirem novos débitos do mesmo devedor, ainda que 

sejam de mais de um campus, e o valor somado ultrapassar o limite legal, os campi 

credores do débito deverão encaminhar à ASLEN os processos, com a informação de que 

foram desarquivados para encaminhamento à ENAC. 

Os débitos resultantes de multa administrativa poderão ser parcelados, total ou 

parcialmente, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, desde que 

requerido formalmente à Administração, conforme disposto no Capítulo III da Instrução 

Normativa SEGES/MEI nº 26, de 13 de abril de 2022. Essa IN também estipula o valor 

mínimo da parcela e o acréscimo de juros a ser cobrado. Nos processo para inscrição de 

dívida ativa deve ser comprovado que foi oportunizado, nos autos do processo 

sancionador, o parcelamento do débito. 

A não quitação da multa pelo fornecedor até o vencimento ou a solicitação de 

parcelamento da dívida, poderá ser inscrita no Cadastro Informativo de Créditos não 

Quitados do Setor Público Federal (CADIN), sendo a inscrição do valor compreendido entre 

R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 9.999,99 (nove mil, novecentos e noventa e nove reais e 

noventa e nove centavos) opcional e obrigatório a partir de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Valores iguais ou inferiores a R$ 999,99 (novecentos e noventa e nove reais e noventa e 

nove centavos) não serão inscritos no CADIN. 

Se a dívida não for regularizada dentro de 30 dias, contados da data da 

comunicação, o nome do devedor deverá ser inscrito no CADIN. Para realizar a baixa do 

registro o devedor deverá apresentar comprovante e solicitar a baixa junto ao órgão que 

fez o registro, conforme disposto na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

 

2.3 Impedimento de licitar e contratar com a União 

Ficará impedida de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo de 03 (três) 

anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, o licitante ou contratado 

que enquadrar-se nas condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da 

legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade e os parâmetros estabelecidos neste 

documento: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

A aplicação da sanção de Impedimento requer a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores 

estáveis 

 

 

2.4 Declaração de Inidoneidade 

A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas abaixo, bem como pelas infrações administrativas 

elencadas acima que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento 

de licitar e contratar com a União, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

Com relação à penalidade de declaração de inidoneidade, não há possibilidade 

de recurso, nos termos do art. 167 da Lei 14.133/2021. Nesse caso, o contratado terá o 

direito de pedido de reconsideração, diretamente à autoridade que proferiu a sua 

penalização.  
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A aplicação da sanção de inidoneidade requer a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores 

estáveis, assim como análise jurídica. Neste caso, a autoridade competente deverá apenas 

SUGERIR a aplicação da sanção administrativa de inidoneidade, sendo que os autos serão 

encaminhados à Diretoria de Materiais e Patrimônio (DIRMAP), que fará o 

encaminhamento à Procuradoria Jurídica (PROJU). 

 

2.5 Reabilitação 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

Nos casos das condutas de apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, a lei exige a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
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3. Infração, conduta e penalidade 

 

Na Universidade Tecnológica Federal do Paraná, o licitante ou contratado 

poderá ser responsabilizado administrativamente quando da ocorrência das infrações a 

seguir relacionadas. As mesmas estão divididas em duas tabelas, contendo os tipos de 

conduta tipicamente infringidos e as sanções aplicáveis a cada caso, sendo a primeira 

tabela referente à fase de contratação, momento em que o agente de contratação opera as 

licitações e contratações diretas (dispensa de licitação e inexigibilidade), e a segunda 

relativa à fase de execução dos contratos administrativos e instrumentos equivalentes: 

 

3.1 Licitações e contratações diretas (dispensa de licitação e 

inexigibilidade) 

 
Inciso 

art. 

155 

Infração 

Administrativa 

 

Condutas Típicas 

 

Sanções Aplicáveis 

IV Deixar de entregar 

documentação exigida 

para o certame  

1. Entregar parcialmente a documentação exigida para o 

certame ou solicitada pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão 

▪ Multa: entre 0,5% e 3% do valor do contrato licitado; 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 3 (três) meses 

2. Deixar de atender diligência para complementar 

documentação exigida para o certame ou solicitada pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão  

▪ Multa: entre 3% e 7,5% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 6 (seis) meses 

3. Deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame ou não entregar qualquer documento solicitado 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão  

▪ Multa: entre 3% e 10% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 6 (seis) meses 

4. Entregar documentação em manifesta 

desconformidade com as exigências do certame ou com 

a solicitação do Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão  

▪ Multa: entre 3% e 10% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 6 (seis) meses 

5. Praticar conduta não expressamente 

descrita nesta tabela, mas que se 

enquadre na infração do art. 155, IV, 

conforme a gravidade 

5.1 Leve ▪ Multa: entre 0,5% e 3% do valor do contrato licitado 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 6 (seis) meses 

5.2 Moderada ▪ Multa: entre 3% e 7,5% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 6 (seis) a 12 (doze) meses  
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5.3 Grave ▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

5.4 Gravíssima ● Multa: entre 12% e 15% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

OBS: Em atenção à ordem de 

classificação dos licitantes, as 

penalidades acima descritas serão 

moduladas conforme os critérios a 

seguir: 

Licitante 

classificado 

em 1º lugar 

▪ Aplicam-se às penalidades previstas 

integralmente, dentro dos limites mínimos e 

máximos estabelecidos. 

Licitante 

classificado 

em 2º lugar 

▪ As penalidades serão reduzidas para 2/3 da 

prevista para o 1º colocado 

Licitante 

classificado 

em 3º lugar ou 

mais 

▪ As penalidades serão reduzidas para 1/3 da 

prevista para o 1º colocado 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

6. Deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame 

▪ Multa: o percentual, definido com base nas faixas de 

multa estipuladas para as condutas acima, incide sobre 

o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: 

conforme prazos estipulados para as condutas acima 

ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

V Não manter a proposta, 

salvo em decorrência 

de fato superveniente 

devidamente justificado  

 

 

1. Não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após negociação  

 

▪ Multa: entre 0,5% e 3% do valor do contrato licitado 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 6 (seis) meses 

2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 

quando exigível  

▪ Multa: entre 3% e 7,5% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 6 (seis) a 12 (doze) meses 

3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a 

etapa competitiva  

▪ Multa: entre 3% e 7,5% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 6 (seis) a 12 (doze) meses 

4. Deixar de apresentar amostra  

 

 

▪ Multa: entre 5% e 10% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 12 (doze) meses 
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5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital 

▪ Multa: entre 5% e 10% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 12 (doze) meses 

6. Desistir da proposta apresentada quando encerrada a 

etapa competitiva 

▪ Multa: entre 5% e 10% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 12 (doze) meses 

7. Abandonar a proposta vencedora quando encerrada a 

etapa competitiva, ao deixar de praticar os atos 

necessários à formalização da contratação 

▪ Multa: entre 5% e 10% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 12 (doze) meses 

8.Praticar conduta não expressamente 

descrita nesta tabela, mas que se 

enquadre na infração do art. 155, V, 

conforme a gravidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8.1 Leve ▪ Multa: entre 0,5% e 3% do valor do contrato licitado 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 1 (um) a 6 (seis) meses 

8.2 Moderada ▪ Multa: entre 3% e 7,5% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 6 (seis) a 12 (doze) meses 

8.3 Grave ▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

8.4 Gravíssima ▪ Multa: entre 12% e 15% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

OBS: Em atenção à ordem de 

classificação dos licitantes, as 

penalidades acima descritas serão 

moduladas conforme os critérios a 

seguir: 

Licitante 

classificado 

em 1º lugar 

▪ Aplicam-se às penalidades previstas 

integralmente, dentro dos limites mínimos e 

máximos estabelecidos. 

Licitante 

classificado 

em 2º lugar 

▪ As penalidades serão reduzidas para 2/3 da 

prevista para o 1º colocado 

Licitante 

classificado 

em 3º lugar ou 

mais 

▪ As penalidades serão reduzidas para 1/3 da 

prevista para o 1º colocado 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

9. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado  

▪ Multa: o percentual, definido com base nas faixas de 

multa estipuladas para as condutas acima, incide sobre 

o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: 

conforme prazos estipulados para as condutas acima 

ou 
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▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

VI Não celebrar o contrato 

ou não entregar a 

documentação exigida 

para a contratação, 

quando convocado 

dentro do prazo de 

validade de sua 

proposta 

1. Não celebrar o contrato quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta: deixar de assinar o 

contrato ou a ata de registro de preço ou deixar de 

aceitar/retirar o instrumento equivalente durante a 

vigência da proposta apresentada 

▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

2. Não entregar a documentação exigida para a 

contratação quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta: não apresentar os documentos 

necessários para formalizar o contrato, tais como 

certidões, procurações, comprovação de regularidade e 

documentos complementares, durante a vigência da 

proposta apresentada 

▪ Multa: entre 3% e 7,5% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 6 (seis) a 12 (doze) meses 

3. Não entregar a garantia contratual quando convocado 

dentro do prazo de validade 

▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço ou a aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, durante a vigência da proposta apresentada, 

no prazo estabelecido pela Administração 

▪ Multa: entre 5% e 10% do valor do contrato licitado;  

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 6 (seis) a 12 (doze) meses 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

5. Não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 

 

▪ Multa: o percentual, definido com base nas faixas de 

multa estipuladas para as condutas acima, incide sobre 

o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: 

conforme prazos estipulados para as condutas acima 

ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

VIII Apresentar declaração 

ou documentação falsa 

exigida para o certame 

ou prestar declaração 

falsa durante a licitação  

1. Apresentar declaração falsa  

 

▪ Multa: entre 20% e 25% do valor do contrato licitado;  

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 4 

(quatro) e máximo de 5 (cinco) anos 

2. Apresentar documentação falsa ▪ Multa: entre 25% e 30% do valor do contrato licitado;  

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

3. Prestar declaração falsa  ▪ Multa: entre 15% a 20% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 
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4. Omitir informação em declaração ou documentação 

exigida para o certame 

▪ Multa: entre 15% a 20% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

5. Apresentar documento adulterado ▪ Multa: entre 25% a 30% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

6. Praticar conduta não expressamente 

descrita nesta tabela, mas que se 

enquadre na infração do art. 155, VIII, 

conforme a gravidade 

6.1 Moderada ▪ Multa: entre 15% e 20% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

6.2 Grave ▪ Multa: entre 20% e 25% do valor do contrato licitado;  

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 4 

(quatro) e máximo de 5 (cinco) anos 

6.3 Gravíssima ▪ Multa: entre 25% e 30% do valor do contrato licitado 

e;  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos  

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica  

 

 

▪ Multa: o percentual, definido com base nas faixas de 

multa estipuladas para as condutas acima, incide sobre 

o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: conforme prazos 

estipulados para as condutas acima 

IX Fraudar a licitação  1. Praticar conduta destinada à obtenção de vantagem 

indevida para si ou para outrem, induzindo ou mantendo 

em erro o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 

cometida no curso do processo licitatório ou da dispensa 

de licitação (exemplos: formação de cartel, uso de 

empresas de fachada para simular concorrência, uso 

fraudulento de informação privilegiada em fase de 

licitação, manipulação de propostas em conluio 

▪ Multa: entre 25% e 30% do valor do contrato licitado; 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

2. Fraudar a dispensa eletrônica  

▪ Multa: entre 25% e 30% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

X Comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer 

natureza 

1. Comportar-se de modo inidôneo: praticar conduta 

desonesta ou que não está de acordo com as normas 

éticas ou jurídicas aplicáveis à sua área de atuação, a 

exemplo de assédio, coação, intimidação, alegações 

falsas ou levianas e condutas obstrutivas do bom 

andamento do processo 

▪ Multa: entre 15% e 20% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 
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2. Cometer fraude de qualquer natureza: praticar conduta 

destinada à obtenção de vantagem indevida, para si ou 

para outrem, induzindo ou mantendo em erro o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ainda que 

fora das fases o processo licitatório 

▪ Multa: entre 15% e 20% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

3. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei  

 

▪ Multa: entre 25% e 30% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

4. Induzir deliberadamente a erro no julgamento 

 

▪ Multa: entre 15% e 20% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

5. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada  

 

 

▪ Multa: entre 15% e 20% do valor do contrato licitado; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

ESPECIFICAMENTE PARA 

CONTRATAÇÃO DIRETA: 

6. Comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza, 

considerando-se comportamento 

inidôneo, entre outros  

 

6.1 Prestar 

declaração falsa 

quanto às 

condições de 

participação; 

▪ Multa: entre 15% a 20% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

6.2 Prestar 

declaração falsa 

quanto ao 

enquadramento 

como ME/EPP 

(Microempresa 

ou Empresa de 

Pequeno Porte); 

▪  Multa: entre 15% a 20% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos  

6.3 Praticar 

conluio entre os 

fornecedores, em 

qualquer 

momento da 

dispensa, mesmo 

após o 

encerramento da 

fase de lances. 

▪  Multa: entre 15% a 20% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos  

XI Praticar atos ilícitos 

com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação  

1. Praticar conduta contrária à lei ou aos princípios que 

regem o processo licitatório com o propósito de impedir 

que a licitação cumpra com os seguintes objetivos legais 

previstos no art. 11 da Lei nº 14.133/21: 

a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo 

de vida do objeto (art. 11, I); 

▪ Multa: entre 25% e 30% do valor do contrato licitado;  

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 
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b) assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, 

bem como a justa competição (art. 11, II); 

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na 

execução dos contratos (art. 11, III); 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 

sustentável (art. 11, IV) 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

do certame 

▪ Multa: entre 25% a 30% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos  

XII Praticar ato lesivo 

previsto no art. 5º da Lei 

nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013  

1. Praticar ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira, por parte das pessoas jurídicas do parágrafo 

único do art. 1º da Lei nº 12.846/13, que atente contra o 

patrimônio público nacional ou estrangeiro, os princípios 

da administração pública ou os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil, conforme as 

condutas expressamente tipificadas no art. 5º da referida 

lei, conforme a gravidade, a saber:  

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa 

a ele relacionada (art. 5º, I); 

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 

qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei (art. 5º, II); 

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa 

física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados (art. 5º, III); 

d) no tocante a licitações e contratos: 

i. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 

procedimento licitatório público (art. 5º, IV, a); 

ii. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 

ato de procedimento licitatório público (art. 5º, IV, b); 

iii. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de 

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo 

(art. 5º, IV, c); 

iv. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente 

(art. 5º, IV, d); 

v. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 

contrato administrativo (art. 5º, IV, e); 

vi. obter vantagem ou benefício indevido, de modo 

fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação 

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais 

(art. 5º, IV, f);  

▪ Multa: entre 25% e 30% do valor do contrato licitado; 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 
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vii.manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública (art. 5º, IV, g); 

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 

órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 

atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 

dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional 

(art. 5º, V). 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013  

 

▪ Multa: entre 25% a 30% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

Tabela 1: Infrações, condutas e penalidades nas licitações e contratações diretas 
(dispensa de licitação e inexigibilidade) 

 

3.2 Contratos administrativos e instrumentos equivalentes 

Inciso 

art. 

155 

Infração 

Administrativa 

Condutas Típicas 

 

Sanções Aplicáveis 

 

I Dar causa à 

inexecução parcial do 

contrato  

1. Entregar parte dos bens 

 

▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: entre 0,5% e 5% do valor da contratação 

2. Entregar parte dos bens em desacordo com o que foi 

contratado  

 

▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: entre 0,5% e 5% do valor da contratação  

3. Recusar-se a efetuar a substituição de parte do 

material rejeitado 

▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: entre 5% e 10% do valor da contratação  

4. Recusar-se a efetuar a entrega de parte dos bens 

 

▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: entre 5% e 10% do valor da contratação  

5. Executar parte dos serviços ▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: entre 0,5% e 5% do valor da contratação  
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6. Executar parte dos serviços em desacordo com o que 

foi contratado 

▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: entre 0,5% e 5% do valor da contratação  

7. Recusar-se a executar parcialmente os serviços 

 

▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: entre 5% e 10% do valor da contratação  

8. Praticar conduta não expressamente descrita nesta 

tabela, mas que se enquadre no art. 155, I 

▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: entre 0,5% e 10% do valor da contratação  

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

9. Dar causa à inexecução parcial do contrato 

▪ Advertência; 

e/ou 

▪ Multa: o percentual, definido com base nas faixas de 

multa estipuladas para as condutas acima, incide sobre 

o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor 

II Dar causa à 

inexecução parcial do 

contrato que cause 

grave dano à 

Administração, ao 

funcionamento dos 

serviços públicos ou ao 

interesse coletivo 

1. Entregar parcialmente bens, desde que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo 

 

▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor da contratação; 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

2. Recusar-se a efetuar a entrega de parte dos bens, 

desde que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo 

▪ Multa: entre 12% e 15% do valor da contratação; 

e/ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

3. Recusar-se a efetuar a substituição de parte do 

material rejeitado, desde que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo 

▪ Multa: entre 12% e 15% do valor da contratação; 

e/ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

4. Recusar-se a executar parcialmente os serviços, 

desde que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo 

 

▪ Multa: entre 12% e 15% do valor da contratação; 

e/ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

5. Praticar conduta não 

expressamente descrita nesta 

tabela, mas que se enquadre no 

art. 155, II, conforme a gravidade 

5.1 Grave ▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor da contratação; 

e/ou  

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

5.2 Gravíssima ▪ Multa: entre 12% e 15% do valor da contratação; 

e/ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 
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ESPECIFICAMENTE PARA 

CONTRATAÇÃO DIRETA:  

6. Dar causa à inexecução parcial 

do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo, conforme a 

gravidade: 

6.1 Grave ▪ Multa: entre 7,5% e 12% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

6.2 Gravíssima ▪ Multa: entre 12% e 15% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e/ou  

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

III Dar causa à 

inexecução total do 

contrato  

1. Não entregar os bens  ▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor da contratação; 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

2. Ensejar o retardamento da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado, quando a obrigação não 

é mais exequível 

▪ Multa: entre 12% e 15% do valor da contratação; 

e/ou  

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

3. Não executar os serviços  ▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor da contratação; 

e/ou  

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

4. Ensejar o retardamento da execução do objeto da 

licitação sem motivo justificado, quando a obrigação não 

é mais exequível.  

▪ Multa: entre 12% e 15% do valor da contratação; 

e/ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

5. Praticar conduta não 

expressamente descrita nesta 

tabela, mas que se enquadre no 

art. 155, III, conforme a gravidade 

5.1 Grave ▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor da contratação; 

e/ou  

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

5.2 Gravíssima ▪ Multa: entre 12% e 15% do valor da contratação; 

e/ou  

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

ESPECIFICAMENTE PARA 

CONTRATAÇÃO DIRETA:  

6. Dar causa à inexecução total 

do contrato, conforme a 

gravidade: 

6.1 Grave ▪ Multa: entre 7,5% e 12% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e/ou 

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 
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6.2 Gravíssima ▪ Multa: entre 12% e 15% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e/ou 

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

VII Ensejar o 

retardamento da 

execução ou da 

entrega do objeto da 

licitação sem motivo 

justificado  

1. Ensejar o retardamento da execução do objeto da 

licitação sem motivo justificado, o que configura atraso 

injustificado na execução do contrato (art. 162 da Lei nº 

14.133/21), quando a obrigação ainda pode ser 

regularmente executada  

● Multa moratória: 0,05% por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida; 

e/ou 

● Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

máximo de 7 (sete) meses 

ou 

● Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

2. Ensejar o retardamento da execução do objeto da 

licitação sem motivo justificado, pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia, o que configura atraso 

injustificado na execução do contrato (art. 162 da Lei nº 

14.133/21, quando a obrigação ainda pode ser 

regularmente executada 

● Multa moratória: 0,07% por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato até máximo de 2%; 

e/ou 

● Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

máximo de 7 (sete) meses 

ou 

● Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

3. Ensejar o retardamento da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado o que configura atraso 

injustificado na execução do contrato (art. 162 da Lei nº 

14.133/21), quando a obrigação ainda pode ser 

regularmente executada 

● Multa moratória: 0,05% por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida; 

e/ou 

● Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

máximo de 7 (sete) meses 

ou 

● Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da contratação direta sem motivo justificado 

● Multa: entre 5% a 10% sobre o valor estimado dos itens 

prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e/ou 

● Impedimento de licitar e contratar com a União: prazo 

de 4 (quatro) a 12 (doze) meses 

ou 

● Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo de 3 (três) 

anos 

VIII Apresentar 

documentação falsa ou 

prestar declaração 

1. Apresentar declaração falsa  ▪ Multa:: entre 20% e 25% do valor da contratação; 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 4 

(quatro) e máximo de 5 (cinco) anos 
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falsa durante a 

execução do contrato  

2. Apresentar documentação falsa  ● Multa: entre 25% e 30% do valor da contratação; 

e  

● Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

3. Prestar declaração falsa  ▪ Multa:: entre 15% a 20% do valor da contratação; 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

4. Omitir informação em declaração ou documentação 

exigida para a execução contratual 

▪ Multa: entre 15% a 20% do valor da contratação; 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

5. Apresentar documento adulterado ▪ Multa: entre 25% a 30% do valor da contratação; 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

6. Praticar conduta não 

expressamente descrita nesta 

tabela, mas que se enquadre na 

infração do art. 155, VIII, 

conforme a gravidade 

6.1 Moderada ▪ Multa: entre 15% e 20% do valor da contratação; 

e 

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

6.2 Grave ▪ Multa: entre 20% e 25% do valor da contratação; 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 4 

(quatro) e máximo de 5 (cinco) anos 

6.3 Gravíssima ▪ Multa: entre 25% e 30% do valor da contratação; 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

7. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração 

falsa durante a execução do contrato  

● Multa: o percentual, definido com base nas faixas de 

multa estipuladas para as condutas acima, incide sobre 

o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor; 

e  

● Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: conforme prazos 

estipulados para as condutas acima 

IX Praticar ato fraudulento 

na execução do 

contrato   

1. Prática de qualquer ato, cometido exclusivamente na 

execução contratual, que seja destinado à obtenção de 

vantagem ilícita, para si ou para outrem, induzindo ou 

mantendo em erro a Administração Pública 

● Multa: entre 25% e 30% do valor da contratação; 

e  

● Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

2. Praticar ato fraudulento na execução do contrato 

● Multa: entre 25% a 30% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e  

● Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo mínimo de 

5 (cinco) anos e máximo de 6 (seis) anos 
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X Comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer 

natureza  

1. Comportar-se de modo inidôneo: praticar conduta 

desonesta ou que não está de acordo com as normas 

éticas ou jurídicas aplicáveis à sua área de atuação, a 

exemplo de assédio, coação, intimidação, alegações 

falsas ou levianas e condutas obstrutivas do bom 

andamento do processo 

● Multa: entre 15% e 20% do valor da contratação; 

e 

● Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

2. Não apresentar comprovação de cumprimento de 

obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados 

diretamente envolvidos na execução de contrato de 

serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra (art. 50 da Lei nº 14.133/21) 

● Multa: entre 15% e 20% do valor da contratação; 

e  

● Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 4 (quatro) anos 

3. Cometer fraude de qualquer natureza: prática de 

qualquer ato, cometido fora da execução contratual, que 

seja destinado à obtenção de vantagem ilícita, para si ou 

para outrem, induzindo ou mantendo em erro a 

Administração Pública 

● Multa: entre 20% e 25% do valor da contratação; 

e  

● Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 4 

(quatro) e máximo de 5 (cinco) anos 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza 

● Multa: o percentual, definido com base nas faixas de 

multa estipuladas para as condutas acima, incide sobre 

o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 

do fornecedor 

e  

▪ Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: conforme prazos 

estipulados para as condutas acima  

XII Praticar ato lesivo 

previsto no art. 5º da 

Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013  

1. Praticar ato lesivo à Administração Pública nacional 

ou estrangeira, por parte das pessoas jurídicas do 

parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.846/13, que atente 

contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, os 

princípios da administração pública ou os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil, conforme as 

condutas expressamente tipificadas no art. 5º da referida 

lei, conforme a gravidade, a saber:  

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida a agente público, ou a terceira 

pessoa a ele relacionada (art. 5ª, I); 

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou 

de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 

ilícitos previstos nesta Lei (art. 5º, II); 

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa 

física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados (art. 5º, III); 

d) no tocante a licitações e contratos: 

i. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 

procedimento licitatório público (art. 5º, IV, a); 

● Multa: entre 25% e 30% do valor da contratação; 

e  

● Declaração de Inidoneidade: prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos e máximo de 6 (seis) anos  
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ii. impedir, perturbar ou fraudar a realização de 

qualquer ato de procedimento licitatório público (art. 5º, 

IV, b); 

iii. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de 

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo 

(art. 5º, IV, c); 

iv. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente 

(art. 5º, IV, d); 

v. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 

contrato administrativo (art. 5º, IV, e); 

vi. obter vantagem ou benefício indevido, de modo 

fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, 

sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais (art. 5º, IV, f);  

vii. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública (art. 5º, IV, g); 

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 

órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em 

sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema 

financeiro nacional (art. 5º, V). 

ESPECIFICAMENTE PARA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013  

● Multa: entre 25% a 30% sobre o valor estimado dos 

itens prejudicados pela conduta do fornecedor; 

e  

● Declaração de Inidoneidade, quando se justifica a 

imposição de penalidade mais grave: prazo mínimo de 

5 (cinco) anos e máximo de 6 (seis) anos 

Tabela 2: Infrações, condutas e penalidades nos contratos administrativos e 
instrumentos equivalentes 
 

As penalidades previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII das tabelas acima 

poderão ser majoradas em 10% (dez por cento), para cada agravante, até o limite de 03 

(três) anos, quando restar comprovado que:  

I - o licitante ou contratado tenha sofrido registro da mesma penalidade no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), ou cadastro similar, nos 12 (doze) meses que antecederam a data da 

abertura da sessão pública;  

II - o licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado por não atender às 

condições do instrumento convocatório, quando for notória a sua impossibilidade de 

atendimento ao estabelecido;  

III - o licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo de contratação;   
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IV - o licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiário de 

tratamento diferenciado concedido em legislação específica;  

V - o contratado não tenha realizado o recolhimento do FGTS e das 

contribuições previdenciárias dos empregados, bem como o não pagamento do salário, do 

vale-transporte e do auxílio alimentação. 

Da mesma forma, as penalidades poderão ser reduzidas em 10% (dez por 

cento), para cada circunstância atenuante, até o limite mínimo de um mês para a 

penalidade de impedimento de licitar ou contratar. São consideradas circunstâncias 

atenuantes:  

I - inexistência de registro de penalidades no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF), exceto advertência; 

II - colaboração para resolução ou mitigação do problema, apresentar 

justificativas, ou ainda, responder às comunicações realizadas pela administração; 

III - possuir programa de integridade implementado, a ser avaliado nos termos 

do Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024. 

A penalidade referente a infração do inciso IV da Lei 14.133/2021, deixar de 

entregar documentação exigida para o certame, será afastada quando a entrega da 

documentação ocorrer fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado 

prejuízos à Administração, observando-se ainda, cumulativamente, que: 

I - a documentação entregue esteja correta e adequada ao que fora solicitado 

em cada convocação; 

II - o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior à sua quarta 

parte; 

III - não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação de prazos; 

IV - não tenha ocorrido nenhuma hipótese de agravantes prevista no texto 

acima; 

V - o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em 

decorrência da prática de quaisquer condutas tipificadas na presente norma em 

procedimentos licitatórios ou em contratações ocorridas nos 12 (doze) meses que 

antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade. 

Será de responsabilidade do agente de contratação a verificação dos eventos 

ocorridos durante o certame, no que se refere aos itens I, II, III e IV e V, acima descritas, 

devendo o mesmo comunicar à autoridade competente sobre a possibilidade de 

afastamento da penalidade, a qual analisará sobre possíveis prejuízos acarretados à 
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Administração para decisão acerca da abertura ou não de processo de apuração de 

responsabilidade.   

Será de responsabilidade do agente de contratação, no que se refere aos itens 

de infração IV, V, VIII,  IX, X, XI e XII, o informe à autoridade competente de condutas de 

licitantes tipificadas como irregulares durante a sessão pública, para possível instauração 

de processo administrativo de apuração para possível aplicação de sanção contratual. 

A aplicação das penas previstas neste Manual não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras sanções previstas no instrumento convocatório, no contrato e/ou na 

legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, inclusive por perdas 

e danos causados à Administração. 

Conforme artigo 60º da Lei 14.1333/2021, a personalidade jurídica poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

3.3 Dosimetria 

A dosimetria é o conjunto de parâmetros utilizados para quantificar a gravidade 

da sanção administrativa a ser aplicada. Após a definição da sanção, a tabela abaixo ajuda 

a estimar o tempo e o valor da mesma, levando em conta o princípio da proporcionalidade: 

 

Dosimetria da Sanção 

Critérios Escala Justificativa 

Nenhum Muito 
baixo 

Baixo Médio Alta  Muito 
Alta 

Pontos 

Grau de 
culpabilidade 

0 1 2 3 4 5  Justificativa 

Antecedentes - 
histórico de 

infração 

0 1 2 3 4 5  Justificativa 

Gravidade da 
infração 

0 1 2 3 4 5  Justificativa 

Apêndice I - Manual Procedimental (6070330)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 48



Prejuízos 
suportados pela 
Administração 

0 1 2 3 4 5  Justificativa 

Dificuldade 
colocada pela 
contratada na 
apuração da 

infração ou no 
saneamento da 

situação 

0 1 2 3 4 5  Justificativa 

Total de Pontos   

Tabela 3: Dosimetria da Sanção 

 

Considerando a tabela acima, o total máximo que uma empresa pode somar é 

25 (vinte e cinco) pontos, o que resultaria na aplicação do valor da multa e do tempo 

máximo de suspensão previstos neste manual. Para os demais resultados, deve-se aplicar 

a regra de três simples, conforme demonstrado no exemplo abaixo. 

Exemplo: Uma empresa contratada pela Administração deixou de entregar 

100% (cem por cento) dos itens contratados, no caso materiais de informática, que 

somavam o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); não há registro de inadimplência anterior 

da empresa; houve prejuízo operacional moderado ao órgão, uma vez que possuía estoque 

de alguns desses itens; durante o processo de aplicação de penalidade a empresa 

apresentou, em sua defesa, documento comprovando que os itens estavam parados na 

aduana, aguardando liberação, e que os mesmos seriam entregues em data futura, a qual 

não soube precisar quando. A autoridade competente entendeu que a justificativa 

apresentada pela empresa não afasta completamente a responsabilização, razão pela qual, 

de forma fundamentada, propôs a aplicação de multa cumulada com o impedimento de 

licitar e contratar com a União. 

Para fundamentar o valor da multa e o prazo da suspensão, a autoridade 

competente analisou cada um dos cinco critérios estabelecidos de acordo com as 

circunstâncias do caso concreto ponderando a dosimetria cabível e apresentando as 

justificativas devidas conforme tabela abaixo (DOI, 2016). 

Quando a inexecução do objeto for parcial, o valor da multa deve ser calculado 

considerando apenas o valor descumprido ou não executado. Por exemplo, se no caso 

anterior a empresa tivesse descumprido apenas 10% (dez por cento) do contrato, a multa 

teria que ser proporcional ao percentual de material não entregue. 
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Dosimetria da Sanção 

Critérios Escala Justificativa 

Nenhum Muito 
baixo 

Baixo Médio Alta  Muito 
Alta 

Pontos 

Grau de 
culpabilidade 

0 1 2 3 4 5 3 O grau de culpabilidade é 
moderado, pois a inexecução 
foi causado por inércia 
externa e se comprometeram 
a entregar assim que possível 

Antecedentes - 
histórico de 

infração 

0 1 2 3 4 5 0 Não há histórico de 
inadimplemento por parte da 
contratada. A mesma possui 
outros contratos com o órgão. 
Não há registros no SICAF 

Gravidade da 
infração 

0 1 2 3 4 5 5 A gravidade da infração é 
alta, pois ocorreu a 
inexecução total do contrato 

Prejuízos 
suportados pela 
Administração 

0 1 2 3 4 5 3 O prejuízo foi moderado, pois 
ainda havia alguns itens em 
estoque 

Dificuldade 
colocada pela 
contratada na 
apuração da 

infração ou no 
saneamento da 

situação 

0 1 2 3 4 5 0 A contratada sempre 
colaborou e prestou os 
esclarecimentos necessários 
no tempo determinado 

Total de Pontos 11  

Tabela 4: Exemplo de aplicação de dosimetria 

 

Para iniciarmos o cálculo, devemos observar neste manual, qual é a conduta 

infringida pela contratada ou licitante e quais são as sanções aplicáveis. Neste caso, trata-

se do item 1, do inciso III, não entregar os bens: 

Inciso art. 

155 

Infração 

Administrativa 

Condutas Típicas Sanções Aplicáveis 

III Dar causa à 

inexecução total do 

contrato  

1. Não entregar os bens  ▪ Multa: entre 7,5% e 12% do valor da contratação; 

e/ou  

▪ Impedimento de licitar e contratar com a União: 

prazo de 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses 

Tabela 5: Sanções aplicáveis para o item 1, do inciso III 

 

Analisando as tabelas acima, constatamos que: o total de pontos conferidos à 

contratada foi 11, de um total máximo de 25 pontos. Neste sentido, 25 (pontuação máxima) 
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está para 36 meses (tempo máximo de suspensão a ser considerado pelo manual para o 

item 1, do inciso III), assim como 11 (pontos obtidos) está para “x” meses (prazo de 

suspensão a ser imposto). O resultado obtido, através de regra de 3 simples, é  15,84 

meses ou 15 meses e 25 dias.  

Considerando as circunstâncias do exemplo acima citado, não cabe a aplicação 

de agravantes. Quanto aos atenuantes a empresa não possui registros no SICAF e 

respondeu às comunicações realizadas pela administração, ou seja, aplica-se ao prazo de 

15 meses e 25 dias uma redução de 20%, 10% para cada atenuante, totalizando 12 meses 

e 20 dias. Verificamos que o prazo estipulado está de acordo com o manual de sanção que 

previa o tempo de 12 a 36 meses para este tipo de conduta, sendo o menor tempo aplicável 

12 meses. O cálculo completo está demonstrado na Figura 1. 

O mesmo ocorre para calcularmos o valor da multa. Se considerarmos que 25 

pontos está para 12% do valor da multa, assim como 11 pontos obtidos está para “x%”, o 

resultado será de 5,28%. Neste caso não será possível a aplicação do cálculo dos 20% de 

desconto de atenuantes que a empresa teria direito, uma vez que, o manual prevê para 

esta conduta a aplicação de multa entre 7,5% e 12% do valor da contratação, ou seja, deve-

se aplicar o percentual mínimo estipulado. Neste caso 7,5% de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), que ensejará em multa no valor de R$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco reais). O 

cálculo para definir o percentual da multa está demonstrado na Figura 2. 
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Figura 1: Cálculo de dosimetria: tempo de impedimento de licitar e contratar com a União

 

 

Figura 2: Cálculo de dosimetria: percentual da multa 
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4. Fluxo do processo administrativo sancionador 

 

O quadro abaixo descreve o fluxo do processo administrativo sancionador no 

âmbito da UTFPR. Observa-se que os setores envolvidos no fluxo podem variar quando o 

processo ocorrer nos Campi ou na Reitoria. Salientamos também que os modelos 

constantes neste manual e indicados no fluxo estão divididos em duas modalidades: fase 

de contratação, destinado ao agente de contratação diante de infração praticada pelo 

licitante no processo licitatório, e fase de execução, destinada ao gestor de contrato, 

almoxarife ou gestor de atas, a fim de responsabilizar as empresas contratadas, seja por 

condutas inadequadas relacionadas ao contrato, ata de registro de preços, empenho, ou 

outro documento similar. 

 

Quem faz Fluxo do processo 

Gestor de Contrato  

Agente de 
contratação 

Almoxarife 

Gestor de atas 

1º Iniciar processo 
no SEI 

2º Registrar o ato de 
infração à 
autoridade 
competente, 
conforme modelo 

3º Anexar provas 

 

4º Encaminhar 
processo à 
DIRPLAD ou à 
PROPLAD 
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DIRPLAD 

PROPLAD 

5º Fazer despacho 
de Juízo de 
Admissibilidade, 
conforme modelo 

6º Encerrar 
processo 

ou 

Designar servidor 
por despacho nos 
casos de penalidade 
de advertência e/ou 
multa 

ou 

Designar comissão 
de 
responsabilização 
por meio de portaria 
nos casos de 
penalidade de 
impedimento ou 
inidoneidade, 
conforme modelo de 
minuta 

  

Comissão de 
responsabilização 

Servidor designado 

7º Notificar 
fornecedor para 
apresentação de 
defesa prévia, 
conforme modelo 

8º Analisar defesa 
prévia e emitir 
relatório final para 
DIRPLAD ou 
PROPLAD, 
conforme modelo 

  

DIRPLAD 

PROPLAD 

9º Emitir decisão 
administrativa, 
conforme modelo 

10º Notificar o 
arquivamento do 
processo no caso de 
não sancionar 

ou 

Notificar a empresa 
quanto à aplicação 
da penalidade e à 
interposição de 
recurso, conforme 
modelo 

 

11º Analisar recurso 
e encaminhar para 
autoridade superior 
caso seja mantida a 
decisão, conforme 
modelo 

ou 

Analisar recurso, 
emitir juízo de 
retratação, notificar o 
fornecedor e 
executar nova 
decisão* ou notificar 
fornecedor e 
arquivar em caso de 
revogação 

ou 

Executar a decisão* 
caso o fornecedor 
não envie recurso e 
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encerrar processo 

*Nos casos de 
execução de 
penalidade verificar 
os passos 14º a 17º 

Diretor-Geral 

Reitor 

12º Emitir decisão 
do recurso, 
conforme modelo 

 

13º Devolver o 
processo para 
comissão de 
responsabilização 
ou servidor 
designado para 
execução da 
decisão 

  

Comissão de 
responsabilização 

Servidor designado 

14º Notificar 
fornecedor da 
decisão do recurso, 
conforme modelo 

15º Solicitar emissão 
de portaria, 
conforme modelo de 
minuta e enviar 
juntamente com a 
decisão do recurso  

16º Providenciar o 
registro das sanções 
no SICAF e CEIS, 
bem como a 
publicação no DOU 
do extrato de 
sanção, conforme 
modelo  

17º Encerrar 
processo 

Tabela 6: Fluxo do processo sancionador no âmbito da UTFPR 

 

A seguir descrevemos de forma pormenorizada cada uma das atividades acima 

elencadas: 

1º Iniciar processo no SEI: Ocorrida situação que configure a hipótese de ser uma 

infração administrativa, o gestor de contratos abrirá processo no Sistema Eletrônico de 

Informação (SEI) do tipo “Gestão de Contratos: Aplicação de Sanção Contratual”; assim 

como o agente de contratação abrirá processo do tipo “Licitação: Aplicação de Sanção 

decorrente de Procedimento Licitatório (Aviso de Penalidade)” e o almoxarife ou gestor de 

atas abrirá o processo do tipo “Geral: Análise e Encaminhamento de Documentos”. 

2º Registrar o ato de infração à autoridade competente. Nessa etapa, o servidor que 

abriu o processo deverá inserir documento de Comunicado de Infração conforme modelo 

constante neste manual, sendo modelos A (fase de contratação) ou K (fase de execução). 

3º Anexar provas. Além do Comunicado de Infração, o servidor responsável pela abertura 

do processo deverá anexar documentos que comprovem a situação apontada, podendo 

ser troca de e-mails com os representantes da contratada, relatório fotográfico, relatórios 

da fiscalização, relatórios e atas licitatórios, entre outros. 
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4º Encaminhar processo à DIRPLAD ou à PROPLAD. Após a abertura e inclusão dos 

documentos acima citados, o processo deverá ser enviado à DIRPLAD ou à PROPLAD. 

5º Fazer despacho de Juízo de Admissibilidade. Nesta etapa a DIRPLAD ou a 

PROPLAD deve inserir documento de Juízo de Admissibilidade, sendo modelos B (fase de 

contratação) ou L (fase de execução). 

6º O Juízo de Admissibilidade pode resultar em três possíveis encaminhamentos: 

-Se detectado que não houve infração ou que a mesma já foi sanada, a autoridade 

competente pode decidir pelo arquivamento do processo. 

-Nos casos de aplicação das penalidades de advertência e/ou multa, a autoridade 

competente deverá designar, por meio de despacho, um servidor para conduzir o processo, 

que não poderá ser o agente de contratação que detectou a infração ou o gestor do 

contrato. 

-Nos casos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar ou inidoneidade, a 

autoridade competente deverá encaminhar ao gabinete a emissão de Portaria de Comissão 

de Responsabilização, conforme minuta apresentada no modelo U do manual. 

7º Notificar fornecedor para apresentação de defesa prévia. O servidor designado ou 

comissão responsável designada deverá encaminhar à empresa licitante ou contratada o 

Ofício de Notificação para apresentação de defesa prévia e produção de provas, conforme 

modelos C (fase de contratação) ou M (fase de execução). De acordo com o art. 158 da 

Lei 14.133/2021 o licitante ou o contratado terá 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretende produzir. A 

notificação deve ser enviada através de e-mail com confirmação de recebimento ou 

correspondência com aviso de recebimento (AR). Caso a empresa não seja localizada, 

deverá ser publicada no Diário Oficial da União (DOU) o Edital de Notificação, conforme 

modelo W do manual. 

8º Analisar defesa prévia e emitir relatório final. Nesta fase o servidor designado ou a 

comissão responsável deve emitir o Relatório de Análise de Defesa Prévia para a 

autoridade competente (DIRPLAD ou PROPLAD) conforme modelos D (fase de 

contratação) ou N (fase de execução), mesmo que a empresa não apresente defesa prévia. 

No relatório final deve constar a sugestão de sanção a ser aplicada. 
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9º Emitir decisão administrativa. Após análise do processo, a autoridade competente 

deverá emitir a decisão administrativa conforme modelos E (fase de contratação) ou O (fase 

de execução). 

10º Notificar a empresa sobre o arquivamento do processo, no caso de não sancionar, ou 

notificar quanto à aplicação da penalidade e à interposição de recurso. Tanto o 

arquivamento, com o motivo devidamente justificado, quanto a decisão pela aplicação de 

penalidade, devem ser encaminhadas por meio da Notificação de Decisão e Fase Recursal 

à empresa conforme modelos F (fase de contratação) ou P (fase de contratação). De 

acordo com o art. 158, § 2º da Lei 14.133/2021 o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, que deve 

ser enviada através de e-mail com confirmação de recebimento ou correspondência com 

AR.. 

No caso de aplicação de multa, juntamente com a Decisão Administrativa e a Notificação 

de Decisão e Fase Recursal deve ser encaminhada a guia de recolhimento da União 

(GRU). A notificação deve descrever que, caso a empresa não efetue o pagamento da 

GRU, o valor poderá ser descontado de eventuais pagamentos (créditos) que a empresa 

fizer jus, e, se inexistentes, será dado início à cobrança por via judicial, através da inscrição 

do débito em dívida ativa da União, sendo possível o seu parcelamento, conforme disposto 

no Capítulo III da Instrução Normativa SEGES/MEI nº 26, de 13 de abril de 2022. (Verificar 

item 2.2 deste Manual) 

11º Analisar o recurso. Após o envio da documentação para a empresa apresentar 

recurso, podem ocorrer os seguintes encaminhamentos:  

-Caso a empresa tenha apresentado recurso tempestivamente e a autoridade competente 

mantenha as sanções, deverá encaminhar o Relatório de Análise de Recurso para 

autoridade superior (Diretor-Geral ou Reitor), conforme modelos G (fase de contração) ou 

Q (fase de execução) no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

-Caso a empresa tenha apresentado recurso tempestivamente e a autoridade competente 

resolva, de maneira fundamentada, modificar a sua decisão, deverá ser emitida a Decisão 

de Recurso - Juízo de Retratação, conforme modelos H (fase de contratação) e R (fase de 

execução), sendo o mesmo ratificado pela autoridade superior (Diretor-Geral ou Reitor). 

Após, notificar o fornecedor e executar a nova decisão ou notificar o fornecedor e arquivar 

em caso de revogação. 
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-Caso a empresa não envie recurso, deverá ser executada a decisão e o processo 

arquivado. 

12º Emitir decisão do recurso. Após o recebimento do processo, a autoridade superior 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos, conforme modelos I (fase de contratação) ou S (fase de execução). 

13º Devolver o processo para comissão de responsabilização ou servidor designado para 

fins de notificação e encaminhamento da execução da(s) penalidade(s). 

14º Notificar fornecedor da decisão do recurso. A comissão responsável ou o servidor 

designado deverá encaminhar a Notificação Final à empresa acerca da decisão proferida 

pela autoridade superior, conforme modelos J (fase de contratação) ou T (fase de 

execução). 

15º Solicitar emissão de portaria. Nos casos de aplicação de impedimento de licitar e/ou 

multa deve ser solicitado ao gabinete dos campi ou da reitoria a emissão de Portaria de 

Sanção, conforme minuta apresentada no modelo V. A mesma deve ser encaminhada à 

empresa juntamente com a Notificação Final. 

16º Providenciar o registro das sanções no SICAF e CEIS, bem como a publicação 

no DOU do extrato de sanção, conforme modelo . A comissão de responsabilização ou 

o servidor designado deve cadastrar as sanções nas plataformas SICAF e CEIS ou solicitar 

o cadastro ao setor responsável no campus ou reitoria. Toda sanção administrativa deve 

ser registrada. Se a sanção sugerida for a Declaração de Inidoneidade, verificar o item 2.4 

deste Manual. Nos casos de aplicação de impedimento de licitar e/ou multa a comissão de 

responsabilização ou o servidor designado deve providenciar ou solicitar a publicação do 

Extrato de Sanção no DOU, conforme modelo X. 

17º Encerrar processo. Após a inclusão de todos os documentos comprobatórios dos 

passos 15º e 16º o processo pode ser encerrado em sede administrativa.
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5.  Legislação Aplicada e Documentos de Referência 

 

Caderno de Logística - Sanções administrativas em licitações e contratos 

 

Caderno de Logística - Sanções administrativas - Diretrizes para formulação de procedimento 

administrativo específico.  

 

DOI, Armando Akio Santos. Dosimetria da suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração. Revista Zênite – Informativo de Licitações e 

Contratos (ILC). 

 

Instrução Normativa CGU nº 2/2015 - Regula o registro de informações no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

 

Instrução Normativa nº 10/2020 - Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal 

 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022 - Dispõe sobre a dispensa, o parcelamento, a 
compensação e a suspensão de cobrança de débito resultante de multa administrativa e/ou 
indenizações, previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, não inscritas em dívida ativa 
 

Lei nº 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal 

 

Lei nº 10.522/2002 - Dispões sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 

entidades federais e dá outras providências 

 

Lei nº 12.846/2013 - Lei Anticorrupção - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá 

outras providências 

 

Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

 

Manual de Licitações e Contratos do TCU - Estabelece orientações e jurisprudência do TCU 

 

Manuais do Portal de Compras Públicas do Governo Federal. 

 

Portaria MF nº 75/2012 - Dispõe sobre a inscrição de débitos na Dívida Ativa da União e o 

ajuizamento de execuções fiscais pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
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APÊNDICES 
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Apêndice A - Modelo: Comunicado de infração (Contratação)  

 

Comunicado de Infração 

Fase de Contratação 

 

Para:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxx   (DIRPLAD-XX ou PROPLAD) 
 
Assunto:  
Informa ocorrência durante processo de contratação pública e recomenda instauração de processo 
administrativo sancionador. 

 

1. Informações Gerais da Licitação e do Licitante 

Processo: 23064.xxxxxxxx. 

Modalidade de Contratação/Número:  Pregão nº xx ou Concorrência nº x ou Dispensa nº x. 

Edital: Documento SEI nº xxxxx 

Termo de Referência: Documento SEI nº xxxxxx 

 Nome Licitante / CNPJ: xxxxxxxxxxxxx ; CNPJ xxxxxxxx. 

 Endereço físico da Licitante:  

 Endereço eletrônico da Licitante:  

2. Relato da Conduta para Apuração/Data da ocorrência 

<inserir itens/grupos que está associado ao fornecedor> 

3. Provas da Conduta Relatada 

Conforme Ata xxxx - documento SEI nº xxx, pagina xxxxx, xxxxxxxx. 
De acordo com xxxx, documento SEI nº xxxxx. 

4. Previsão da Infração nos Termos da Contratação 

Conforme item xxx do Edital, tem-se que: xxxxxxxx 

5. Previsão da Possibilidade de Penalização nos Termos da Contratação 

Conforme item xxx do Edital, tem-se que: xxxxxxxx 
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Ante o exposto, como agente da contratação responsável pelo processo apresentado, comunico a 
ocorrência e recomendo a instauração de procedimento para apuração da conduta. 

 

<Nome e assinatura SEI>     

Agente de Contratação 
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Apêndice B - Modelo: Juízo de admissibilidade (Contratação) 

 

Despacho DIRPLAD-xx ou PROPLAD 

Juízo de Admissibilidade 

 
Considerando o exposto no Comunicado de Infração SEI nº xxxxxx; 
 
Considerando o exposto no Manual de Sanções da UTFPR SEI nº xxx e o enquadramento preliminar da 
situação nos casos xxxxxxx, passíveis de Advertência e/ou Multa; 
 
DECIDO pela notificação do licitante, abertura de prazo para apresentação de defesa prévia, dando 
sequência ao processo administrativo de apuração do caso. 
 
Ao/À DEMAP-XX/DIRMAP/Servidor designado mediante despacho. 
 
ou 
 
Considerando o exposto no Comunicado de Infração SEI nº xxxxxx; 
 
Considerando o exposto no Manual de Sanções da UTFPR SEI nº xxx e o enquadramento preliminar da 
situação nos casos xxxxxxx, passíveis de Impedimento/Declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 
 
DECIDO pela abertura de processo de responsabilização do licitante. 
 
Ao GADIR-XX/GABIR para designação da Comissão de Responsabilização. 
 
ou 
 
Considerando o exposto no Comunicado de Infração SEI nº xxxxxx; 
 
Considerando o exposto no Manual de Sanções da UTFPR SEI nº xxx; 
 
Considerando que se trata de xxxxxxxx; 
 
Considerando que xxxxxxx; 
 
Considerando que xxxxxx 
 
DECIDO pelo encerramento do processo, sem abertura de processo de responsabilização do licitante. 
 
Ao/À DEMAP-XX/DIRMAP para arquivamento. 
 
 

<Nome e assinatura SEI> 
DIRPLAD-XX ou PROPLAD 
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Apêndice C - Modelo: Notificação - defesa prévia e produção de provas (Contratação) 

 

NOTIFICAÇÃO 

Defesa Prévia e Produção de Provas  

 

 
À 

xxxxxx <nome do representante legal da licitante> 
xxxxxx <cargo> 
xxxxxx <nome da licitante/fornecedor> 
xxxxxx <CNPJ do licitante> 

 
Assunto:  

Ocorrência durante processo de contratação pública; apuração da situação; abertura de prazo 
para apresentação de defesa prévia. 
 

 

 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus-xx, por intermédio da Comissão de 

Responsabilização designada pela Portaria nº xxxxx GADIR-xx (SEI nº xxxxx), ou conforme Despacho da 

Diretoria de Planejamento e Administração (SEI nº xxxxx), NOTIFICA sobre a abertura do processo 

administrativo de responsabilização SEI xxxx sobre apuração de conduta em licitação, bem como, procede 

sua INTIMAÇÃO para apresentação de defesa escrita e especificação das provas que pretende produzir, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021, considerando o exposto a seguir: 

I. DA CONDUTA EM APURAÇÃO 

 

1.1 Licitação Conduta 

Pregão eletrônico nº xxxxxx, UASG xxxxx. 

 

Regime legal: 

Lei nº 14.133/2021 (nova lei de licitações) 

xxxxxxxxxxxxx 

 

1.2 Previsão da Obrigação nos termos da 
licitação. 

 

Previsão das infrações e da possibilidade de 
aplicação de sanções administrativas nos 

termos da licitação. 
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Edital, item xxx: 

“....” 

Termo de Referência, item xxxx: 

“xxxxxx” 

Infrações: xxx do  

Sanções: xxxxx 

  

 

1.3 Enquadramento legal da conduta: 

Considerando o disposto no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

  

"Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar." 

  

Infrações configuradas preliminarmente com a conduta relatada no item 1.1: 

I. Inexecução parcial; II. inexecução parcial que cause grave dano;  xxxxxxxx 

 

1.4 Provas juntadas ao processo e anexas a esta Notificação: 
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Anexo A - Relato da ocorrência SEI nº 

Anexo B - xxxxx SEI nº … 

  

II. DA DEFESA E PRODUÇÃO DE PROVAS 

2.1 Conforme art. 158 da Lei 14.133/2021 e considerando o exposto nesse documento, a licitante está 
intimada para apresentar DEFESA ESCRITA e especificar eventuais provas que pretenda produzir, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado do recebimento desta notificação. 

2.2 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 

2.3 A defesa e o pedido de produção/inclusão de provas deverão ser assinados pelo representante legal 
da empresa, sendo instruídos com os documentos que julgar pertinentes e entregue pessoalmente ou por 
via eletrônica (e-mail) ou, ainda, por via postal desde que, no mesmo período, envie o código de 
rastreamento por e-mail. 

- Endereço eletrônico para envio: xxxxx (citar como assunto: Processo x); 

- Endereço físico para entrega presencial ou via postal: xxxxxx (citar como 
assunto: PROCESSO xxxxxxx). 

2.4 Ressaltamos desde já que o processo terá sua continuidade independentemente da manifestação da 
empresa. 

  

III. DA VISTA AO PROCESSO / CÓPIA DO PROCESSO 

3.1 O processo administrativo encontra-se à disposição para vista do interessado no Departamento de 
Materiais e Patrimônio (DEMAP-xx) ou DIRMAP, em dia útil de funcionamento da unidade, nos horários 
das xxh às xxh, com intervalo das xxh às xxxh. 

3.2 Ressaltamos que o processo é digital, assim o interessado também poderá solicitar o envio de cópia 
do processo por meio eletrônico, no endereço xxxxxx (citar como assunto Processo xxxxxxxxx). 

  

IV. DO RITO PROCESSUAL 

4.1 Informamos que a eventual aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/2021, conforme artigos 157, 
158, 166, 167 e 168, será processada de acordo com as seguintes fases: 

a) defesa: notificação da empresa e abertura de prazo para apresentação de defesa prévia e 
especificação de provas; 

b) provas: produção/deferimento/indeferimento; 
c) alegações finais: notificação da empresa (no caso de houver produção de provas extras as citadas 

nessa notificação/intimação); 
d) análise comissão <ou análise departamental>: emissão de relatório conclusivo sobre o caso pelos 

servidores designados para apuração do caso <ou emissão de relatório pelo servidor responsável pelo 
processo>; 

e) aplicação da sanção: decisão de arquivamento ou decisão de aplicação da sanção pela autoridade 
competente com abertura do prazo recursal; 

f) recursal: protocolado o recurso, se não reconsiderar a decisão, a autoridade que aplicou a sanção 
remeterá o recurso à autoridade imediatamente superior para análise e decisão sobre o recurso. 

  

V. DOS MEIOS PARA CONTATOS  
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5.1 Presencialmente: nos dias úteis de funcionamento da Instituição, nos horários das xh às xxh, com 
intervalo xxxh, na xxxxxxxx, CEP xxxxxx. Bloco xxxxx, sala XXXXXXXX; 

5.2 Por meio do endereço eletrônico XXXXXXX (citar como assunto: Processo 23064.xxxxxxxx); e 

5.3 No telefone 0xxx xxxxxxx (ramal XXX ). 

  

 <Nome e assinatura SEI> 

Servidor designado 

Comissão de Responsabilização 
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Apêndice D - Modelo: Relatório de análise de defesa prévia (Contratação) 

 

RELATÓRIO 
Análise de Defesa Prévia 

 
 

AO(À) SENHOR(A) 

XXXXXX 

DIRETOR(A) DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - UTFPR CAMPUS - XX ou PROPLAD 

AUTORIDADE SANCIONADORA - 1º INSTÂNCIA 

  

  

A Comissão de Responsabilização do Processo Administrativo Sancionador designada por meio 
da Portaria nº XXX, de XXXX 202X, publicada no Boletim de Serviços Eletrônico em XXXXX, com o 

objetivo de apurar eventuais responsabilidades administrativas da licitante XXXXX, descritas no 
processo nº xxxxxxxx, vem, respeitosamente, apresentar seu 

  

 RELATÓRIO FINAL 

  

1. FATOS QUE ORIGINARAM A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

  

1.1. O presente processo administrativo de apuração originou-se do Comunicado de Infração SEI 
nº xxxxx de xxxx, com informações acerca de possível irregularidade da licitante xxxxx, CNPJ 

xxxxx, no Pregão/Dispensa/Concorrência nº xxxxx. O documento foi emitido pelo agente da 
contratação e encaminhado à Diretoria de Planejamento e Administração do Campus-XX da 
UTFPR para fins de providências. 

  

1.2. O Pregão/Dispensa/Concorrência nºxxxx/20xx foi realizada para contratação/aquisição de 
xxxxxxx <descrever objeto geral>. 

  

1.3. Após admissibilidade da Diretoria de Planejamento e Administração do Campus-XX da 
UTFPR, documento SEI nº xxxxxx, foi publicado em xxxxxxx a Portaria designando comissão para 
apuração do caso, dando início aos trabalhos da Comissão. 

  

2. Legislação regente da contratação e do rito de apuração de eventual infração 
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2.1. A Dispensa/Pregão/Concorrência foi realizada nos termos da nova lei de licitações, nº 
14.133/2021. Dessa forma, o rito para apuração de irregularidades é o previsto no seu Título IV,  
Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas, a saber: 

  

LEI Nº 14.133, DE 1º ABRIL DE 2021 

TÍTULO IV 

DAS IRREGULARIDADES 

CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não 
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se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 
156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma 
de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta 
Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

  

2.2 O procedimento para apuração de infrações também segue o disposto no Edital/Termo de 
Referência, a saber: 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

xxxxxx 

<transcrever> 

  

3. INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

  

3.1. A comissão de responsabilização iniciou seus trabalhos em xxx, conforme Ata de Instalação 
e Deliberações da Comissão - documento SEI nº xxxxx. As providências iniciais adotadas foram: 

3.1.1. leitura dos autos; 3.1.2. inclusão de documentos citados na ocorrência e faltantes;e 
xxxxxxxx 3.1.x notificação da empresa para apresentação de defesa prévia e especificação das 
provas que pretende produzir, conforme art. 158 da Lei nº 14.133/2021.  

  

3.2. Dado o encaminhamento da Comissão, o conjunto probatório antes da notificação da 
empresa ficou composto pelos seguintes documentos:  

3.2.1. Comunicado de Infração do Gestor do Contrato: SEI nº xxxxx  
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3.2.2. Ata xxxxx (quando houver) 

3.2.3. xxxxxx 

3.2.4.xxxxx 

  

3.3. A Comissão em xxx elaborou Notificação à empresa, documento SEI nºxxxxx,  na qual 
expressamente:  

3.3.1. informa sobre a abertura do processo administrativo SEI nº xxxxxx para apuração de 
conduta na Dispensa/Pregão/Concorrência nº xxx/xxxxx, realizado no âmbito do Polo xxx da 
UTFPR; 

3.3.2. procede a INTIMAÇÃO para apresentação de defesa escrita e especificação das provas 
que pretende produzir, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

3.3.3. faz a indicação dos fatos e condutas em apuração, bem como fundamentos legais 
pertinentes; 

3.3.4. faz o detalhamento do conjunto probatório do processo; 

3.3.5. explica o rito processual; 

3.3.6. apresenta os meios de contato com a Comissão; e 

3.3.7. ressalta o direito de vistas ao processo e o fato que o processo terá sua continuidade 
independentemente da manifestação. 

  

3.4. Para fins de entrega da Notificação SEI nºxxxx, a Comissão procedeu a consulta do endereço 
da empresa no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo 
Federal) e no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), conforme registro no documento SEI 
nº xxxxxxx. 

  

3.5. A entrega via correios da Notificação SEI nº xxxxx  ocorreu em xxxxxx, conforme comprovante 
de postagem SEI nº xxxxx, rastreio SEI nºxxxxxx  e AR SEI nº xxxxxx. <ver a questão de manter só 
o e-mail> 

  

3.6. De acordo com o art. 158 da Lei nº 14.133/2021 o prazo para apresentação de defesa escrita 
e especificações das provas que o investigado pretende produzir é de 15 dias úteis. Como a 
notificação ocorreu em xxxxx o prazo máximo para apresentação de defesa/especificações das 
provas a serem produzidas era até xxxx. A contagem de prazo segue o disposto no art. 183 da Lei 
nº 14.133/2021, sendo desconsiderado os dias de não funcionamento na Instituição no período 
(sábados, domingos e recessos/feriados). 

  

3.7. A empresa apresentou defesa escrita tempestivamente em xxxx, conforme arquivo SEI nº 
xxxxx. No documento não houve solicitação de produção de provas. De toda forma, o prazo até 
xxxxx foi devidamente aguardado pela Comissão, para o caso de manifestação complementar, o 
qual não houve. 
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3.8. Diante da ausência da solicitação de produção de provas, não houve a necessidade de 
deferimento/indeferimento de produção de provas pela Comissão. Não houve inclusão de novas 
provas no processo. Assim, dispensado alegações finais (§ 2º do art. 158 da Lei nº 14.133/2021), 
liberando a Comissão para emissão do presente relatório final. <no caso de provas, informar a 
deliberação e alegações finais> 

  

4. CONDUTA, PROVAS E DEFESA ESCRITA 

  

4.1. Conforme Notificação SEI nº xxxxx, a conduta em apuração no processo xxxxxx, bem como 
previsão da obrigação contratual e enquadramento preliminar da infração são: 

4.1.1. <copiar a tabela da notificação Licitação/Conduta> 

4.1.2. <copiar a tabela da previsão da contratação xxx> 

  

4.2. O conjunto probatório do processo se compõem dos seguintes documentos <repete-se, pois 
pode ter sido incluídos novas provas pela licitante>: 

xxxxxxx 

  

4.3.   Em resposta a Notificação SEI nº xxxx, tempestivamente a empresa xxxxxxxx manifestou 
em sua DEFESA ESCRITA SEI nº xxxx que: 

a) xxxxxxx 
b) xxxxxxx 
c) Como anexo a manifestação apresentou os documentos xxxxxxs. 

  

5. ANÁLISE DAS PROVAS 

  

5.1 Com base nas provas do processo, resta evidenciado que: 

a) efetivamente xxxxxx 
b) o licitante xxxx 
c) houve xxxxxxx 
d) …. 

5.2 Os documentos xxx xxx xxxxx  não são passíveis de comprovação da situação xxxxx, pois 
xxxxxxxxxxx 

  

6. ANÁLISE DA DEFESA PRÉVIA 

  

6.1 A Sobre a alegação “devido processo legal”: verifica-se que xxxxxxxxxxxxxx 

6.2 Sobre a alegação de “ausência de dano”: xxxxxxxxxx 

6.3 Quanto à alegação do “fator imprevisão / fato excepcional / fora do controle da empresa”: 
xxxxx 

Apêndice I - Manual Procedimental (6070330)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 74



6.4 Acerca da alegação “falta de proporcionalidade e razoabilidade”: xxxxx 

6.5 Sobre a alegação de “ausência de má-fé”: xxxx 

6.6 Sobre o fato de “não ter visto a comunicação”: xxxxx 

  

7. PONDERAÇÕES SOBRE O CASO 

  

7.1 Considerando as orientações contidas no Manual de Sanções Administração da Instituição - 
documento SEI Nº Xxxxxx, verifica-se no presente caso: 

a) Natureza da infração: 
b) Gravidade da infração em análise: 
c) Peculiaridades do caso: 
d) Circunstância atenuante: 
e) Circunstância agravante: 
f) Existência de danos: 

  

8. CONCLUSÃO 

  

8.1. Ante o exposto, a Comissão concluiu que resta evidenciada no processo a conduta de XXXXX 

por xxxxxx - CNPJ xxxx, ao xxxxxxx), contrariando os Itens xxxxx do Edital xxxxxx; infração prevista 
no art. 155 da Lei 14.133/2021 (incisos xxx - xxxxxxx parcial do contrato) e no Edital da 
contratação (Item xxxx ), o que sujeita a empresa às sanções previstas no referido dispositivo 
legal e termos da contratação. 

  

8.2 Acerca da dosimetria da sanção, aplica-se a tabela e regra de três previstas no Manual de 
Sanções da UTFPR. 

8.2.1 Tabela de pontos do presente processo: 

Dosimetria da Sanção 

Critérios Escala  

Nenhum Muito 
Baixo 

Baixo Médio Alta Muito Alta Pontos Justificativa 

Grau de 
culpabilidade 

0 1 2 3 4 5   

Antecedentes - 
histórico da 
infração 

        

Gravidade da 
infração 

        

Prejuízos 
suportados 
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pela 
Administração 

Dificuldades 
colocada pela 
licitante na 
apuração da 
infração ou no 
saneamento da 
situação 

        

Total de Pontos   

 

8.2.2 Aplicação da regra de três: xxxxxxxx 

8.2.3 Aplicação dos atenuantes e agravantes: xxxxxx 

 

8.3. Diante do exposto, a Comissão, ou como servidor responsável pelo processo, sugere como 
sanção administrativa a penalidade xxxxxxxx  na dosimetria de xxxxxxx, conforme art. 156 (incisos 
xxx) da Lei nº 14.133/2021 e Cláusula/item do Edital (xxxx). 

 

8.4 Ressalta-se que a presente análise considerou a defesa da empresa, provas dos autos e 
ponderou agravantes/atenuantes, assim como as orientações contidas no Manual de Sanções 
Administração da Instituição - documento SEI Nº Xxxxxx. 

 

8.5. Encerrados os trabalhos, encaminhamos os presentes autos para que sejam submetidos à 
decisão de autoridade. 

  

8.6. À DIRPLAD/PROPLAD. 

 

<Nome e assinatura SEI> 
Comissão de Responsabilização ou Servidor Designado
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Apêndice E -  Modelo: Decisão administrativa (Contratação) 

 

 DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Sanção Administrativa : 1ª Instância 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXX 

LICITANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

OBJETO: DECISÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA DECORRENTE DA LEI 14.133/2021 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo SEI XXXXXXXXX; 

Considerando a legislação aplicável - Lei nº 14.133/2021; 

Considerando a Defesa Prévia apresentada nos autos; 

Considerando o Relatório Final SEI nºxxxxxxx da Comissão de Responsabilização designada pela 
Portaria nº xxxxx (SEI nº xxxxxx), cuja análise, fundamentação e conclusão CONCORDO e ACOMPANHO, 
tornando-o parte integrante do presente ato; 

Considerando o interesse público e a finalidade de aplicação de sanção administrativa no licitante 
para reprimir, prevenir ou educar condutas irregularidades na esfera de compras públicas; 

DECIDO motivadamente, na qualidade de autoridade competente,  

 

- APLICAR a sanção administrativa xxxxxxxx à empresa xxxxxxx, CNPJ xxxxx, conforme motivação 
e fundamentação a seguir:  

Processo/Número/UASG Pregão eletrônico nº xxxx - UASG XXXXX 

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 

Previsão/Fundamentação da Infração: 
Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Edital. 

Previsão/Fundamentação da Sanção:  
Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No Item xxxxx do Edital. 

DETERMINAR a notificação da licitante acerca da decisão, abrindo prazo para interposição de 
recurso, nos termos do art. 166 da Lei nº 14.133/2021. 

À/Ao Comissão de Responsabilização ou Servidor designado para notificação e demais 
providências pertinentes ao caso. 

<Nome e assinatura SEI> 

DIRPLAD-XX ou PROPLAD 
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Apêndice F - Modelo: Notificação - decisão e fase recursal (Contratação) 

 

 NOTIFICAÇÃO 

Decisão e Fase Recursal 

 

À 
xxxxxx <nome do representante legal da licitante> 
xxxxxx <cargo> 
xxxxxx <nome da licitante/fornecedor> 
xxxxxx <CNPJ do licitante> 

 
Assunto:  

Decisão de penalidade. Abertura de prazo para recurso. 

 

 A Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus - XX, por ordem da Diretoria de Planejamento e 

Administração - XX, ou PROPLAD, considerando o processo de apuração SEI nº xxxxxx, NOTIFICA a vossa 

empresa da DECISÃO DE APLICAÇÃO de penalidade administrativa, conforme termos a seguir: 

 Licitante/Empresa - CNPJ: xxxxxxxx - CNPJ XXXXXX  

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 
XXXXXXX 

Processo/Número/UASG da 
licitação: 

Pregão eletrônico/Dispensa/Concorrência nº xxxx - UASG XXXXX 

Previsão/Fundamentação da 
Infração: 

Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Edital. 

Previsão/Fundamentação da 
Sanção:  

Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No Item xxxxx do Edital. 

Sanção: 
xxxxxxxxx 

 
A Decisão Administrativa (SEI nºxxxx) e o Relatório SEI nº xxxx seguem em anexo a esta Notificação. 
 
A empresa fica ciente de que, caso queira, pode apresentar recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da data do recebimento desta notificação, nos termos do Art. 166 da Lei nº 14.133/2021, por 
escrito, dirigida ao Diretor-Geral do Campus, assinada por seu representante legal e instruída com os 
documentos que julgar pertinente. 
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Em caso de multa: Outrossim, segue em anexo GRU, a qual poderá ser paga até o dia xx/xx/xx. A cópia do 
comprovante desse recolhimento poderá ser enviada para o endereço de e-mail xxx@utfpr.edu.br. Caso 
não seja feito o pagamento voluntário da multa, a licitante fica ciente que o valor poderá ser descontado 
de eventuais pagamentos (créditos) a que a empresa fizer jus, e, se inexistentes, será dado início à 
cobrança por via judicial, através da inscrição do débito em dívida da União, conforme Lei nº 4.320/1964. 
Os débitos resultantes de multa administrativa poderão ser parcelados, total ou parcialmente, em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, desde que requerido formalmente à Administração, 
conforme disposto no Capítulo III da Instrução Normativa SEGES/MEI nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
O recurso poderá ser entregue pessoalmente ou por via eletrônica para o e-mail xxxxxx@utfpr.edu.br ou, 
ainda, por via postal desde que, no mesmo período, envie o código de rastreamento, endereçado para a 
Diretoria de Planejamento e Administração (DIRPLAD-xx) - UTFPR Campus - xx, situado na xxxxxxxx. 
 
Sem mais a constar. 

<Nome e assinatura SEI> 
DIRPLAD-XX ou PROPLAD 
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Apêndice G - Modelo: Relatório de análise de recurso (Contratação) 

 

ANÁLISE DE RECURSO 

Decisão de 1ª Instância 

 

Ao 
xxxxxxxxxxx 
Diretor-Geral ou Reitor / Autoridade Superior 
UTFPR Campus - XX 

 
Assunto:  

Análise de Recurso. Ausência de reconsideração. Decisão Final da Autoridade Superior. 

 

  Trata-se de recurso apresentado pela empresa xxxx, CNPJ XXXX, em decorrência da decisão de aplicação 

de sanção administrativa SEI nº xxxxxxx, conforme síntese a seguir: 

 Licitante/Empresa - CNPJ: xxxxxxxx - CNPJ XXXXXX  

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 

Processo/Número/UASG da 
licitação: 

Pregão eletrônico/Dispensa/Concorrência nº xxxx - UASG XXXXX 

Previsão/Fundamentação da 
Infração: 

Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Edital. 

Previsão/Fundamentação da 
Sanção:  

Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021; e 

No Item xxxxx do Edital. 

Sanção Aplicada: 
xxxxxxxxx 

A licitante foi devidamente notificada acerca da aplicação das sanções e para apresentar recurso, 
conforme AR datado de XXX/XXX/XXX ou e-mail com confirmação de recebimento.  
 
A licitante apresentou recurso tempestivamente em XXX/XXX/XXX, conforme documento SEI nº xxxx. Na 
referida manifestação a empresa alega que: <apresentar as razões da empresa> 
xxxx 
 
Contudo, as suas razões não merecem prosperar XXXxxxxx. 
 
Ante o exposto, considerando as razões do recurso e a legislação em vigor, e com fundamento nos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade SUGIRO, salvo melhor juízo, MANTER a aplicação da 
sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a fim de que a licitante XXX, CNPJ no XXX, seja 
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xxxxxxxxxxx (advertida/multada/impedida/declarada). <ou exercer o juízo de retratação para alterar ou 
revogar a decisão> 
 
Sem mais a constar, à Autoridade Superior para decisão.                                       
 

   <Nome e assinatura SEI> 
DIRPLAD-XX ou PROPLAD 
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Apêndice H - Modelo: Relatório de análise de recurso -Juízo de Retratação (Contratação) 

 

ANÁLISE DE RECURSO - JUÍZO DE RETRATAÇÃO 

Decisão de 1ª Instância 

 

A 
xxxxxx <nome do representante legal da licitante> 
xxxxxx <cargo> 
xxxxxx <nome da licitante/fornecedor> 
xxxxxx <CNPJ do licitante> 

 
Assunto:  

Análise de Recurso. Reconsideração da penalidade. Decisão Final. 

 

  Trata-se de recurso apresentado pela empresa xxxx, CNPJ XXXX, em decorrência da decisão de aplicação 

de sanção administrativa SEI nº xxxxxxx, conforme síntese a seguir: 

 Licitante/Empresa - CNPJ: xxxxxxxx   

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 

Processo/Número/UASG da 
licitação: 

Pregão eletrônico/Dispensa/Concorrência nº xxxx - UASG XXXXX 

Previsão/Fundamentação da 
Infração: 

Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Edital. 

Previsão/Fundamentação da 
Sanção:  

Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No Item xxxxx do Edital. 

Sanção Aplicada: 
xxxxxxxxx 

A licitante foi devidamente notificada acerca da aplicação das sanções e para apresentar recurso, 
conforme AR datado de XXX/XXX/XXXou e-mail com confirmação de recebimento. 
 
A licitante apresentou recurso tempestivamente em XXX/XXX/XXX, conforme documento SEI nº xxxx. Na 
referida manifestação a empresa alega que: <apresentar as razões da empresa> 
xxxx 
 
Ante o exposto, considerando as razões do recurso e a legislação em vigor, e com fundamento nos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade SUGIRO, salvo melhor juízo, EXERCER O JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO para alterar ou revogar a decisão.  
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Em caso de alteração, informar nova sanção e notificar. Em caso de revogação, notificar sobre o 
arquivamento. 
 
                                  
 

   <Nome e assinatura SEI> 
DIRPLAD-XX ou PROPLAD 

 
 

  <Nome e assinatura SEI> 
Ciente, 

Diretor-Geral ou Reitor 
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Apêndice I - Modelo: Decisão de recurso (Contratação) 

 

ATO DE DECISÃO DE RECURSO 

Sanção Administrativa: 2ª Instância 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXX 

LICITANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

OBJETO: DECISÃO DE RECURSO. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. LEI 14.133/2021. 

  

 

Considerando o contido no Processo Administrativo SEI XXXXXXXXX; 

Considerando a legislação aplicável - Lei nº 14.133/2021; 

Considerando a decisão recorrida de Aplicação de Sanção Administrativa SEI nº xxx, conforme 
síntese a seguir: 

 

Licitante/CNPJ XXXXXXX 

Processo/Número/UASG Pregão eletrônico nº xxxx - UASG XXXXX 

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 
XXXXXXX 

Previsão/Fundamentação da Infração: 
Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Edital. 

Previsão/Fundamentação da Sanção:  
Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No Item xxxxx do Edital. 

Sanção 
xxxxxxx 

 

        Considerando que o Recurso - SEI nº xxx foi apresentado de forma tempestiva; 

    Considerando a decisão da autoridade competente de 1ª instância por manter a sanção aplicada, 
conforme documento SEI nº xxxx, cujas razões, fundamentação e conclusão CONCORDO e 
ACOMPANHO, tornando-os parte dessa decisão como seu anexo; 

      DECIDO, considerando a conduta da licitante, a legislação pertinente ao pregão, a decisão 
administrativa, as razões do recurso e a respectiva análise DIRPLAD-XX ou PROPLAD, MANTER a decisão 
de SANÇÃO DE XXXXXXXXXX À XXXXXXXXXX. 
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         Registrem-se as sanções no SICAF e no CEIS.          

         Notifique-se acerca da decisão e do encerramento do processo no âmbito administrativo. 

        Arquive-se. 

 

<Nome e assinatura SEI> 

Diretor-Geral do Campus-XX ou Reitor 

UTFPR Campus-XX/Autoridade Superior -2ª Instância 
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Apêndice J - Modelo: Notificação final (Contratação) 

 

 NOTIFICAÇÃO FINAL 

Decisão de Recurso 

 

À 
xxxxxx <nome do representante legal da licitante> 
xxxxxx <cargo> 
xxxxxx <nome da licitante/fornecedor> 
xxxxxx <CNPJ do licitante> 

 
Assunto:  

Decisão de Recurso de Penalidade Administrativa. Permanência <ou alteração> da Sanção. 
Encerramento de Processo no Âmbito Administrativo. 

 

 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus-XX, por ordem do Diretor-Geral ou Reitor, 

considerando o processo de apuração SEI nº xxxxxx, considerando o Recurso SEI nºxxxxx, NOTIFICA a 

vossa empresa: 

 

- da DECISÃO de MANTER <ou alterar para xxxx> a SANÇÃO DE XXXXXXXXXX , conforme Ato de 

Decisão do Recurso da Autoridade Superior - SEI nº xxx e Relatório de Análise do Recurso no 

âmbito da 1ª instância - SEI nº xxxxx, ambos em anexo; 

- do registro da sanção no SICAF e no CEIS; 

- do encerramento do processo no âmbito administrativo. 

 

Sem mais a constar. 
 
 
 
 
 
 
 

<Nome e assinatura SEI> 

Diretor-Geral do Campus-XX ou Reitor 

UTFPR Campus-XX/Autoridade Superior -2ª Instância 
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Apêndice K - Modelo: Comunicado de infração (Execução) 

 

Comunicado de Infração 

Fase de Contratação 

 

Para:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxx   (DIRPLAD-XX ou PROPLAD) 
 
Assunto:  
Informa ocorrência durante processo de contratação pública e recomenda instauração de processo 
administrativo sancionador. 

 

1. Informações Gerais da Licitação, do Contrato, ou ata, ou nota de empenho e da 
Contratada 

Processo: 23064.xxxxxxxx. 

Modalidade/Número:  Pregão nº xx ou Concorrência nº x ou Dispensa nº x. 

Edital: Documento SEI nº xxxxx 

Termo de Referência: Documento SEI nº xxxxxx 

Contrato (ou Nota de Empenho/Ata de 
Registro de Preço) 

Documento SEI nº xxxxxx 

Termo Aditivo / Apostilamento Documento SEI nº xxxxxx 

 Contratada / CNPJ: xxxxxxxxxxxxx ; CNPJ xxxxxxxx. 

 Endereço físico da Contratada:  

 Endereço eletrônico da Contratada:  

2. Relato da Conduta para Apuração/Data da ocorrência 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
<descrever os itens da contratação que previa a obrigação da contratada que foi descumprida> 

3. Provas da Conduta Relatada 

Informe da contratada quanto ao endereço eletrônico a ser utilizado na comunicação oficial - SEI nº xxxx; 
E-mail de confirmação da Ordem de Serviço/Nota de Empenho - SEI nº XXXXXX; 
E-mail de cobrança - SEI nº xxxxx; 
Relatório da fiscalização técnica SEI nº xxx 
Relatório da fiscalização administrativa SEI nº xxxxx 
Relatório fotográfico SEI nº xxxxx 
Imagens do circuito de segurança SEI nº xxxx 
Declaração Documento SEI nº xxxxxx 
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xxxxx 

4. Previsão da Infração nos Termos da Contratação 

Conforme item xxx do Contrato, tem-se que: 
xxxxxxxx <transcrever> 
 
Conforme item xx do Termo de Referência, tem-se que: 
xxxxxx 

5. Previsão da Possibilidade de Penalização nos Termos da Contratação 

Conforme item xxx do Contrato, tem-se que: 
xxxxxxxx <transcrever> 
 
Conforme item xx do Termo de Referência, tem-se que: 
xxxxxx 

6. Sobre a garantia do Contrato  

Apresenta, conforme SEI nº xxxx. 
Contatos da instituição: xxxx xxxxxx xxxx 
 
ou 
 
Não apresenta. 

7. Ponderações extras sobre a situação 

A ocorrência causou dano ao Campus/Polo/Reitoria? Descreva. 
 
<Exemplos:  
serviço não prestado/inexecução total, empenho perdido (dano financeiro direto); 
serviço não prestado/inexecução total, impacto social (dano direto); 
serviço não prestado/inexecução total, necessidade nova contratação (dano direto); 
inexecução parcial de obrigação, perda na qualidade no serviço contratado (dano indireto, se houve 

desconto no IMR)); 
inexecução parcial de obrigação, atraso no recebimento do serviço (dano direto); 
…> 
 
  
 
 
 

 

Ante o exposto, , como Gestor do Contrato/Empenho/Ata nº xxxx, comunico a ocorrência e recomendo a 
instauração de procedimento para apuração da conduta. 

 

<Nome e assinatura SEI>    

Gestor de Contrato ou Almoxarife ou Gestor de Atas 
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Apêndice L - Modelo: Despacho de juízo de admissibilidade (Execução) 

 

Despacho DIRPLAD-xx ou PROPLAD 

Juízo de Admissibilidade 

 
Considerando o exposto no Comunicado de Infração SEI nº xxxxxx; 
 
Considerando o exposto no Manual de Sanções da UTFPR SEI nº xxx e o enquadramento preliminar da 
situação nos casos xxxxxxx, passíveis de Advertência e/ou Multa; 
 
DECIDO pela notificação da contratada, abertura de prazo para apresentação de defesa prévia, dando 
sequência ao processo administrativo de apuração do caso. 
 
Ao/À DEMAP-XX/DIRMAP/Servidor designado mediante despacho. 
 
ou 
 
Considerando o exposto no Comunicado de Infração SEI nº xxxxxx; 
 
Considerando o exposto no Manual de Sanções da UTFPR SEI nº xxx e o enquadramento preliminar da 
situação nos casos xxxxxxx, passíveis de Impedimento/Declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 
 
DECIDO pela abertura de processo de responsabilização da contratada. 
 
Ao GADIR-XX/GABIR para designação da Comissão de Responsabilização. 
 
ou 
 
Considerando o exposto no Comunicado de Infração SEI nº xxxxxx; 
 
Considerando o exposto no Manual de Sanções da UTFPR SEI nº xxx; 
 
Considerando que se trata de xxxxxxxx; 
 
Considerando que xxxxxxx; 
 
Considerando xxxxxx 
 
DECIDO pelo encerramento do processo, sem abertura de processo de responsabilização da contratada. 
 
Ao Gestor do Contrato XX, Almoxarife ou Gestor da Ata XX para arquivo 
 
 

<Nome e assinatura SEI> 
DIRPLAD-XX ou PROPLAD 
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Apêndice M - Modelo: Notificação - defesa prévia e produção de provas (Execução) 

 

NOTIFICAÇÃO 

Defesa Prévia e Produção de Provas   

 

 
À 

xxxxxx <nome do representante legal da contratada> 
xxxxxx <cargo> 
xxxxxx <nome da contratada/fornecedor> 
xxxxxx <CNPJ da contratada> 

 
Assunto:  

Ocorrência durante processo de contratação pública; apuração da situação; abertura de prazo 
para apresentação de defesa prévia. 
 

 

 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus-XX ou DIRMAP, por intermédio da Comissão de 

Responsabilização designada pela Portaria nº xxxxx GADIR-XX (SEI nº xxxxx), ou conforme Despacho da 

Diretoria de Planejamento e Administração (SEI nº xxxxx), NOTIFICA sobre a abertura do processo 

administrativo de responsabilização SEI xxxx sobre apuração de conduta em fase de execução contratual, 

bem como, procede sua INTIMAÇÃO para apresentação de defesa escrita e especificação das provas que 

pretende produzir, nos termos da Lei nº 14.133/2021, considerando o exposto a seguir: 

I. DA CONDUTA EM APURAÇÃO 

 

1.1 Contrato, nota de empenho ou ata Conduta 

Pregão eletrônico/Dispensa/Concorrência  nº 
xxxxxx 

Contrato nº xxxxx 

Ata de Registro de Preço nº xxxx. 

Nota de Empenho nº xxxxxxxx 

 

Regime legal: 

Lei nº 14.133/2021 

xxxxxxxxxxxxx 
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1.2 Previsão da Obrigação nos termos do 
contrato. 

 

Previsão das infrações e da possibilidade de 
aplicação de sanções administrativas nos 

termos do contrato. 

Contrato, item xxx: 

“....” 

Termo de Referência, item xxxx: 

“xxxxxx” 

Infrações: xxx do  

Sanções: xxxxx 

  

 

1.3 Enquadramento legal da conduta: 

Considerando o disposto no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

  

"Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar." 

  

Infrações configuradas preliminarmente com a conduta relatada no item 1.1: 

I. Inexecução parcial; II. inexecução parcial que cause grave dano;  xxxxxxxx 
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1.4 Provas juntadas ao processo e anexas a esta Notificação: 

Anexo A - Relato da ocorrência SEI nº 

Anexo B - xxxxx SEI nº … 

  

II. DA DEFESA E PRODUÇÃO DE PROVAS 

2.1 Conforme art. 158 da Lei 14.133/2021 e considerando o exposto nesse documento, a contratada está 
intimada para apresentar DEFESA ESCRITA e especificar eventuais provas que pretenda produzir, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado do recebimento desta notificação. 

2.2 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 

2.3 A defesa e o pedido de produção/inclusão de provas deverão ser assinados pelo representante legal 
da empresa, sendo instruídos com os documentos que julgar pertinentes e entregue pessoalmente ou por 
via eletrônica (e-mail) ou, ainda, por via postal desde que, no mesmo período, envie o código de 
rastreamento por e-mail. 

- Endereço eletrônico para envio: xxxxx (citar como assunto: Processo x); 

- Endereço físico para entrega presencial ou via postal: xxxxxx (citar como 
assunto: PROCESSO xxxxxxx). 

2.4 Ressaltamos desde já que o processo terá sua continuidade independentemente da manifestação da 
empresa. 

  

III. DA VISTA AO PROCESSO / CÓPIA DO PROCESSO 

3.1 O processo administrativo encontra-se à disposição para vista do interessado no Departamento de 
Materiais e Patrimônio (DEMAP-XX) ou DIRMAP, em dia útil de funcionamento da unidade, nos horários 
das xxh às xxh, com intervalo das xxh às xxxh. 

3.2 Ressaltamos que o processo é digital, assim o interessado também poderá solicitar o envio de cópia 
do processo por meio eletrônico, no endereço xxxxxx (citar como assunto Processo xxxxxxxxx). 

  

IV. DO RITO PROCESSUAL 

4.1 Informamos que a eventual aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/2021, conforme artigos 157, 
158, 166, 167 e 168, será processada de acordo com as seguintes fases: 

g) defesa: notificação da empresa e abertura de prazo para apresentação de defesa prévia e 
especificação de provas; 

h) provas: produção/deferimento/indeferimento; 
i) alegações finais: notificação da empresa (no caso de houver produção de provas extras as citadas 

nessa notificação/intimação); 
j) análise comissão <ou análise departamental>: emissão de relatório conclusivo sobre o caso pelos 

servidores designados para apuração do caso <ou emissão de relatório pelo servidor responsável pelo 
processo>; 

k) aplicação da sanção: decisão de arquivamento ou decisão de aplicação da sanção pela autoridade 
competente com abertura do prazo recursal; 

Apêndice I - Manual Procedimental (6070330)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 92



l) recursal: protocolado o recurso, se não reconsiderar a decisão, a autoridade que aplicou a sanção 
remeterá o recurso à autoridade imediatamente superior para análise e decisão sobre o recurso. 

  

V. DOS MEIOS PARA CONTATOS  

5.1 Presencialmente: nos dias úteis de funcionamento da Instituição, nos horários das xh às xxh, com 
intervalo xxxh, na xxxxxxxx, CEP xxxxxx. Bloco xxxxx, sala XXXXXXXX; 

5.2 Por meio do endereço eletrônico XXXXXXX (citar como assunto: Processo 23064.xxxxxxxx); e 

5.3 No telefone 0xxx xxxxxxx (ramal XXX ). 

  

 <Nome e assinatura SEI> 

Servidor designado 

Comissão de Responsabilização 

 

 

 

Apêndice I - Manual Procedimental (6070330)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 93



Apêndice N - Modelo: Relatório de análise de defesa prévia (Execução) 

 

RELATÓRIO 
Análise de Defesa Prévia 

 
 

AO(À) SENHOR(A) 

XXXXXX 

DIRETOR(A) DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - UTFPR CAMPUS - XX ou PROPLAD 

AUTORIDADE SANCIONADORA - 1º INSTÂNCIA 

  

  

A Comissão de Responsabilização do Processo Administrativo Sancionador designada por meio 
da Portaria nº XXX, de XXXX 202X, publicada no Boletim de Serviços Eletrônico em XXXXX, com o 

objetivo de apurar eventuais responsabilidades administrativas da contratada XXXXX, descritas 
no processo nº xxxxxxxx, vem, respeitosamente, apresentar seu 

  

 RELATÓRIO FINAL 

  

1. FATOS QUE ORIGINARAM A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

  

1.1. O presente processo administrativo de apuração originou-se do Comunicado de Infração SEI 
nº xxxxx de xxxx, com informações acerca de possível irregularidade da contratada xxxxx, CNPJ 

xxxxx, na execução do Contrato/Ata/Nota de Empenho nº xxxxx. O documento foi emitido 
pelo gestor responsável e encaminhado à Diretoria de Planejamento e Administração do Campus-
XX ou PROPLAD da UTFPR para fins de providências. 

  

1.2. O Contrato/Ata/Nota de Empenho nº xxxxx foi celebrado para contratação/aquisição de 
xxxxxxx <descrever objeto geral>. 

  

1.3. Após admissibilidade da Diretoria de Planejamento e Administração do Campus-XX ou 
PROPLAD da UTFPR, documento SEI nº xxxxxx, foi publicado em xxxxxxx a Portaria designando 
comissão para apuração do caso, dando início aos trabalhos da Comissão. 

  

2. Legislação regente da contratação e do rito de apuração de eventual infração 
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2.1. O Contrato/Ata/Nota de Empenho nº xxxxx foi celebrado nos termos da nova lei de 
licitações, nº 14.133/2021. Dessa forma, o rito para apuração de irregularidades é o previsto no 
seu Título IV,  Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas, a saber: 

  

LEI Nº 14.133, DE 1º ABRIL DE 2021 

TÍTULO IV 

DAS IRREGULARIDADES 

CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não 
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se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 
156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma 
de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta 
Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

  

2.2 O procedimento para apuração de infrações também segue o disposto no Edital/Termo de 
Referência, a saber: 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

xxxxxx 

<transcrever> 

  

3. INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

  

3.1. A comissão de Responsabilização iniciou seus trabalhos em xxx, conforme Ata de Instalação 
e Deliberações da Comissão - documento SEI nº xxxxx. As providências iniciais adotadas foram: 

3.1.1. leitura dos autos; 3.1.2. inclusão de documentos citados na ocorrência e faltantes;e 
xxxxxxxx 3.1.x notificação da empresa para apresentação de defesa prévia e especificação das 
provas que pretende produzir, conforme art. 158 da Lei nº 14.133/2021.  

  

3.2. Dado o encaminhamento da Comissão, o conjunto probatório antes da notificação da 
empresa ficou composto pelos seguintes documentos:  

3.2.1. Comunicado de Infração do Gestor do Contrato: SEI nº xxxxx  
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3.2.2. Ata xxxxx (quando houver) 

3.2.3. xxxxxx 

3.2.4.xxxxx 

  

3.3. A Comissão em xxx elaborou Notificação à empresa, documento SEI nºxxxxx,  na qual 
expressamente:  

3.3.1. informa sobre a abertura do processo administrativo SEI nº xxxxxx para apuração de 

conduta na execução do Contrato/Ata/Nota de Empenho nº xxxxx; 

3.3.2. procede a INTIMAÇÃO para apresentação de defesa escrita e especificação das provas 
que pretende produzir, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

3.3.3. faz a indicação dos fatos e condutas em apuração, bem como fundamentos legais 
pertinentes; 

3.3.4. faz o detalhamento do conjunto probatório do processo; 

3.3.5. explica o rito processual; 

3.3.6. apresenta os meios de contato com a Comissão; e 

3.3.7. ressalta o direito de vistas ao processo e o fato que o processo terá sua continuidade 
independentemente da manifestação. 

  

3.4. Para fins de entrega da Notificação SEI nºxxxx, a Comissão procedeu a consulta do endereço 
da empresa no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo 
Federal) e no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), conforme registro no documento SEI 
nº xxxxxxx. 

  

3.5. A entrega via correios da Notificação SEI nº xxxxx  ocorreu em xxxxxx, conforme comprovante 
de postagem SEI nº xxxxx, rastreio SEI nºxxxxxx  e AR SEI nº xxxxxx. <ver a questão de manter só 
o e-mail> 

  

3.6. De acordo com o art. 158 da Lei nº 14.133/2021 o prazo para apresentação de defesa escrita 
e especificações das provas que o investigado pretende produzir é de 15 dias úteis. Como a 
notificação ocorreu em xxxxx o prazo máximo para apresentação de defesa/especificações das 
provas a serem produzidas era até xxxx. A contagem de prazo segue o disposto no art. 183 da Lei 
nº 14.133/2021, sendo desconsiderado os dias de não funcionamento na Instituição no período 
(sábados, domingos e recessos/feriados). 

  

3.7. A empresa apresentou defesa escrita tempestivamente em xxxx, conforme arquivo SEI nº 
xxxxx. No documento não houve solicitação de produção de provas. De toda forma, o prazo até 
xxxxx foi devidamente aguardado pela Comissão, para o caso de manifestação complementar, o 
qual não houve. 
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3.8. Diante da ausência da solicitação de produção de provas, não houve a necessidade de 
deferimento/indeferimento de produção de provas pela Comissão. Não houve inclusão de novas 
provas no processo. Assim, dispensado alegações finais (§ 2º do art. 158 da Lei nº 14.133/2021), 
liberando a Comissão para emissão do presente relatório final. <no caso de provas, informar a 
deliberação e alegações finais> 

  

4. CONDUTA, PROVAS E DEFESA ESCRITA 

  

4.1. Conforme Notificação SEI nº xxxxx, a conduta em apuração no processo xxxxxx, bem como 
previsão da obrigação contratual e enquadramento preliminar da infração são: 

4.1.1. <copiar a tabela da notificação Licitação/Conduta> 

4.1.2. <copiar a tabela da previsão da contratação xxx> 

  

4.2. O conjunto probatório do processo se compõem dos seguintes documentos <repete-se, pois 
pode ter sido incluídos novas provas pela contratada>: 

xxxxxxx 

  

4.3.   Em resposta a Notificação SEI nº xxxx, tempestivamente a empresa xxxxxxxx manifestou 
em sua DEFESA ESCRITA SEI nº xxxx que: 

a) xxxxx 
b) xxxxxx 
c) Como anexo a manifestação apresentou os documentos xxxxxxs. 

  

5. ANÁLISE DAS PROVAS 

  

5.1 Com base nas provas do processo, resta evidenciado que: 

a) efetivamente xxxxxx 
b) a contratada xxxx 
c) houve xxxxxxx 
d) …. 

5.2 Os documentos xxx xxx xxxxx  não são passíveis de comprovação da situação xxxxx, pois 
xxxxxxxxxxx 

  

6. ANÁLISE DA DEFESA PRÉVIA 

  

6.1 A Sobre a alegação “devido processo legal”: verifica-se que xxxxxxxxxxxxxx 

6.2 Sobre a alegação de “ausência de dano”: xxxxxxxxxx 

6.3 Quanto à alegação do “fator imprevisão / fato excepcional / fora do controle da empresa”: 
xxxxx 
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6.4 Acerca da alegação “falta de proporcionalidade e razoabilidade”: xxxxx 

6.5 Sobre a alegação de “ausência de má-fé”: xxxx 

6.6 Sobre o fato de “não ter visto a comunicação”: xxxxx 

  

7. PONDERAÇÕES SOBRE O CASO 

  

7.1 Considerando as orientações contidas no Manual de Sanções Administração da Instituição - 
documento SEI Nº Xxxxxx, verifica-se no presente caso: 

a) Natureza da infração: 
b) Gravidade da infração em análise: 
c) Peculiaridades do caso: 
d) Circunstância atenuante: 
e) Circunstância agravante: 
f) Existência de danos: 

  

8. CONCLUSÃO 

  

8.1. Ante o exposto, a Comissão concluiu que resta evidenciada no processo a conduta de XXXXX 

por xxxxxx - CNPJ xxxx, ao xxxxxxx), contrariando os Itens xxxxx do Edital xxxxxx; infração prevista 
no art. 155 da Lei 14.133/2021 (incisos xxx - xxxxxxx parcial do contrato) e no Edital da 
contratação (Item xxxx ), o que sujeita a empresa às sanções previstas no referido dispositivo 
legal e termos da contratação. 

 

8.2 Acerca da dosimetria da sanção, aplica-se a tabela e regra de três previstas no Manual de 
Sanções da UTFPR. 

8.2.1 Tabela de pontos do presente processo: 

Dosimetria da Sanção 

Critérios Escala  

Nenhum Muito 
Baixo 

Baixo Médio Alta Muito Alta Pontos Justificativa 

Grau de 
culpabilidade 

0 1 2 3 4 5   

Antecedentes - 
histórico da 
infração 

        

Gravidade da 
infração 

        

Prejuízos 
suportados 
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pela 
Administração 

Dificuldades 
colocada pela 
contratada na 
apuração da 
infração ou no 
saneamento da 
situação 

        

Total de Pontos   

 

8.2.2 Aplicação da regra de três: xxxxxxxx 

8.2.3 Aplicação dos atenuantes e agravantes: xxxxxx 

 

8.3. Diante do exposto, a Comissão, ou servidor responsável pelo processo, sugere como sanção 
administrativa a penalidade xxxxxxxx  na dosimetria de xxxxxxx, conforme art. 156 (incisos xxx) 
da Lei nº 14.133/2021 e Cláusula/item do Edital (xxxx). 

 

8.4 Ressalta-se que a presente análise considerou a defesa da empresa, provas dos autos e 
ponderou agravantes/atenuantes, assim como as orientações contidas no Manual de Sanções 
Administração da Instituição - documento SEI Nº Xxxxxx. 

 

8.5. Encerrados os trabalhos, encaminhamos os presentes autos para que sejam submetidos à 
decisão de autoridade. 

  

8.6. À DIRPLAD/PROPLAD. 

 

   

 

 

<Nome e assinatura SEI> 
Comissão de Responsabilização ou Servidor Designado 
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 Apêndice O - Modelo: Decisão administrativa (Execução) 

 

 ATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Sanção Administrativa : 1ª Instância 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXX 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

OBJETO: DECISÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA DECORRENTE DA LEI 14.133/2021 

 

Considerando o que consta no Processo Administrativo SEI XXXXXXXXX; 

Considerando a legislação aplicável - Lei nº 14.133/2021; 

Considerando a Defesa Prévia apresentada nos autos; 

Considerando o Relatório Final SEI nºxxxxxxx da Comissão de Responsabilização designada pela 
Portaria nº xxxxx (SEI nº xxxxxx), cuja análise, fundamentação e conclusão CONCORDO e ACOMPANHO, 
tornando-o parte integrante do presente ato; 

Considerando o interesse público e a finalidade de aplicação de sanção administrativa no fornecedor 
para reprimir, prevenir ou educar condutas irregularidades na esfera de compras públicas; 

DECIDO motivadamente, na qualidade de autoridade competente,  

 

- APLICAR a sanção administrativa xxxxxxxx à empresa xxxxxxx, CNPJ xxxxx, conforme motivação 
e fundamentação a seguir:  

Contrato/Ata/Nota de Empenho XX 

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 

Previsão/Fundamentação da Infração: 
Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do  Contrato/Termo de Referência. 

Previsão/Fundamentação da Sanção:  
Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

DETERMINAR a notificação da contratada acerca da decisão, abrindo prazo para interposição 
de recurso, nos termos do art. 166 da Lei nº 14.133/2021. 

À/Ao Comissão de Responsabilização ou Servidor designado para notificação e demais 
providências pertinentes ao caso. 

<Nome e assinatura SEI> 

DIRPLAD-XX ou PROPLAD
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Apêndice P - Modelo: Notificação - decisão e fase recursal (Execução 

 

 NOTIFICAÇÃO 

Decisão e Fase Recursal 

 

À 
xxxxxx <nome do representante legal da contratada> 
xxxxxx <cargo> 
xxxxxx <nome da contratada/fornecedor> 
xxxxxx <CNPJ da contratada> 

 
Assunto:  

Decisão de penalidade. Abertura de prazo para recurso. 

 

 A Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus - XX, por ordem da Diretoria de Planejamento e 

Administração - XX, ou PROPLAD, considerando o processo de apuração SEI nº xxxxxx, NOTIFICA a vossa 

empresa da DECISÃO DE APLICAÇÃO de penalidade administrativa, conforme termos a seguir: 

 Fornecedor/Contratada - CNPJ: xxxxxxxx - CNPJ XXXXXX  

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 
XXXXXXX 

Contrato/Ata de Registro de 
Preço/Nota de Empenho: 

XXXXX 

Previsão/Fundamentação da 
Infração: 

Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021; e 

No item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

Previsão/Fundamentação da 
Sanção:  

Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

  No item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

Sanção: 
xxxxxxxxx 

 
A Decisão Administrativa (SEI nºxxxx) e o Relatório SEI nº xxxx seguem em anexo a esta Notificação. 
 
A empresa fica ciente de que, caso queira, pode apresentar recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da data do recebimento desta notificação, nos termos do Art. 166 da Lei nº 14.133/2021, por 
escrito, dirigida ao Diretor-Geral do Campus, assinada por seu representante legal e instruída com os 
documentos que julgar pertinente. 
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Em caso de multa: Outrossim, segue em anexo GRU, a qual poderá ser paga até o dia xx/xx/xx. A cópia do 
comprovante desse recolhimento poderá ser enviada para o endereço de e-mail xxx@utfpr.edu.br. Caso 
não seja feito o pagamento voluntário da multa, a contratada fica ciente que o valor poderá ser 
descontado de eventuais pagamentos (créditos) a que a empresa fizer jus, e, se inexistentes, será dado 
início à cobrança por via judicial, através da inscrição do débito em dívida da União, conforme Lei nº 
4.320/1964. Os débitos resultantes de multa administrativa poderão ser parcelados, total ou 
parcialmente, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, desde que requerido formalmente 
à Administração, conforme disposto no Capítulo III da Instrução Normativa SEGES/MEI nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  
 
O recurso poderá ser entregue pessoalmente ou por via eletrônica para o e-mail xxxxxx@utfpr.edu.br ou, 
ainda, por via postal desde que, no mesmo período, envie o código de rastreamento, endereçado para o 
Diretoria de Planejamento e Administração (DIRPLAD-xx) - UTFPR Campus - XX, situado na xxxxxxxx. 
 
Sem mais a constar. 

<Nome e assinatura SEI> 
DIRPLAD-XX ou PROPLAD 
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Apêndice Q - Modelo: Relatório de análise de recurso (Execução) 

 

ANÁLISE DE RECURSO 

Decisão de 1ª Instância 

 

Ao 
xxxxxxxxxxx 
Diretor-Geral ou Reitor / Autoridade Superior 
UTFPR Campus - XX 

 
Assunto:  

Análise de Recurso. Ausência de reconsideração. Decisão Final da Autoridade Superior. 

 

  Trata-se de recurso apresentado pela empresa xxxx, CNPJ XXXX, em decorrência da decisão de aplicação 

de sanção administrativa SEI nº xxxxxxx, conforme síntese a seguir: 

 Fornecedor/Contratado - CNPJ: xxxxxxxx - CNPJ XXXXXX  

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 

Contrato/Ata de Registro de 
Preço/Nota de Empenho: 

XXXXX 

Previsão/Fundamentação da 
Infração: 

Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

Previsão/Fundamentação da 
Sanção:  

Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

Sanção Aplicada: 
xxxxxxxxx 

A contratada foi devidamente notificada acerca da aplicação das sanções e para apresentar recurso, 
conforme AR datado de XXX/XXX/XXX ou e-mail com confirmação de recebimento. 
 
A contratada apresentou recurso tempestivamente em XXX/XXX/XXX, conforme documento SEI nº xxxx. 
Na referida manifestação a empresa alega que: <apresentar as razões da empresa> 
xxxx 
 
Contudo, as suas razões não merecem prosperar XXXxxxxx. 
 
Ante o exposto, considerando as razões do recurso e a legislação em vigor, e com fundamento nos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade SUGIRO, salvo melhor juízo, MANTER a aplicação da 
sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a fim de que a contratada XXX, CNPJ no XXX, seja 
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xxxxxxxxxxx (advertida/multada/impedida/declarada). <ou exercer o juízo de retratação para alterar ou 
revogar a decisão> 
 
Sem mais a constar, à Autoridade Superior para decisão.                                       
 

   <Nome e assinatura SEI> 
DIRPLAD-XX ou PROPLAD 
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Apêndice R - Modelo: Relatório de análise de recurso -Juízo de Retratação (Execução) 

 

ANÁLISE DE RECURSO - JUÍZO DE RETRATAÇÃO 

Decisão de 1ª Instância 

 

A 
xxxxxx <nome do representante legal da licitante> 
xxxxxx <cargo> 
xxxxxx <nome da licitante/fornecedor> 
xxxxxx <CNPJ do licitante> 

 
Assunto:  

Análise de Recurso. Reconsideração da penalidade. Decisão Final. 

 

  Trata-se de recurso apresentado pela empresa xxxx, CNPJ XXXX, em decorrência da decisão de aplicação 

de sanção administrativa SEI nº xxxxxxx, conforme síntese a seguir: 

 Fornecedor/Contratado - CNPJ:  

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 

Processo/Número/UASG da 
licitação: 

Pregão eletrônico/Dispensa/Concorrência nº xxxx - UASG XXXXX 

Contrato/Ata de Registro de 
Preço/Nota de Empenho: 

xxx 

Previsão/Fundamentação da 
Infração: 

Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

Previsão/Fundamentação da 
Sanção:  

Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No Item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

Sanção Aplicada: 
xxxxxxxxx 

A contratada foi devidamente notificada acerca da aplicação das sanções e para apresentar recurso, 
conforme AR datado de XXX/XXX/XXXou e-mail com confirmação de recebimento.  
 
A contratada apresentou recurso tempestivamente em XXX/XXX/XXX, conforme documento SEI nº xxxx. 
Na referida manifestação a empresa alega que: <apresentar as razões da empresa> 
xxxx 
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Ante o exposto, considerando as razões do recurso e a legislação em vigor, e com fundamento nos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade SUGIRO, salvo melhor juízo, EXERCER O JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO para alterar ou revogar a decisão.  
 
Em caso de alteração, informar nova sanção e notificar. Em caso de revogação, notificar sobre o 
arquivamento. 
                                  
 

   <Nome e assinatura SEI> 
DIRPLAD-XX ou PROPLAD 

 
 

  <Nome e assinatura SEI> 
Ciente, 

Diretor-Geral ou Reitor 
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Apêndice S - Modelo: Decisão de recurso (Execução) 

 

ATO DE DECISÃO DE RECURSO  

Sanção Administrativa: 2ª Instância 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXX 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

OBJETO: DECISÃO DE RECURSO. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. LEI 14.133/2021. 

  

 

Considerando o contido no Processo Administrativo SEI XXXXXXXXX; 

Considerando a legislação aplicável - Lei nº 14.133/2021; 

Considerando a decisão recorrida de Aplicação de Sanção Administrativa SEI nº xxx, conforme 
síntese a seguir: 

 

Fornecedor/Contratada - CNPJ XXXXXXX 

Contrato/Ata de Registro de 
Preço/Nota de Empenho: 

XXXXX 

Conduta/Motivo: XXXXXXXX 
XXXXXXX 

Previsão/Fundamentação da Infração: 
Infração prevista no art. 156 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

Previsão/Fundamentação da Sanção:  
Sanção prevista no art. 155 (inciso xxx - xxxxx) da Lei nº 
14.133/2021;e 

No item xxxxx do Contrato/Termo de Referência. 

Sanção 
xxxxxxx 

 

        Considerando que o Recurso - SEI nº xxx foi apresentado de forma tempestiva; 

    Considerando a decisão da autoridade competente de 1ª instância por manter a sanção aplicada, 
conforme documento SEI nº xxxx, cujas razões, fundamentação e conclusão CONCORDO e 
ACOMPANHO, tornando-os parte dessa decisão como seu anexo; 
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      DECIDO, considerando a conduta da contratada, a legislação pertinente ao pregão, a decisão 
administrativa, as razões do recurso e a respectiva análise DIRPLAD-XX ou PROPLAD, MANTER a decisão 
de SANÇÃO DE XXXXXXXXXX À XXXXXXXXXX. 

         Registrem-se as sanções no SICAF e no CEIS.          

         Notifique-se acerca da decisão e do encerramento do processo no âmbito administrativo. 

        Arquive-se. 

 

<Nome e assinatura SEI> 

Diretor-Geral do Campus-XX ou Reitor 

UTFPR Campus-XX/Autoridade Superior -2ª Instância 
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Apêndice T - Modelo: Notificação final (Execução) 

 

 NOTIFICAÇÃO FINAL 

Decisão de Recurso 

 

À 
xxxxxx <nome do representante legal da contratada> 
xxxxxx <cargo> 
xxxxxx <nome dacontratada/fornecedor> 
xxxxxx <CNPJ do contratada> 

 
Assunto:  

Decisão de Recurso de Penalidade Administrativa. Permanência <ou alteração> da Sanção. 
Encerramento de Processo no Âmbito Administrativo. 

 

 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus-XX, por ordem do Diretor-Geral ou Reitor, 

considerando o processo de apuração SEI nº xxxxxx, considerando o Recurso SEI nºxxxxx, NOTIFICA a 

vossa empresa: 

 

- da DECISÃO de MANTER <ou alterar para xxxx> a SANÇÃO DE XXXXXXXXXX , conforme Ato de 

Decisão do Recurso da Autoridade Superior - SEI nº xxx e Relatório de Análise do Recurso no 

âmbito da 1ª instância - SEI nº xxxxx, ambos em anexo; 

- do registro da sanção no SICAF e no CEIS; 

- do encerramento do processo no âmbito administrativo. 

 

Sem mais a constar. 
 
 
 
 
 
 
 
 

<Nome e assinatura SEI> 

Diretor-Geral do Campus-XX ou Reitor 

UTFPR Campus-XX/Autoridade Superior -2ª Instância 
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Apêndice U - Modelo: Minuta de Portaria de Comissão de Responsabilização 

 

 MINUTA DE PORTARIA DE COMISSÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

 

 

 

Portaria no XXX, de XXX de XXX de XXX.  

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ (UTFPR), considerando o Decreto 

datado de 20 de setembro de 2024, publicado no D.O.U. de 23 subsequente, no uso de suas 

atribuições regimentais e competências conferidas à função; 

 

<ou O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS - XX, DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

(UTFPR), nomeado por meio da Portaria de Pessoal GABIR/UTFPR nº xxxx, de xxxx de xxx, do Reitor 

da UTFPR, no uso de suas atribuições regimentais e competências conferidas à função;> 

considerando as disposições contidas no Título IV, Capítulo I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

considerando o Manual de Sanções Administrativas da UTFPR, considerando a Instrução Normativa 

PROPLAD n° 24/2025, que aprova o Manual de Sanções Administrativas da UTFPR;  

considerando o contido no Processo nº xxxxxxxxxxx, 

 

 

 R E S O L V E 

 

I - designar XXXXX, matrícula SIAPE nº XXXXXX, ocupante do cargo efetivo de CARGO, lotado 

LOTAÇÃO, e XXXXXX, matrícula SIAPE nº XXXXX, ocupante do cargo efetivo de CARGO, lotado 

LOTAÇÃO, para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Apuração, responsável 

pela condução do processo administrativo para apuração de possível descumprimento de 

obrigações contratuais ou ação e/ou omissão durante a licitação, por parte da empresa XXXXXX, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica nº 33.333.333/0001-33, relativamente à Ata de 

Registro de Preços nº 44/2024, devendo analisar os documentos constantes do processo, notificar 

a empresa, para que apresente defesa ou manifestação, promover diligências, requisitar 

informações e elaborar relatório conclusivo acerca da ocorrência ou não de descumprimento 

contratual e da eventual aplicação de sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; 

II – determinar que, quando encerrada a instrução, o relatório final da Comissão seja submetido a 

Pró-Reitoria de Planejamento e Administração (ou Diretoria de Planejamento e Administração do 

Campus CAMPUS) para decisão quanto à aplicação de eventual sanção. 

III - determinar que esta portaria entre em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço 

Eletrônico-BSE.  

 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE.  

Gabinete da Reitoria ou Gabinete da Direção-Geral do Campus XX 
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Apêndice V - Modelo: Minuta de Portaria de Sanção 

 

 MINUTA DE PORTARIA DE SANÇÃO 

 
 

 

Portaria no XXX, de XXX de XXX de XXX.  

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ (UTFPR), considerando o Decreto datado 

de 20 de setembro de 2024, publicado no D.O.U. de 23 subsequente, no uso de suas atribuições regimentais 

e competências conferidas à função; 

 

<ou O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS xxxxxxx, DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

(UTFPR), nomeado por meio da Portaria de Pessoal GABIR/UTFPR nº xxxx8, de xxxx de xxx, do Reitor da 

UTFPR, no uso de suas atribuições regimentais e competências conferidas à função;> 

considerando as disposições contidas no Título IV, Capítulo I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

considerando o Manual de Sanções Administrativas da UTFPR, considerando a Instrução Normativa 

PROPLAD n° 24/2025, que aprova o Manual de Sanções Administrativas da UTFPR;  

considerando o contido no Processo nº xxxxxxxxxxx, 

 

 

 

 R E S O L V E 

 

 

 I – aplicar à empresa XXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -CNPJ nº XXX a penalidade 

DESCREVER A PENALIDADE nos termos do inciso XXX, art. XXX da Lei nº XXX/XXXX, declarando-a XXX, pelo 

prazo de XX (XXX) XXX, em razão da violação aos itens X.X.X e X.X.X do Edital ou Termo de Referência ou 

cláusulas contratuais xxx, xxxx, sendo tal procedimento registrado no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores (SICAF) e no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP (SIRCAD); 

 

 II – encerrar o processo em sede administrativa; 

 

 III – determinar que esta portaria entre em vigor na data de sua publicação no DOU.  

 

 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE.  

Gabinete da Reitoria ou Gabinete da Direção-Geral do Campus XX 
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Apêndice W - Modelo: Edital de Notificação 

 

 

 ATO EDITAL DE NOTIFICAÇÃO  

 
 

 

 

##ATO EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

##TEX Processo no 23064.xxxxxxxx. Pregão Eletrônico no XX/20XX. A UTFPR – Campus XX – vem 

notificar a XXX, CNPJ no XXX, devido à XXXXXXXX, ferindo o art. X da Lei no XXX/XXXX e termos da 

contratação (itens xxx). As duas tentativas de notificação via postal resultaram em endereço 

insuficiente e não há outra complementação nos sistemas de cadastro. A empresa fica notificada 

que, querendo apresentar defesa, no prazo máximo de 15 dias úteis a contar da publicação desta, 

dirija-se ao XXX (endereço completo do campus). O processo encontra-se à disposição do 

interessado para vista no horário das xxh às xxxxh. ASS DIRPLAD/PROPLAD (Nome completo e por 

extenso) DAT XXX/XXX/XXX 
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Apêndice X - Modelo: Extrato de Sanção 

 

EXTRATO DE SANÇÃO 

 
 

 

 

 

##ATO AVISO DE PENALIDADE 

 

##TEX aplicar à empresa XXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no XXX, 

a penalidade prevista no inciso XXX, art. XX da Lei n o XXX/XXXX, conforme consta no Processo 

no XXX, e Portaria no XXX, de XXXX, declarando-a impedida de licitar e de contratar com a UTFPR, 

pelo prazo de XX (XXX) XXX, sendo tal procedimento informado no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF) e CEIS. O processo está encerrado em sede administrativa.  
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ANEXO  
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ANEXO 1 - Solicitação de Inscrição em Dívida Ativa Não-Tributária 

 

SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DE DÉBITO 

  

1. DEVEDOR  

 

  RAZÃO SOCIAL       

NOME FANTASIA    

CNPJ       

LOGRADOURO       

 CIDADE - UF - CEP      

 

 

2. CORRESPONSÁVEL 

O Quadro de Sócios e Administradores (QSA) constante da base de dados do Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) é o seguinte: 

CNPJ 

 Nome/Nome  Empresarial:  

  

 Qualificação: 
   

SICAF  

 Nome/Nome  Empresarial: 
    

Qualificação: 

  

3. ORIGEM DO CRÉDITO NÃO-TRIBUTÁRIO 

Processo Administrativo  23064.0xxxxx/xxxx-xx 
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Licitação Pregão eletrônico nº xxx - Processo 23064.0xxxxx/xxxx-xx.
  

Contrato Contrato nº 0xx/20xx (SEI nº 1433736) - Processo de 
Gestão 23064.0xxxxx/xxxx-xx.   

  

 Fundamento   
 contratual, editalício ou 
legal da sanção 

   

EXEMPLO Atraso no envio de documentação para fins de 
 fiscalização administrativa dos postos com 
dedicação  exclusiva de mão de obra. 

    

Fundamentos:  

Art. 7º da Lei nº 10.520/02 e inciso VII do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021. 

Infração prevista no item 21.1 (21.1.1/21.1.3) do Termo de 
Referência    da contratação (SEI nº 
XXXXXX. 

Sanção prevista no item 21.2 (21.2.2) do Termo de 
Referência da contratação (SEI nº XXXXXX). 

Obrigação e responsabilidade prevista nos itens 12.23 e 
15.18 do Termo de Referência (SEI nº XXXXXX. 

   

Valor        

   

Valor atualizado   

   

Fundamento  contratual, 
editalício ou legal da 
atualização monetária 

   

    

     

   

 

4. Documentos Obrigatórios 
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Instrumento  Contratual/Editalício 
que deu origem ao crédito 

   

Edital da licitação - SEI nº XXXXXX. 

Termo de Referência - SEI nº XXXXXX. 

Contrato XX/202X - SEI nº XXXXXX. 

DOU Contrato - SEI nº XXXXXX. 

Termo Aditivo - SEI nº XXXXXX. 

DOU Aditivo - SEI nº XXXXXX. 

Termo de Rescisão - SEI nº XXXXXX. 

DOU Rescisão - SEI nº XXXXXX. 

   

Instrução Processual - Aplicação da 
Multa 

   

Notificação (prazo para defesa) - SEI nº XXXXXX. AR SEI 
nº XXXXXX. 

Defesa apresentada pela devedora - SEI nº XXXXXX. 

Decisão de primeira instância administrativa - SEI nº 
XXXXXX. 

Notificação (prazo para recurso) - SEI nº XXXXXX. AR 
SEI nº XXXXXX. 

Recurso interposto pela devedora - SEI nº XXXXXX. 

Notificação da decisão final e cobrança da Multa - SEI 
nº XXXXXX. AR nº XXXXXX. 

GRU - SEI nº XXXXXX. 

Publicação da sanção no D.O.U. - SEI nº XXXXXX. 

   

Memória de cálculo do débito     

   

Notificação ao Devedor sobre a 
Possibilidade de Parcelamento do 
Débito 

SEI nº XXXX. AR nº XXXXXX.  

A unidade tem conhecimento sobre 
a existência de alguma ação 
prejudicial à cobrança? Em caso 
afirmativo, juntar o parecer de força 
 executória respectivo. 

   

SEI nº XXXX. 

   

Cartão CNPJ do Devedor SEI nº XXXX.   

Quadro societário CNPJ  SEI nº  XXXX. 
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UTFPR - NÚCLEO REGIONAL CENTRO

Estudo Técnico Preliminar 53/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 23064.041798/2026-48

2. Descrição da necessidade

Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviço de telefonia por tecnologia VoIP/SIP, compreendendo tronco SIP com
capacidade para até 10 chamadas simultâneas, manutenção da numeração telefônica institucional existente, portabilidade numérica quando necessária,
tráfego de chamadas locais, de longa distância nacional e para telefones móveis, integrado ao PABX IP existente no Campus Guarapuava.

A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade dos serviços de telecomunicações necessários ao atendimento das demandas do
Campus Guarapuava da UTFPR, proporcionando meios adequados de comunicação telefônica interna e externa para os setores administrativos,
acadêmicos e demais usuários institucionais.

A solução deverá possibilitar a realização e o recebimento de chamadas telefônicas, atendendo às necessidades de comunicação do Campus com a
comunidade interna e externa, de forma contínua, com qualidade e disponibilidade adequadas.

Considerando que o Campus já dispõe de infraestrutura de telefonia baseada em tecnologia VoIP e de equipamentos telefônicos IP integrados à sua rede
de dados, a contratação deverá possibilitar o aproveitamento da infraestrutura existente, evitando custos desnecessários de implantação ou substituição de
equipamentos e assegurando a continuidade do serviço.

A contratação busca, portanto:

a) assegurar a continuidade da comunicação telefônica institucional;

b) preservar a numeração telefônica atualmente utilizada pelo Campus;

c) possibilitar a realização e recebimento de chamadas locais, de longa distância nacional e para telefones móveis;

d) aproveitar a infraestrutura de PABX IP e rede de dados existente;

e) assegurar níveis adequados de disponibilidade e qualidade do serviço;

f) promover eficiência e economicidade na utilização dos recursos públicos;

g) reduzir a necessidade de investimentos em infraestrutura telefônica física dedicada.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DESEG-GP JOAO PEDRO PACHECO PITNER

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os requisitos necessários e suficientes para escolha da solução compreendem:

Compatibilidade: A solução deve ser 100% compatível com a central telefônica PABX IP já existente no Campus Guarapuava da UTFPR.

Protocolo de Entrega: Fornecimento via , utilizando a conexão com a internet para integração ao PABX IP.protocolo SIP

UASG 153178
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1.  

2.  

3.  

Capacidade do Tronco: 1 (um) ramal fixo com código de área 42 do município de Guarapuava-PR, suportando até 10 (dez) canais simultâneos
de entrada e saída de chamadas.

Portabilidade e Identificação: Manutenção obrigatória do número telefônico fixo atual do Campus Guarapuava da UTFPR e identificação do
número contratado em todas as chamadas efetuadas (Local, DDD e Celular Brasil).

Qualidade e Nível de Serviço:  de disponibilidade do serviço de telefonia.SLA mínimo de 99%

Regulação: A contratada deve ser empresa especializada e devidamente homologada/autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações
(ANATEL).

Sustentabilidade: Adoção de telefonia digital (VoIP) que dispensa o uso de infraestrutura e cabeamento metálico dedicado, evitando resíduos
eletroeletrônicos e obras físicas, além do faturamento por meio digital.

5. Levantamento de Mercado

Foram analisadas as alternativas de mercado disponíveis para a localização do Campus Guarapuava:

Telefonia Convencional (Analógica/E1): Exige adequações na estrutura física e aquisição ou locação de equipamentos conversores de sinal
telefônico para IP, além de ser um modelo limitado no tocante à diversidade de dispositivos suportados.

Telefonia via VoIP (Protocolo SIP): Solução disponível e amplamente utilizada no mercado e na Administração Pública. Não exige nenhuma
ampliação ou substituição da estrutura existente no Campus, possibilitando o cadastramento de ramais em múltiplos dispositivos (telefones IP,
computadores, tablets e ramais móveis dentro da rede do Campus).

Substituição do PABX por solução de telefonia hospedada/nuvem 

Consiste na migração para solução integralmente hospedada pelo fornecedor.  Embora tecnicamente disponível no mercado, essa alternativa
implicaria mudança da arquitetura atualmente utilizada pelo Campus, podendo demandar migração, aquisição ou substituição de terminais,
reconfiguração da infraestrutura e custos adicionais.

A análise confirmou que a  é a única alternativa viável técnica e economicamente.Telefonia via VoIP

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na contratação de empresa especializada e homologada pela ANATEL para prestação de serviços continuados de Telefonia via VoIP,
composta por:

Ramal Fixo e Canais: 1 (um) ramal fixo com código de área 42 (Guarapuava-PR), com 10 (dez) canais simultâneos de entrada/saída via
protocolo SIP integrado ao PABX IP.

Franquia / Tráfego de Voz: Serviços de ligações Locais, DDD (interurbanos) e Celular Brasil, identificando o número institucional contratado.

Ativação e Manutenção: Taxa única de ativação (se houver) e suporte com prazo máximo de resolução de problemas de  após48 horas
comunicação de falha.

Portabilidade: Garantia de manutenção do número telefônico atual do Campus.

A contratada deverá fornecer todos os recursos necessários à adequada prestação do serviço que estejam sob sua responsabilidade, sem prejuízo da
infraestrutura de rede e PABX IP disponibilizada pela UTFPR.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades estimadas foram dimensionadas com base no histórico real de consumo de telefonia do Campus Guarapuava, relativo ao período de 01/01
/2026 a 31/07/2026 (7 meses), fornecido pela Coordenadoria de Gestão de Tecnologia da Informação (COGETI). para obter a estimativa anual (12
meses), realizou-se a projeção proporcional referente ao uso médio mensal do campus.

 

Item Descrição / Especificação Unid.

Quantidade 
Estimada SLA 
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Anual Mínimo

1
Fornecimento de 1 (um) ramal fixo com código de área 42 de Guarapuava-PR, com 10 (dez) canais de entrada
/saída simultâneos em protocolo SIP, via internet e integrado ao PABX-IP do Campus

Mês 12 99%

2 Ligação Local (Fixo-Fixo) identificando o número contratado Minuto 297 99%

3 Ligação Longa Distância Nacional - DDD (Fixo-Fixo) identificando o número contratado Minuto 371 99%

4 Ligação Celular Brasil (VC1, VC2 e VC3) identificando o número contratado Minuto 537 99%

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.637,62

A pesquisa de preços foi realizada de acordo à IN/UTFPR/PROPLAD nº 13/2022 e à IN SEGES/ME nº 65/2021. Utilizou-se como parâmetro principal a
pesquisa de preços públicos extraída do sistema Compras.gov.br em 05/10/2026 (Pesquisa nº 344/2026 - UASG 152134) , que contemplou 3 (três)
contratações públicas similares (Câmara de Maripá/PR, Prefeitura de Pederneiras/SP e Secretaria de Administração Penitenciária de SP) . Adotou-se o
método da  para a fixação do valor referencial do Tronco SIP , que apresentou Coeficiente de Variação de 13,83% , atestando a estabilidade dosMédia
preços praticados no mercado público. Para a composição do valor estimado total da contratação (12 meses), somou-se o valor anual do Tronco SIP
(Item 1) à estimativa de consumo das tarifas unitárias de minutos para chamadas Locais, DDD e Celular Brasil (Itens 2, 3 e 4).

Item Descrição / Especificação Unid. Quant. Anual 
Estimada (A)

Valor Unitário de 
Ref. - R$ (B)

Valor Total Estimado Anual 
- R$ (A x B)

1 Tronco SIP (DDD 42 - 10 canais) Mês 12 R$ 206,49 R$ 2.477,88

2 Ligação Local Minuto 297 R$ 0,05 R$ 14,85

3 Ligação DDD Minuto 371 R$ 0,13 R$ 48,23

4 Ligação Celular Brasil Minuto 537 R$ 0,18 R$ 96,66

TOTAL
VALOR TOTAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO (12 MESES)

——— ——— ——— R$ 2.637,62

           

-Custo Fixo Mensal Estimado (Tronco SIP): R$ 206,49 (duzentos e seis reais e quarenta e nove centavos).

-Custo Fixo Anual Estimado (Tronco SIP - 12 meses): R$ 2.477,83 (dois mil, quatrocentos e setenta e sete reais e oitenta e três centavos) .

-Custo Variável Anual Estimado (Tráfego de Minutos): R$ 104,52 (cento e quatro reais e cinquenta e dois centavos).

-Valor Máximo Global Estimado (12 meses):  (dois mil, seiscentos e trinta e sete reais e sessenta e dois centavos).R$ 2.637,62

 

O valor da Tarifa Média por Minuto (B) para cada categoria de ligação foi obtido através de três orçamentos/fontes de pesquisa :

Pesquisa 1 (Contrato Anterior): Tarifa única de  para todas as categorias de ligação.R$ 0,06/min

Pesquisa 2 (DirectCall): Fixo Local:  | Fixo DDD:  | Celular Brasil: .R$ 0,053/min R$ 0,182/min R$ 0,225/min

Pesquisa 3 (Sercomtel): Fixo Local:  | Fixo DDD:  | Celular Brasil:  .R$ 0,050/min R$ 0,150/min R$ 0,250/min

 

O Valor Unitário de Referência foi calculado pela média simples das três pesquisas de preço:

Ligação Local: Média de R$ 0,060, R$ 0,053 e R$ 0,050 = R$ 0,05/min

Ligação DDD: Média de R$ 0,060, R$ 0,182 e R$ 0,150 = R$ 0,13/min

Ligação Celular Brasil: Média de R$ 0,060, R$ 0,225 e R$ 0,250 = R$ 0,18/min

Multiplicando esses valores pelas quantidades anuais estimadas, o custo total dos minutos fica em , resultando no valor total da contratação de R$ 159,74
 (incluindo o Tronco SIP).R$ 2.637,62/ano
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Trata-se do fornecimento de um tronco SIP unificado com 10 canais simultâneos integrado ao PABX IP do Câmpus. O parcelamento dos minutos ou dos
canais entre operadoras distintas geraria incompatibilidade de roteamento no PABX IP, perda de economia de escala e inviabilidade técnica de
gerenciamento da numeração e portabilidade.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Interdependência: A prestação dos serviços de Telefonia VoIP depende diretamente da manutenção da infraestrutura de rede local e do link de
internet institucional do Campus Guarapuava.

Não há necessidade de contratações correlatas adicionais, visto que a conexão de dados e o PABX IP já se encontram devidamente instalados e
operacionais no Campus.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação não estava prevista no Plano de Contratação Anual - PCA 2026 pois tínhamos um contrato vigente até o início de setembro de 2026 com
possibilidade de prorrogação por até 10 anos, porém a empresa possuía irregularidade registrada no CADIN, não sendo possível prorrogar o contrato.
Desta forma, antes desta contratação o item será lançado no PCA.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Economicidade: Custo reduzido nas ligações Locais e eliminação de custos com investimentos em equipamentos físicos de conversão.

Eficiência e Mobilidade: Garantia de até 10 chamadas simultâneas e flexibilidade para uso de ramais móveis em computadores, tablets e
telefones IP no Campus.

Continuidade: Manutenção do número telefônico atual do Campus Guarapuava com SLA mínimo de disponibilidade de 99%.

13. Providências a serem Adotadas

Designação e capacitação dos fiscais do contrato.

Envio dos parâmetros de rede/IP para entroncamento do Tronco SIP ao PABX IP existente.

Solicitação do processo de portabilidade numérica junto à contratada.

14. Possíveis Impactos Ambientais

O impacto ambiental é mínimo, pois a solução é 100% digital sobre IP, reaproveitando a infraestrutura de rede já existente, eliminando o consumo de
cabos metálicos dedicados, aparelhos adicionais e descarte de resíduos eletrônicos.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação demonstra-se técnica e economicamente viável. A Telefonia VoIP não exige investimentos ou adaptações na estrutura do Campus
Guarapuava, reduz expressivamente os custos com chamadas telefônicas, permite o uso de ramais digitais/móveis e reaproveita o sistema PABX IP que
já apresenta ótimos resultados na UTFPR.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ALLAN CRHISTIAN SOUZA TABAKA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

JOAO PEDRO PACHECO PITNER
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

FLAVIA ELAINE TOMEN DE LIMA
Membro da comissão de contratação
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Ministério	da	Educação​
UNIVERSIDADE	TECNOLÓGICA	FEDERAL	DO	PARANÁ

UTFPR	-	CAMPUS	GUARAPUAVA
DIRETORIA-GERAL	-	CAMPUS	CAMPUS	GUARAPUAVA

DIRETORIA	DE	PLANEJAMENTO	E	ADMINISTRAÇÃO	-	GP
DEPARTAMENTO	MATERIAIS	E	PATRIMONIO	-	GP

Avenida	Guarapuava,	800	-	CEP	85053-525	-	Guarapuava	-	PR	-	Brasil
Telefone:	(42)3035-8079	-	www.utfpr.edu.br

ANEXO	II
MODELO	DA	PROPOSTA	DE	PREÇOS

	

Proposta	 que	 faz	 a	 empresa	 ______________________________________________________	 inscrita	 no	 CNPJ	 n°
___________________________________________________________,	 estabelecida	 no(a)
__________________________________________________________________paraContratação	 de	 empresa	 especializada	 na
prestação	de	Serviço	Telefônico	Fixo	Comutado	(STFC)	na	modalidade	de	Tronco	SIP	(Session	Initiation	Protocol),	no
código	 de	 área	 42	 do	 município	 de	 Guarapuava-PR	 ,	 conforme	 condições,	 quantidades,	 exigências	 e	 estimativas,
estabelecidas	pelo	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica	nº	99/2026	e	seus	anexos.
	

Grupo Item CATSER Descrição	/
Especificação Unid.

Quant.
Anual
Estimada
(A)

Valor
Unitário	de
Ref.	-	R$	(B)

Valor	Total
Estimado	Anual	-
R$	(A	x	B)

1

1 30177
Tronco	SIP
(DDD	42	-	10
canais)

Mês 12 R$	 R$	

2 26115 Ligação	Local Minuto 297 R$	 R$	

3 26131 Ligação	DDD Minuto 371 R$	 R$	

4 26123 Ligação	Celular
Brasil Minuto 537 R$	 R$	

VALOR	TOTAL	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO	(12	MESES) R$	

	

Valor	global	=	R$	.........	(...	por	extenso	...)
Declaro	estar	incluso	nos	preços	da	proposta,	todos	os	insumos	que	o	compõem,	tais	como	as	despesas	com	mão-de-
obra,	impostos,	taxas,	frete,	seguros	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	no	objeto	desta	licitação.
Prazo	de	validade	da	proposta:	xx	(xxxxx)	dias	(mínimo	60	dias).
Prazo	de	execução:	conforme	determinado	no	Termo	de	Referência.
Endereço	completo:
E-mail:
Telefone:
Banco,	Agência	e	Conta	bancária:

	

______________________________________________________________
(sócio,	dirigente,	proprietário	ou	procurador	da	licitante)

	

	

Guarapuava,	19	de	outubro	de	2026.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	MARCELO	KULKA,	TECNICO	EM
CONTABILIDADE,	em	(at)	20/10/2026,	às	14:00,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),	com
fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

A	 autenticidade	 deste	 documento	 pode	 ser	 conferida	 no	 site	 (The	 authenticity	 of	 this	 document	 can	 be	 checked	 on	 the	 website)
https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	 informando	 o	 código	 verificador
(informing	the	verification	code)	6067089	e	o	código	CRC	(and	the	CRC	code)	45B67FFF.

	

Referência:	Processo	nº	23064.048669/2026-81 SEI	nº	6067089
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Ministério	da	Educação​
UNIVERSIDADE	TECNOLÓGICA	FEDERAL	DO	PARANÁ

UTFPR	-	CAMPUS	GUARAPUAVA
DIRETORIA-GERAL	-	CAMPUS	CAMPUS	GUARAPUAVA

DIRETORIA	DE	PLANEJAMENTO	E	ADMINISTRAÇÃO	-	GP
DEPARTAMENTO	MATERIAIS	E	PATRIMONIO	-	GP

Avenida	Guarapuava,	800	-	CEP	85053-525	-	Guarapuava	-	PR	-	Brasil
Telefone:	(42)3035-8079	-	www.utfpr.edu.br

ANEXO	III
MINUTA	DO	TERMO	DE	CONTRATO
Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021

Serviço	sem	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra	-	Contratação	Direta

	

CONTRATO	ADMINISTRATIVO	Nº	XXX/2026

TERMO	 DE	 CONTRATO	 ADMINISTRATIVO	 Nº	 XX/2025,	 QUE	 FAZEM	 ENTRE	 SI	 A	 UNIÃO,	 POR
INTERMÉDIO	 DA	 UNIVERSIDADE	 TECNOLÓGICA	 FEDERAL	 DO	 PARANÁ	 –	 CAMPUS	 PONTA	 GROSSA
(UASG)	153178	E	A	EMPRESA	XXXXXXXXXXX,	NA	FORMA	ABAIXO.
	
A	 Universidade	 Tecnológica	 Federal	 do	 Paraná	 -	 Campus	 Ponta	 Grossa,	 UASG	 153178,	 inscrita	 no	 CNPJ
75.101.873/0005-13,	 sediada	 na	 Rua	 Doutor	 Washington	 Subtil	 Chueire,	 330,	 Jardim	 Carvalho,	 por	 meio	 da
Universidade	 Tecnológica	 Federal	 do	 Paraná	 -	 Campus	 Guarapuava,inscrita	 no	 CNPJ	 75.101.873/0013-23,
sediada	Av.	Guarapuava,	800,	bairro	Cidade	dos	Lagos,	CEP	85.051-010,	Guarapuava/PR,	neste	ato	representada	pelo
seu	 Diretor	 Geral,	 Marcelo	 Henrique	 Granza,	 SIAPE	 2192041,	 doravante	 denominada	 CONTRATANTE,	 e	 o(a)
..............................,	 inscrito(a)	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o	 nº	 ............................,	 sediado(a)	 na	 ...................................,	 em
.............................	doravante	designado	CONTRATADO,	neste	ato	representado(a)	por	..................................	(nome	e
função	no	contratado),	conforme	atos	constitutivos	da	empresa	OU	procuração	apresentada	nos	autos,	tendo	em	vista
o	que	consta	no	Processo	nº	23064.017567/2026	e	em	observância	às	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de
2021,	 e	 demais	 legislação	 aplicável,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 Termo	 de	Contrato,	 decorrente	 da	Dispensa	 de
Licitação	nº	xxxx/2026,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.
	
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 Contratação	 de	 empresa	 especializada	 na	 prestação	 de
Serviço	Telefônico	Fixo	Comutado	(STFC)	na	modalidade	de	Tronco	SIP	(Session	Initiation	Protocol),	no
código	 de	 área	 42	 do	município	 de	Guarapuava-PR,	 nas	 condições	 estabelecidas	 no	 Projeto	 Básico/Termo	 de
Referência.
1.2. Descrição	detalhada	dos	itens	e	estimativa:
	

Grupo Item CATSER Descrição	/
Especificação Unid.

Quant.
Anual
Estimada
(A)

Valor
Unitário	de
Ref.	-	R$	(B)

Valor	Total
Estimado	Anual	-
R$	(A	x	B)

1

1 30177
Tronco	SIP
(DDD	42	-	10
canais)

Mês 12 R$	 R$	

2 26115 Ligação	Local Minuto 297 R$	 R$	

3 26131 Ligação	DDD Minuto 371 R$	 R$	

4 26123 Ligação	Celular
Brasil Minuto 537 R$	 R$	

VALOR	TOTAL	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO	(12	MESES) R$	

Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. O	Termo	de	Referência;
1.2.2. Aviso	de	Dispensa	eletrônica;
1.2.3. A	Proposta	vencedora	do	Contratado;
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1.2.4. Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
	
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	24	(vinte	e	quatro)	meses,	contados	da	assinatura	do	contrato,
prorrogável	sucessivamente	por	até	10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
2.2. A	prorrogação	de	que	 trata	este	 item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que	as
condições	e	os	preços	permanecem	vantajosos	para	a	Administração,	permitida	a	negociação	com	o	CONTRATADO,
atentando,	ainda,	para	o	cumprimento	dos	seguintes	requisitos:
2.2.1. Estar	 formalmente	 demonstrado	 no	 processo	 que	 a	 forma	 de	 prestação	 dos	 serviços	 tem	 natureza
continuada;
2.2.2. Seja	 juntado	 relatório	 que	 discorra	 sobre	 a	 execução	 do	 contrato,	 com	 informações	 de	 que	 os	 serviços
tenham	sido	prestados	regularmente;
2.2.3. Seja	juntada	justificativa	e	motivo,	por	escrito,	de	que	a	Administração	mantém	interesse	na	realização	do
serviço;
2.2.4. Haja	manifestação	expressa	do	CONTRATADO	informando	o	interesse	na	prorrogação;
2.2.5. Seja	comprovado	que	o	CONTRATADO	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação;	e
2.2.6. Não	haja	registro	no	Cadastro	Informativo	de	créditos	não	quitados	do	setor	público	federal	(CADIN).
2.3. O	CONTRATADO	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
2.4. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
2.5. Nas	eventuais	prorrogações	contratuais,	os	custos	não	 renováveis	 já	pagos	ou	amortizados	ao	 longo	do
primeiro	período	de	vigência	da	contratação	deverão	ser	reduzidos	ou	eliminados	como	condição	para	a	renovação.
2.6. O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 o	 CONTRATADO	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de
declaração	de	inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de
aplicação.
	
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS
3.1. O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições
de	conclusão,	entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
	
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As	regras	sobre	a	subcontratação	do	objeto	são	aquelas	estabelecidas	no	Termo	de	Referência,	anexo	a
este	Contrato.
	
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	PREÇO
5.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	xxxxxxxxxxx	(xxxxxxxxxxxxxx).
5.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
5.3. O	 valor	 acima	 é	 meramente	 estimativo,	 de	 forma	 que	 os	 pagamentos	 devidos	 ao	 CONTRATADO
dependerão	dos	quantitativos	efetivamente	fornecidos.
	
6. CLÁUSULA	SEXTA	-	PAGAMENTO
6.1. O	prazo	para	pagamento	 ao	 contratado	 e	 demais	 condições	 a	 ele	 referentes	 encontram-se	definidos	 no
Termo	de	Referência,	previsto	na	contratação	e	anexo	a	este	Contrato.
	
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	REAJUSTE
7.1. As	regras	acerca	do	reajuste	do	valor	contratual	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência,	anexo	a
este	Contrato.
	
8. CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
8.1. São	obrigações	do	Contratante:
8.1.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato	e	seus
anexos;
8.1.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
8.1.3. Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
8.1.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
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8.1.5. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	se	refere	à	parcela	incontroversa	da	execução
do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à
dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.1.6. Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 do	 valor	 correspondente	 à	 execução	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência;
8.1.7. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
8.1.8. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
8.1.9. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
8.1.9.1. A	Administração	terá	o	prazo	de	30	(trinta)	dias,	corridos,	a	contar	da	data	do	protocolo	do	requerimento
para	decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.
8.1.10. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	corridos,	a	contar	da	data	do	protocolo	da	Contratada.
8.1.11. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
	
9. CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO
9.1. O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	de	seus	anexos,	assumindo
como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,	 observando,
ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
9.2. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.	137,	II)	e
prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
9.3. Alocar	os	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	deste	contrato,	com	habilitação
e	 conhecimento	 adequados,	 fornecendo	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 cuja
quantidade,	qualidade	e	tecnologia	deverão	atender	às	recomendações	de	boa	técnica	e	a	legislação	de	regência;
9.4. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	 pelo	 fiscal	 do	 contrato,	 os	 serviços	 nos	 quais	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 da
execução	ou	dos	materiais	empregados.
9.5. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de
Defesa	 do	Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à	 Administração	 ou
terceiros,	 não	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 a	 fiscalização	 ou	 o	 acompanhamento	 da	 execução	 contratual	 pelo
Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	edital,	o	valor
correspondente	aos	danos	sofridos.
9.6. Não	contratar,	durante	a	vigência	do	contrato,	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral
ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau,	de	dirigente	do	contratante	ou	do	fiscal	ou	gestor	do	contrato,	nos	termos	do
artigo	48,	parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.7. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
contratado	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do	mês	seguinte	ao	da
prestação	dos	serviços,	os	seguintes	documentos:	a)	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;	b)	certidão
conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	c)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	d)
Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;
9.8. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	ao	Contratante.
9.9. Prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pelo	Contratante	ou	por	seus	prepostos,	garantindo-
lhes	 o	 acesso,	 a	 qualquer	 tempo,	 ao	 local	 dos	 trabalhos,	 bem	 como	 aos	 documentos	 relativos	 à	 execução	 do
empreendimento.
9.10. Paralisar,	por	determinação	do	Contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
9.11. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	 dos	 Poderes	 Públicos,	 mantendo	 sempre	 limpo	 o	 local	 dos	 serviços	 e	 nas	 melhores	 condições	 de
segurança,	higiene	e	disciplina.
9.12. Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos,	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre.
9.13. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	qualificação	na	contratação	direta.
9.14. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato.
9.15. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
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caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
9.16. A	 Contratada	 obriga-se	 a	 garantir	 tecnicamente	 o(s)	 serviço(s)	 pelo	 prazo	 de	 pelo	menos	 90	 (noventa)
dias,	a	partir	da	data	do	aceite	dos	serviços,	contra	defeitos,	vícios	ou	falhas	de	execução,	inclusive	decorrentes	de
materiais	empregados,	comprometendo-se	a	adotar	as	medidas	corretivas	pertinentes,	no	prazo	de	72	h	 (setenta	e
duas	horas)	da	notificação	feita	pela	Contratante,	sob	pena	das	sanções	previstas	em	lei.
9.17. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	Contratante.
	
10. CLÁUSULA	DÉCIMA-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD
10.1. As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	 (LGPD),	quanto	a	 todos	os	dados
pessoais	a	que	 tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	 ser
firmado,	a	partir	da	apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,	independentemente	de	declaração	ou
de	aceitação	expressa.
10.2. Os	 dados	 obtidos	 somente	 poderão	 ser	 utilizados	 para	 as	 finalidades	 que	 justificaram	 seu	 acesso	 e	 de
acordo	com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.
10.3. É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.
10.4. A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.
10.5. Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	contratado	eliminá-los,	com
exceção	das	hipóteses	do	art.	16	da	LGPD,	incluindo	aquelas	em	que	houver	necessidade	de	guarda	de	documentação
para	 fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	 legais	ou	contratuais	e	 somente	enquanto	não	prescritas
essas	obrigações.
10.6. Contratado	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 e	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	 presente
cláusula,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.
10.7. O	Contratado	deverá	prestar,	no	prazo	fixado	pelo	Contratante,	prorrogável	 justificadamente,	quaisquer
informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.
10.8. Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham
a	armazenar	dados	pessoais,	devem	ser	mantidos	em	ambiente	virtual	controlado,	com	registro	individual	rastreável
de	 tratamentos	 realizados	 (LGPD,	 art.	 37),	 com	 cada	 acesso,	 data,	 horário	 e	 registro	 da	 finalidade,	 para	 efeito	 de
responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.
10.9. Os	 referidos	 bancos	 de	 dados	 devem	 ser	 desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	 de	 garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.
10.10. O	contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	nos	procedimentos	pertinentes	 ao	 tratamento	de	dados	pessoais,
quando	indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,
editadas	na	forma	da	LGPD.
10.11. Os	contratos	e	convênios	de	que	trata	o	§	1º	do	art.	26	da	LGPD	deverão	ser	comunicados	à	autoridade
nacional.
	
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
11.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.
	
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
12.1. As	 regras	acerca	de	 infrações	e	 sanções	administrativas	 referentes	à	execução	do	contrato	 são	aquelas
definidas	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
	
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
13.1. O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 vencido	 o	 prazo	 nele	 estipulado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.
13.2. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	do	prazo	nele	fixado,	sem	ônus	para	o	CONTRATANTE,	quando	este
não	 dispuser	 de	 créditos	 orçamentários	 para	 sua	 continuidade	 ou	 quando	 entender	 que	 o	 contrato	 não	 mais	 lhe
oferece	vantagem.
13.3. A	 extinção	 nesta	 hipótese	 ocorrerá	 na	 próxima	 data	 de	 aniversário	 do	 contrato,	 desde	 que	 haja	 a
notificação	do	CONTRATADO	pelo	CONTRATANTE	nesse	 sentido	 com	pelo	menos	 2	 (dois)	meses	 de	 antecedência
desse	dia.
13.4. Caso	 a	 notificação	 da	 não-continuidade	 do	 contrato	 de	 que	 trata	 este	 subitem	 ocorra	 com	menos	 de	 2
(dois)	meses	da	data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.
13.5. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	 por	 algum	 dos	 motivos	 previstos	 no	 artigo	 137	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 bem	 como	 amigavelmente,
assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
13.6. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
13.7. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	seCompras: Anexos III - Minuta do Contrato (6067494)         SEI 23064.048669/2026-81 / pg. 132



não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
13.8. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
13.9. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
13.9.1. Do	balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
13.9.2. Da	relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
13.9.3. Das	indenizações	e	multas.
13.10. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.
13.11. O	CONTRATANTE	poderá	ainda:
13.11.1. nos	 casos	 de	 obrigação	 de	 pagamento	 de	 multa	 pelo	 CONTRATADO,	 reter	 a	 garantia	 prestada	 a	 ser
executada,	conforme	legislação	que	rege	a	matéria;	e
13.11.2. nos	 casos	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 ressarcimento	 de	 prejuízos	 causados	 à	 Administração,	 nos
termos	 do	 inciso	 IV	 do	 art.	 139	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 2021,	 reter	 os	 eventuais	 créditos	 existentes	 em	 favor	 do
CONTRATADO	decorrentes	do	contrato.
13.12. O	contrato	poderá	ser	extinto	caso	se	constate	que	o	CONTRATADO	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,
comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente
público	que	tenha	desempenhado	função	na	contratação	direta,	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou
que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau.
	
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
14.2. O	CONTRATADO	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões
que	se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
14.3. As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	limite	de
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
14.4. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	 aprovação	 da	 consultoria	 jurídica	 do	 CONTRATANTE,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de
antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	 formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	 (um)
mês.
14.5. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
	
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
15.6. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	sua	totalidade,	conforme	dotação	abaixo	discriminada:

I	- Gestão/Unidade:	15246/152134
II	- Programa:	5113	-	Educação	Superior:	Qualidade,	Democracia,	Equidade	e	Sustentabilidade;
III	- Ação:	20RK	-	Funcionamento	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior;
IV	- Fonte:	1000000000;
V	- PTRES:	229597;
VI	- Natureza	de	Despesa	(com	subitem):	339040.14	-	Telefonia	Fixa	E	Móvel	-	Pacote	De	Comunicação	De
Dados.

	
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS
16.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de
2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de
1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
	
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso
V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.
	
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA–	FORO
18.1. Fica	 eleito	 o	 Foro	 da	 Justiça	 Federal	 no	 Paraná,	 Seção	 Judiciária	 de	 Guarapuava/PR,	 para	 dirimir	 os
litígios	 que	 decorrerem	 da	 execução	 deste	 Termo	 de	 Contrato	 que	 não	 puderem	 ser	 compostos	 pela	 conciliação,
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Guarapuava,	xx	de	xxxxx	de	2026.

	
O	presente	documento	segue	assinado	digitalmente	por:
	
MARCELO	HENRIQUE	GRANZA	-	Diretor	Geral	da	UTFPR	Campus	Guarapuava,	como	CONTRATANTE;
XXxxxxxxxxxxxxxx	-	Representante	legal,	como	CONTRATADO;	e
LUIS	 FERNANDO	 SEQUINEL	 -	 Diretor	 de	 Planejamento	 e	 Administração	 da	 UTFPR	 Campus	 Guarapuava,	 como
TESTEMUNHA.

	

	

Guarapuava,	19	de	outubro	de	2026.
	

	

	

	

Referência:	Processo	nº	23064.048669/2026-81 SEI	nº	6067494
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